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agora 

Fabricando 


FIVES  LILLE  INDUSTRIAL  DO  NORDESTE  Si 


DIST.  INDUSTRIAL-  MACEld.  AL-AV.P.VARGAS  4I7.2I?.RI0  DE  JANEIRO- R.  CASPER  LIBERO  383. 15?  S PAULO 


ÊSTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprêgo  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 

Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


SÃO  PAULO 


RIO  DE  JANEIRO 


Alameda  Santos  n?  2223  conj.  101  R.  Gen.  Severiano,  90 
Fones:  282-9103;  282-2764  Botafogo 

Enderêço  Telegráfico:  APROMON  Fones:  246-2926;  246-8197  R/29 


Refinaria  Piedade  S.  A. 


Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 


Vendas: 
29-1467 
29-2656 
Rio  de 


Telefones: 


Janeiro  (GB)  — 


Diretoria: 

49-2824 

49-4648 

Brasil 


Munca  uma  companhia 

insistiu  tarifo 
tara  você  gastar  menos. 


Sr.  Presidente  da 

Esso  Brasileira  de  Petróleo  S.  A. 

Prezado  Senhor: 

Nosso  parque  fabril  é constituído  de  vários  setores:  têxtil,  mecânico, 
transporte  e terraplanagem. 

No  momento,  conforme  é do  conhecimento  de  V.Sa.,  estamos 
empenhados  num  plano  de  expansão  que  envolve  mineração  e cimento. 

Considerando  a necessidade  de  racionalização  dos  nossos  mapas  de 
lubrificação  para  todo  o maquinário  já  existente  (tornos,  prensas,  teares, 
viaturas,  moinhos,  compressores,  turbinas,  equipamento  de  terraplanagem, 
etc), bem  como  da  execução  de  outros  que  se  farão  necessários  ao  projeto 
de  novas  instalações  e equipamentos,  vimos  pela  presente  solicitar 
a recomendação  dos  lubrificantes  e graxas  corretos  para  cada  operação. 

Estamos  vivamente  interessados  em  comprovar  o propósito  da  Esso, 
manifestado  num  anúncio  que  lemos  recentemente,  de  reduzir  os  custos 
industriais  das  emprêsas,  uma  vez  que  isto  conduziria  a um  aumento 
de  nossa  produtividade. 

Certos  de  que  seremos  prontamente  atendidos  ficamos  aguardando 
a visita  de  seu  representante. 

Atenciosamente, 

Fábrica : 

Enderêço: 


ígg) 

)s  ganhamos  mais  ajudando  você  a gastar  menos. 

. V r\  » n ,n  mcc  \\r  UACni  l v 
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propaga 


Zanini  foi  a Holanda  e a 
Alemanha  para  que  você 
não  precise  mais  importar 
qualidade  internacional. 


WERKSPOOR 


ZANINI  está  multo  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
alto  gabarito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
pesquisando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
WERKSPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que-no 
mundo  inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
cristalizadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrífugas  como  a 
SALZGITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
sob  licença,  com  exclusividade:  ZANINI-WERKSPOOR 
e ZANINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil 

Agora,  a sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  tèrmos 
de  equipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  importação. 
ZANINI  acha  que  esta  é a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  de 
açúcar  poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas. 


SALZGITTER. 


OFICiNA  ZANINI  S.  A. 

SERTÃOZINHO- SP  - Km  2 da  Rodovia  da  Laranja 
Bairro  Sào  Joáo  - Cx.  Postal139-  Tels:  10,  53  e 265 
SÃO  PAULO  - SP  - Rua  Boa  Vista,  280  - 14."  andar 
tels.:  34-2233,  33-3839  e 32-3272 
RECIFE  - PE  - Av.  Conde  da  Bóa  Vista,  85  - 1.u  andar 
conj.  1004'  - fone:  2-1035 

RIO  DE  JANEIRO  - GB  - Rua  Ipiranga,  13  - VC-01 
fone:  225-5970  e 225-2445 


A Usina  da  Pedra,  de  Irmãos  Biagi  S.A.,  em  Serrano,  Estado 
Ide  São  Paulo,  tinha  um  problema  com  o bicão  da  moenda  que 

[tôdas  as  usinas  do  mundo  enfrentam. 

[Como  fazer  o bicão  da  moenda  durar  mais?  Que  tipo  de 

material  pode  suportar  tôda  aquela  acidez? 

iA  solução  foi  encontrada  por  nós.  O bicão  da  moenda  toi 
revestido  com  chapas  de  PVC  TIGRE  na  espessura  de  3 mm. 
Io  acabamento  foi  feito  com  fibra  de  vidro,  impregnada 
Icom  resina  poliéster,  aplicada  sôbre  as  emendas  da  solda. 
Resultados?  ^ 

A Usina  da  Pedra  está  contentíssima.  E ate  nos  mandou  uma 

carta,  falando,  entre  outras  coisas,  o seguinte:  . 

"0  referido  serviço  é de  excelente  qualidade  e atende  a toaos 
os  requisitos  exigidos". 

Não  tenha  problemas  com  o bicão  da  moenda. 

PVC  TIGRE  nêle. 


Chapas  de  PVC 


Um  produto  da 

Cia.  Hansen  Industrial 

Rua  Bahia,  54  - C Postal  14 
Joinville  - Santa  Catarina. 

Agentes  e Distribuidores 
em  todo  o Brasil. 


VC  Tigre  néle. 


CARREGADEIRA  DE  CANA 


Agora: 


Assento  do  operador  mais  alto, 
• visibilidade  total  de  operação. 

A CARREGADEIRA  SANTAL  CMP  6 
É DURÁVEL  - É ECONÔMICA  - É PRODUTIVA 

Altura  de  elevação  aumentada, 

• mais  fácil  acomodar  a cana  nos  veículos. 

Válvulas  amortecedoras  nos  pistões, 

• funcionamento  ágil  e macio  - sem  trancos. 

ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  GARANTIDA 

FOLHETOS  COM  ESPECIFICAÇÕES  TÉCNICAS  À DISPOSIÇÃO 

Fabricantes: 

COMÉRCIO  E INDUSTRIA  LTDA. 

Av.  dos  Bandeirantes  384  - Fones  2835  - 5395  - 7800  (Rêde  interna) 
Caixa  Postal  58  - Telegramas  SANTAL  - RIBEIRÃO  PRÊTO  - SP 

Õompan  h icc/rprico/a 


Shdustr^/uãqalhães 

USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 
BARCELOS  - estado  DO  RIO 


S E DE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7°  AND 

END.  TEL.  "BA.BOELDOUBO” 
TELS.  4 3-3416  e 43-8860 

RJO  OE  JANEIRO  - GB. 


COLLAKES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 


End.  Telegrálico:  JOCOLMO 
1?  de  Março,  I - grupo  XOll 
Caixa  Poetai  4404  XC  21 
Itio  de  Janeiro  fíB. 


BRASIL 


D U T E X 
TUBOS  INOX 

TUBOS  - CURVIIS 
COLARINHOS 
DESDE  1”  ATÉ  16” 

-FABRICB  E VENDAS:  j 

Rua  Manoel  Preto, 1438 
Sto. Amaro  - S.  PAULO -SP 

TEL.:  269-5832 


PÔRTO  SEGURO 
COMPANHIA 

DE  SEGUROS 

GERAIS 


OPERA 

EM  TODOS 
OS 

RAMOS 


MATRIZ:  Avenida  Paulista,  1.009 
7.°  andar 

Tels. : 288-4120  e 288-1073  — S.P. 

SUCURSAL:  Rua  Anfilófilo  de  Carvalho. 
29  — 12.°  andar 
Tel.:  252-9120  — Rio 


O AR  r DE  GRAÇA. 

MAS  NEM  POR  ISSO 
VOGE  DEVE  USAR 
QUALQUER  COMPRESSOR 


Tem  gente  que  pensa 
que  o nosso  negócio  é ape- 
nas fabricar  e vender  com- 
pressores de  ar. 

Grande  engano. 

A Worthington  está 
mesmo  é na  indústria  de  ar 
comprimido. 

E vai  muito 


Para  indús- 
trias médias  o 
HB  não 
tem  subs- 
titutos, 
a não  ser 
o com- 
pressor 
rotativo  de  palhetas  RS  ou  R. 

E nas  grandes  indústrias 
o BDC  é pau  para  tôda  obra. 
Para  não 
falar  no 
Rotativo 
de  para- 
fuso mo- 
dêlo  H, 
ou  no 
centrífu- 
go CAP, 
se  o seu 
problema  é ar  comprimido 
em  grandes  quantidades. 

A propósito,  qual 
o seu  problema 
de  ar  com- 
primido? 
Seja  qual  fôr,  pro- 
cure um  técnico 
da  Worthington 
S.A.  (Máquinas). 


* 


bem,  obrigado,  pois  é uma 
das  maiores  em  seu  campo. 

Por  isso  você  pode  dor- 
mir sossegado,  quando  de- 
cidir instalar  nossos  com- 
pressores em  sua  indústria. 

Nossa  linha  inclui  com- 
pressores que 
vão  desde  3/4 
até  2.500  HP. 


Para  pe- 
quenas indústrias, 
o tipo  C é ideal. 


No  Rio  de 
Janeiro:  Rua 
Araújo  Pôrto 
Alegre,  36  - 
10.°  andar  - 
tel.:  232-4394; 
em  São  Pau- 
lo: A v.  Angélica,  1968  - 


tel.:  256-0011;  em  Pôrto  Ale- 
gre: Rua  Câncio  Gomes,  244- 
tel.:  22-0527;  em  Salvador: 
Rua  da  Grécia,  8 - 4.°  andar  - 
tel.:  2-2374;  em  Recife:  Av. 
Dantas  Barreto,  576  - 10.° 
andar  - Edifício  AIP/con- 
junto  1002/3 
-tel.:4-2276. 
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Mais  um  pni.mei.Ko  de  junho  vem  me  encontfiafi 
na  Pfiesldêncla  do  instituto  do  Açúcafi  e do  Álcool,  data  em  que, 
desta  vez,  a autafiqula  açucafielfia  completa  tfilnta  e oito  anos 
de  existência. 

Renova-se,  pois,  pana  mim,  a opofitunldade e 
o pfiazefi  de,  como  no  ano  antefilofi,  dlfilglfi  mensagem  de  estZmu 
lo  e de  espefiança  a todos  os  sefivldofies  desta  Casa,  sem  dlstln 
ção  de  classe  ou  de  categofila  - os  meus  co  labo  nado  fies  na  Ingen 
te  tafie^a  de  dlfilglfi  o Õfigão  pelo  qual  o Estado  Intefi^efie  na  a 
gfiolndãstfila  canavlelna  do  Pais,  pfiomovendo  o seu  desenvolvi  - 
mento  atfiaves  da  disciplina  que  hafimonlza  a pfiodução  com  o con 
sumo . 

A mensagem  e de  estimulo  pofique  a soma  do 
tfiabalho  constfiutlvo  de  cada  um,  no  seu  âmbito  de  ação,  tfiaduz- 
•se  em  senvlço  Inconteste  pfiestado  â coletividade . E nada  ha 
de  mais  con^o fitado H do  que  a consciência  de  sefi  útil  a socleda 
de,  do  que  tefi  alguém  a cefiteza  de  que  o seu  labofi  cotldla:no  , 
embofia  anônimo,  e pondefiãvel  colabofiação  pafia  a gfiandeza  e 
pfiospefildade  de  toda  a Nação. 

Assim  tem  sido  o fiesultado  do  tfiabalho  de 
todos,  consldefiando  o cfiescente  & ofitaleclmento  estfiutufial  da  a 
gfiolndãstfila  canavlelHa,  meficê  da  ofilentação  que  lhe  vem  lm- 
pfilmlndo  e da  assistência  que  lhe  vem  pfiestando  o I.A.A»  hâ 
3&  anos,  quando  a fietlfiou  de  uma  cfilse  sefilsslma  pafia  alçã-laâ 
posição  atual  de  destaque  na  economia  nacional ; quando  a enaon 
tfiou  com  uma  pfiodução  de  cêfica  de  nove  milhões  de  sacos  pafia  e 
levã-la  a mais  de  oitenta  milhões,  sem  quebfia  do  equlllbfilo  pfta 
dução- consumo;  quando  sufipfieendeu  dlvoficladas  a lavoufia  e a ln 
dústfila  pofi  quefielas  e contfiovefislas  Intenmlnâv eis  e conseguiu 
mlnlmlzã-las  atfiaves  de  legislação  adequada;  quando,  ilnalmen- 
te,  as  nossas  expofitações  de  açúcafi  não  lam  alem  de  tfiezentos 
mil  sacos  e agotia  se  situam  na  pfioxlmldade  dos  vinte  milhões . 

Cada  um  dos  que  moufiejam  nesta  Autafiqula 
contfilbulu  pafia  esse  quadfio  evolutlvà  com  a sua  paficela  de  tfia 


M.  I.  C. 

Instituto  do  Açúcar  e do  álcool 

Gabinete  do  Presidente 


balko , de  AacAifZcio  e dedicação  e pode,  portanto,  Ae  oA.gu.thaA. 
do  pan.0A.ama  que  hoje  deAfAutamoA  neAte  impoAtante  AetoA  da  e- 
conomia  nacional. 

EAta  menAagem  e,  também, de  eApeAança  poA 
que  eA te  ano  que  paAAei  na  diA.eqão  da  CaAa  enAejou-me  concAeti 
zaA  antigoA  e juAtoA  anAeioA  doA  AeA.vidoA.eA , oa  quaiA  têm  Aido 
objeto  de  pAeocupação  peAmanente  de  minha  AdminiAtAação , e que 
continuaAa  a Ae-lo  no  futuAo,  numa  identificação  plena  com  a 
filoAofia  do  GoveA.no  da  Revolução , de  aAAiAtiA,  anteA  de  tudo, 
ao  homem,  pAopoAcionando-lhe  meioA  de  vive) i com  dignidade  pa- 
Aa  pAoduziA  cada  vez  maiA  e melhoA. 

ToAno  eAta  menAagem  ex.tenAÍva  a todoA  a- 
quêleA  que  Ae  vinculam  ã agAoindÚAtAia  canavieiAa,  qualqueA  que 
Aeja  a Aua  eAfeA a de  ação,  poiA  que  o eAtZmulo  e a eApeAança  - 
que  nela  Ae  contem,  paAa  êleA , tAaduz-Ae  no  fato  de  teA  o I.A.A. 
Ae  integAado  de  foAma  deA tacada  no  AUAto  de  deA envolvimento  ob^ 
AeAvado , a paAtiA  de  3 T de  maAço  de  1964,  em  todoA  o a AetoAtA 

da  atividade  nacional. 

A todoA,  poiA,  funcionaAioA  t amigoA  deAta 

CaAa,  diAijo  eAta  menAagem  de  eAtZmulo,  de  eApeAança  e também 
de  coAdialidade,  ao  enAejo  do  3 8°  aniveAAÁAio  do  noAAo  InAti- 
tuto , e,  na  qualidade  de  Aeu  PAeAidente,  AeafiAmo  o meu  oAgulho 
de  a ele  peAtenceA,  empAeAtando-lhe  o melhoA  doA  meuA  eAfoAçoA 
na  apAimoAamento  da  notãvel  obAa  cAiada  pela  bAilhante  inteli 
gência  de  LeonaAdo  TAuda,  cuja  memÕAia  e de  juAtiça  homenageaA, 
neAta  opoAtunidade. 


ATC/GPF 
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notas  e comentários 


I.A.A.:  TRINTA  E OITO  ANOS 


R AN SCORRE  no  corrente  mês  de  junho  o trigésimo 
oitavo  aniversário  de  fundação  do  Instituto  do  Açúcar 


e do  Álcool,  criado  a primeiro  de  junho  de  1933,  com  a 
finalidade  expressa  de  garantir  o equilíbrio  entre  a pro- 
dução e o consumo  de  açúcar,  mediante,  inclusive,  a 
aplicação  obrigatória  de  uma  parte  da  matéria-prima  disponível  ao 
fabrico  de  álcool.  A autarquia  então  criada  marcava  o remate  da 
política  de  defesa  da  economia  canavieira  iniciada  em  fevereiro  de 
1931,  e que  levara  à criação,  em  dezembro  daquele  ano,  dâ  Comis- 
são de  Defesa  da  Produção  de  Açúcar . Os  princípios  fundamentais 
dessa  defesa,  representados  na  limitação  da  produção  de  açúcar  e na 
fixação  de  quotas  às  fábricas  existentes,  começaram  a ser  aplicados 
de  forma  bem  sucedida.  A experiência  mostrou,  no  entanto,  que  o 
primeiro  órgão  responsável  pela  execução  e.  fiscalização  da  política 
de  defesa  estabelecida  pelo  Estado,  carecia  de  elementos  para  o cor- 
reto desempenho  da  missão  recebida . Evoluiu-se,  pois,  e a Comissão 
de  Def  esa  da  Produção  do  Açúcar  deu  lugar  ao  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  cujas  linhas  fundamentais  perduram  até  hoje . 


Quase  quatro  décadas  transcorridas' da  fundação  do  I.A.A.  os 
resultados  colhidos  dizem  da  sua  atuação  em  proveito  da  economia 
canavieira  em  particular  e da  economia  brasileira  em  geral . Graças 
à ação  permanente  da  autarquia  o setor  canavieiro  evoluiu  de  forma 
evidente,  nas  várias  regiões  produtoras . Se  compararmos  os  dez  mi- 
lhões de  sacos  de  açúcar  tipo  usina  fabricadas  em  1933,  aos  80  mi- 
lhões hoje  produzidos,  teremos  um  dado  positivo  dos  progressos  al- 
cançados . O mesmo  em  relação  à produção  de  álcool,  especialmente 
do  álcool-anidro  inexistente  àquela  época  e atualmente  atingido  a 
consideráveis  volumes . O mesmo  em  relação  à exportação,  ao  ponto 
do  País  ter,  presentemente,  no  açúcar,  um  item  importante  na  sua 
pauta  de  exportação . O mesmo  no  que  diz  respeito  ao  atendimento 
do  consumo  interno,  processado  sem  sobressaltos,  em  total  norma- 
lidade, mesmo  quando  o aumento  do  poder  aquisitivo  de  largas  fai- 
xas da  população  exigem  maiores  entregas  do  artigo  nos  pontos  mais 
diversos  do  território  nacional . 
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Houve,  certamente,  no  decorrer  dêstes  38  anos,  períodos  difí- 
ceis, momentos  de  crise,  situações  anormais,  que  tiveram  de  ser 
enfrentados  e foram  superados  sem  quebra  da  orientação  inicial  da 
autarquia . Deste  ponto-de-vista  pode-se  afirmar  que  uma  das  maio- 
res vitórias  do  I.A.À.  tem  sido  a sua  capacidade  de  adaptação  às 
novas  situações  surgidas,  de  sorte  a ultrapassá-las  sem  comprometer 
a política  canavieira  no  seu  conjunto . Ainda  agora  coube  ao  Govêr- 
no,  por  iniciativa  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio,  apri- 
morar as  normas  que  regem  a ação  do  I.A.A.,  de  modo  a melhor  ajus- 
tá-las às  necessidades  e conveniências  do  País . Nesta  mesma  edição 
do  “Brasil  Açucareiro”  divulgamos  a íntegra  da  Lei  N.°  5 . 654  e de 
quatro  Atos  do  Presidente  da  República  e definindo  e aplicando  tais 
normas . Também  nesta  edição,  na  seção  “Comentário  Econômico” 
o economista  Wilson  Carneiro  faz  a apreciação  dessas  medidas  e dos 
efeitos  que  delas  decorrerão  para  o setor  canavieiro . 

Eis  porque  se  pode  afirmar  que  o dia  l.°  de  junho  é uma  efe- 
méride festiva  para  a agroindústria  canavieira  e para  quantos  nela 
atuam  em  todo  o Brasil.  A criação  do  I.A.A.  marcou  o início  de  uma 
nova  era,  de  maior  segurança,  mais  progresso  e riqueza  para  os  pro- 
dutores e de  maior  tranqüilidade  para  os  consumidores.  O grande 
mérito  da  autarquia  foi,  certamente,  o de  ter  preservado  a iniciativa 
privada,  criando-lhe,  ao  mesmo  tempo,  as  condições  indispensáveis 
ao  seu  fortalecimento.  Esta  a constatação  que  ora  fazem  quantos, 
sem  paixões  e preconceitos,  analisam  a atuação  do  I.A. A.,  desde  1933 
aos  dias  de  hoje . 
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ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CANA-DE-AÇÚCAR  DO 
I.A.A.  ARARAS  — SÃO  PAULO 


OBRAS  CONCLUÍDAS  E ENTREGUES 
PARA  FUNCIONAMENTO  EM  31-3-71 

1 — Uma  oasa-ãe-vegetação  importada 

dos  E.U.A.,  marca  Lord  & Bur- 
nham,  com  estrutura  de  alumínio 
e vidro,  medindo  25,80  x ,40  m,  des- 
tinada à germinação  de  sementes 
verdadeiras  de  cana  (p/atender  o 
programa  de  produção  de  novas  va- 
riedades), pronta  para  receber  as 
primeiras  sementeiras  do  plantio  de 
maio  próximo. 

2 — Um  pôsto  meteriólógico  classe-A, 

construído  e montado  com  o instru- 
mental mais  moderno,  medindo 
20  x 20m,  com  alambrado  de  l,80m 
de  altura  e portões  de  ferro,  desti- 
nado a registrar  os  seguintes  agen- 
ter>:  chuva,  temperatura  (máxima 
e mínima) , luminosidade,  umidade, 
ventos,  pressão  atmosférica  e eva- 
poração. 

3 — Uma  estação  de  recalque  para  aten- 

der ao  “projeto  irrigação”  construí- 
da no  perímetro  interno  da  barra- 
gem, com  a instalação  de  um  con- 
junto moto-bomba  elétrico  de 

150 . 000  l/h,  cabos  subterrâneos  de 

500.000  C.M.,  equipado  com  chave 
compensadora,  destinado  a irriga- 
ção de  80  hectares  de  viveiros  de 
mudas  de  cana. 

4 — Um  galpão  para  tratores  e imple- 

mentos com  estrutura  metálica,  co- 
bertura de  alumínio  e piso  de  con- 
creto, medindo  30  x 15  m,  (5  vão  de 
6 metros)  com  área  intermediária 
de  60  m2  (também  coberta),  ane- 
xando a um  primeiro  galpão  exis- 
tente . 

5 — Instalação  de  nova  linha  de  eletri- 

cidade primária  da  entrada  da  Es- 
tação Experimental  até  a sede 

(1.800  m),  incluindo  construção  de 
uma  cabina  de  medição  de  alta  ten- 
são localizada  na  entrada,  medin- 
do 4 x 4 x 6,20  m de  altura,  com 
transformador  nôvo  de  15  KWA  e 


medidores  de  alta  tensão,  conforme 
exigência  da  CESP.  Essa  cabina 
atende  a demanda  de  eletricidade 
das  luminárias  da  entrada  e porta- 
ria, bomba  de  poço  etc.  Colocação 
de  um  transformador  de  30  KWA 
na  colônia;  reforma  completa  de 
uma  cabina  de  4 x 4 x 6 m de  altu- 
ra, com  a instalação  de  um  trans- 
formador nôvo  marca  GE  dé  300 
KWA,  disjuntor  e painel  de  distri- 
buição de  energia  para  as  diferen- 
tes secções  da  Estação. 

6  — Uma  casa  para  o Auxiliar-técnico 
da  Administração,  com  4 dormitó- 
rios, escritório,  sala,  copa,  cozinha, 
2 banheiros  e área  de  serviço . 

Araras,  31  de  março  de  1971. 

DIRETOR  NO  NORDESTE 

Em  demorada  visita  de  inspeção  aos 
órgãos  Regionais,  integrantes  da  sua  ju- 
risdição, no  Nordeste,  o Diretor  da  Divi- 
são Administrativa  do  I.A.A.,  Sr.  Vicen- 
te de  Paula  Martins  Mendes,  foi  observar 
as  atividades  dos  setores  sob  a sua  dire- 
ção. 

Desta  forma,  em  João  Pessoa,  Estado 
da  Paraíba,  manteve  proveitosos  conta- 
tos com  a Delegacia  Regional.  No  Reci- 
fe, Pernambuco,  visitou  o MUSEU  DO 
AÇÚCAR,  no  bairro  de  Monteiro,  a Desti- 
laria do  Cabo,  a Superintendência'  dos 
Armazéns  de  Açúcar,  o Terminal  Açuca- 
reiro, além  das  Inspetorias  Técnica  e 
Fiscal . 

Posteriormente,  estêve  em  Maceió,  Ala- 
goas, na  Delegacia  Regional,  visitou  os 
trabalhos  de  construção  dos  Armazéns 
no  Pôrto  daquela  cidade,  o Ambulatório 
Médico,  as  Inspetorias  Técnica  e Fiscal, 
discutindo  providências  com  o Delegado 
Cláudio  Régis  . 

Finalmente,  em  Salvador,  Estado  da 
Bahia,  percorreu  as  instalações  da  Desti- 
laria Central  de  Santo  Amaro  e visitou, 
também,  a Delegacia  Regional. 

No  período  de  26  de  abril  a 15  de  maio 
último,  o Diretor  da  Divisão  Adminis- 
trativa teve,  assim,  oportunidade  de  co- 
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nhecer  pessoalmente  todos  aqueles  ór- 
gãos Regionais  da  área  nordestina,  ten- 
do sido  alvo  da  melhor  acolhida.  Aliás, 
durante  a sua  estada  no  Recife,  a Assem- 
bléia Legislativa  aprovou  voto  de  con- 
gratulações ao  Sr.  Vicente  de  Paula 
Martins  Mendes,  através  de  proposição 
apresentada  pelo  Deputado  Manuel  Gil- 
berto, considerando  “o  excelente  traba- 
lho que  vem  realizando  em  benefício  do 
funcionalismo,  através  da  aprovação  do 
nôvo  Regulamento  do  Fundo  de  Assis- 
tência aos  Servidores  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool”. 

“VANGUARDA” 

Na  oportunidade  do  transcurso,  dia  l.° 
de  maio,  dos  39  (trinta  e nove)  anos  de 
fundação  do  jornal  — VANGUARDA  — 
da  cidade  de  Caruaru,  Estado  de  Pernam- 
buco, a sua  atual  direção  integrada  por 
Gilvan  Silva  e Antônio  Miranda,  lançou 
ao  mesmo  tempo  uma  edição  comemora- 
tiva da  efeméride  e o Suplemento  Literá- 
rio. 

Fundada  pelo  jornalista,  ex-vereador  e 
advogado  José  Carlos  Florêneio,  inseriu 
no  referido  Suplemento  substanciosas  co- 
laborações de  Kermógenes  Dias,  Aurelia- 
no  Alves  Netto,  Ednaldo  Barros,  Fagun- 
des Bezerra,  Valdemar  Ferreira  de  Olivei- 
ra, Nelson  Barbalho,  Algenice  Batista  da 
Silva,  Rejane  Gonçalves  e Claribalte  Pas- 
sos. 

Da  edição  comemorativa,  destaca-se  a 
mensagem  expressiva  do  Prefeito  Anas- 
tácio Rodrigues,  que  afirmou:  “Ao  longo 
de  todos  êsses  anos,  VANGUARDA  se  in- 
tegrou à vida  de  Caruaru.  Acompanhou 
suas  vitórias  e derrotas,  vibrou  e chorou 
nas  horas  alegres  e tristes,  viu  nascer 
instituições  e homens.  Viveu  e partici- 
pou, um  a um,  os  momentos  da  cidade, 
dêles  participando  com  fôrça  e vigor,  re- 
gistrando, anotando,  criticando,  sugerin- 
do, confraternizando.  VANGUARDA  e, 
assim,  no  seu  aspecto  modesto,  no  traba- 
lho anônimo  dos  seus  gráficos,  nos  arti- 
gos e comentários  dos  seus  redatores,  no 
anunciar  alegre  dos  seus  distribuidores,  a 
alma  desta  grande  cidade.” 

AMAZÔNIA 

Estudantes  de  Agronomia,  Veterinária 
e Zootécnica  de  todo  o País  poderão  par- 
ticipar do  Concurso  de  Estudos  Sobre  a 
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Transamazônica  e Sua  Colonização,  pro- 
movido pelo  Instituto  Nacional  de  Colo- 
nização e Reforma  Agrária  (INCRA)  e 
pela  Alcântara  Machado  Comércio  e Em- 
preendimentos . 

A notícia,  oriunda  de  São  Paulo,  acres- 
centa que  aos  primeiros  colocados  serão 
outorgados  os  prêmios  Transamazônica 

de  Bôlsa,  em  dinheiro,  no  valor  de 

Cr$  4.500,00,  Cr$  2.500,00.  Cr$  1.500,00, 
Cr$  1 mil  e Cr$  500,00  além  de  cinco  via- 
gens à região  Amazônica. 

Os  diretórios  acadêmicos  de  tôdas  as 
faculdades  de  Veterinária,  Agronomia  e 
Zootécnica  do  Brasil  receberam  o regula- 
mento do  concurso. 


AGRÔNOMOS 

No  mês  de  fevereiro,  foi  empossa- 
do o nôvo  corpo  administrativo  da  Asso- 
ciação dos  Engenheiros  Agrônomos  de 
Pernambuco  para  o biênio  1971/1972, 
eleito  em  sessão  de  Assembléia  Geral  Or- 
dinária, realizada  no  dia  c.0  de  janeiro, 
assim  constituído: 

DIRETORIA  EXECUTIVA:  Presidente 
— Ildefonso  Pessoa  de  Almeida  Lopes  Fi- 
lho; l.°  Vice-Presidente  — Antônio  Jovi- 
no  da  Fonseca;  2.°  Vice-Presidente  — Hel- 
vio  de  Azevedo  Queiroz;  3.°  Vice-Presiden- 
te — Rodrigo  Pinto  Tenório;  Secretário- 
Geral  Oswaldo  Luiz  Cavalcanti  Gui- 

marães; l.°  Secretário  — Demóstenes 
Soares;  2.°  Secretário  — Luiz  Loureiro  de 
Albuquerque;  — Suplente:  Jorge  Coelho, 
l.o  Tesoureiro  — José  Oscar  Cavalcanti 
liamos;  2.°  Tesoureiro  — Rinaldo  Valen- 
ça  da  Mota;  Suplente  — Paulo  de  Araújo 
Barreto  Campeio.  . 

CONSELHO  FISCAL:  Efetivos  — 

Isaías  Vasconcelos  de  Andrade,  Xisto  Al- 
bano  de  A.  Guedes,  Paulo  Botelho,  Pe- 
dro Paulo  de  Araújo  e Antônio  Ribeiro  de 
Godoy . Suplentes  — João  Ribeiro  da  Cos- 
ta Moacyr  Ribeiro  Paraíba,  Roberto  Arnt 
Santana,  Joaquim  Ribeiro  Dantas  e Zil- 
berto  Faria. 

COMISSÃO  DE  SINDICÂNCIA:  Efeti- 
vos _ paulo  de  Morais  Marques,  Antorno 
Carlos  de  Souza  Reis,  Elton  Oliveira  dos 
Santos,  José  Dorotéa  de  Oliveira  e Pedro 
Alcântara  Corrêa  de  Araújo.  Suplentes 

Pedro  Justino  do  Nascimento,  Luiz 

Carlos  de  Medeiros,  Gil  de  Azevedo  Cls- 
neiros,  Abdon  Pereira  da  Süva  e Pedro 
Paulo  F.  de  Carvalho. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Da  literatura  internacional  podemos 
adiantar,  em  síntese,  os  seguintes  assun- 
tos: 1 — Parasitas  da  Beterraba,  2 — 
Química  do  Açúcar,  3 — Açúcar  e Cotas, 
4 — Instituto  Agronômico  Ultramarino 
de  Firenze,  5 — Crédito  à Produtividade, 
6 — Capacitação  Agronômica,  7 — Ba- 
gaço e Leite,  8 — Furadan  e Fitonose, 
9 — C.I.T.S.  em  Bruxelas,  10  — Anais 
da  Incumsa,  11  — Água  e Produção,  12 
— Método  e Comparação,  13  — Bagaço 
e Dinheiro,  14  — Reunião  da  Cúpula 
Açucareira,  15  — Nôvo  Editor  do  Sugar 
Journal,  16  — Química  e Cultura  de 
Beterraba,  17  — O Decênio  do  I.R.A.T. 

PARASITA  DA  BETERRABA 

1  — Em  “Hautes  études  betteraviè- 
res”  — março  de  1971,  n9  9 — p.  5,  le- 
mos que  as  fontes  de  sementes  (ou  doen- 
ças do  “Pé  Negro”  da  beterraba  é doença 
que,  de  ordinário,  decorre  de  champions. 

Informa-se,  entretanto,  que  as  se- 
mentes podem  ser  infectadas  pela  Cer- 
cospora  betícula,  que  vem  a ser  a fonte 
primária  (foyer  primaire)  da  cercospo- 
riose,  pois  convém  saber  que  se  trata  de 
um  parasita  que  provoca  desgaste  im- 
portante às  plantas,  secando  e reduzin- 
do-lhes à folhagem. 

O trabalho  de  A.  Lebrun  — “Doença 
Criptogâmica  da  Beterraba”,  se  ocupa, 
in  extenso,  com  a classificação  das  prin- 
cipais moléstias,  sintomas,  determinação, 
fitoxicidade,  tratamento  e problemas 
correlatos . 


2  — A QUÍMICA  DO  AÇÚCAR 

A química  do  açúcar  tem  uma  dou- 
trina a cumprir. 


De  uma  parte,  ela  fiscaliza  (surveil- 
le)  a fabricação  do  açúcar  do  ponto  de 
vista  químico,  revelando  as  causas  dos 
incidentes  que  sobrevêm  no  curso  da 
preparação  industrial  do  produto;  por 
outro  lado,  o controle  dos  elementos 
constitutivos  do  açúcar  é calculado  de 
tal  forma  (chiffrant)  que  permite  limi- 
tar e impedir  a volta  ou  a presença  de 
fatores  anômalos  à elaboração  do  pro- 
duto. 

Considerações  dessa  ordem  são  tra- 
tadas por  Xavier  Duchense,  em  “Hautes 
études  Betterabières”  — janeiro  de  71, 
nas  quais  encara  a formação  profissio- 
nal do  químico  face  às  análises,  na  es- 
pécie, que  lhe  cumpre  efetuar. 


3  — AÇÚCAR  E COTAS 

O advogado  do  Conselho  do  Açúcar 
Centro  Americano  defendeu  um  aumen- 
to das  cotas  das  cinco  repúblicas  centro- 
americanas. 

Perante  a Comissão  de  Agricultura 
da  Câmara  de  Representantes  dos  E.U.A., 
o senhor  Thomas  H.  Boggs  enumerou 
as  razões  pelas  quais  os  países  da  Amé- 
rica Central  merecem  maior  participa- 
ção no  mercado  açucareiro  estaduni- 
dense . 

Acrescentou  que  a América  Central 
necessita  participar  do  mercado  açuca- 
reiro norte-americano  porque  não  parti- 
cipa de  nenhum  outro  mercado  de  pre- 
ços altos,  pois  os  Estados  Unidos,  con- 
cluiu — geralmente  tem  gozado  de  ex- 
cedentes comerciais  com  a América  Cen- 
tral, que  é um  dos  melhores  clientes 
norte-americanos,  e que  gasta  10  centa- 
vos de  cada  dólar  em  produtos  importa- 
dos. (J.B.P.C.  — 22/4/1-C). 


8 


N.°  6 (Pág.  422) 


4  — INSTITUTO  AGRONÔMICO 
ULTRAMARINO  DE  FIRENZE 

Registramos  o recebimento  da  Revis- 
ta da  Agricultura  Subtropical  e Tropi- 
cal, do  Instituto  Agronômico  Ultrama- 
rino, de  Firenze  — Itália,  que  informa 
sôbre  pesquisa  e assistência  técnica  à 
Agronomia  dos  países  tropicais. 

No  seu  trigésimo  aniversário  de  fun- 
dação, essa  entidade  já  apresentou  vá- 
rios trabalhos  científicos  e projetos  com 
vista  ao  desenvolvimento  do  agricultor 
tropical  do  mundo,  isto  é,  na  Coréia, 
Birmânia,  Cambójia,  Arábia  Saudita 
(Asia  e na  Somália,  Rep.  Centro- Afri- 
cana, Alto  Volta,  Etiópia,  Madagascar, 
Zâmbia  e África  do  Sul  (África) . (Re- 
vista de  Agricultura  Subtropicale  e Tro- 
picale)  — Anno  LXIV  n°  1-3  — Gen- 
naio-Marzo  1970  — p.  13. 


que  doou  300  mil  dólares,  através  daque- 
la Organização  Internacional,  para  fi- 
nanciar os  três  primeiros  anos  de  fun- 
cionamento do  referido  Centro.  (Exten- 
são Rural  — ano  VI-61  — jan.  7,  - p.  16) . 


7  — BAGAÇO  E LEITE 

Observa  o Dr.  Raul  F.  Randel,  nu- 
tricionista da  Estação  Experimental 
Agrícola  da  Universidade  de  Pôrto  Rico, 
que  o uso  de  bagaço  de  cana-de-açúcar 
em  ração  completa  para  vacas  tem  sido 
grande  durante  os  últimos  anos,  mercê 
da  experiência  levada  a efeito,  inicial- 
mente, com  êxito,  em  Guarabo,  tendo 
em  vista  à produção  leiteira.  (Agricul- 
tura Al  Dia,  ano  XVII  — set.  1970  — 
n9s.  3/4) . 


5  — CRÉDITO  À PRODUTIVIDADE 

Estudos  efetuados  pelo  Serviço  de 
Extensão  Rural  do  Paraná  (Acarpa)  en- 
tre agricultores  assistidos  e não  assisti- 
dos pelos  extensionistas,  e que  foram 
beneficiados  ou  não  pelo  crédito  rural 
orientado,  indicam  que  houve  acréscimo 
substancial  de  produtividade  das  cultu- 
ras e criações  exploradas  com  assistên- 
cia técnica  e creditícia,  em  confronto 
com  os  rendimentos  obtidos  pelos  que 
não  receberam  assistência  (Extensão 
Rural,  ano  VI  *—  n?  61  — jan.  71  - p.  16) . 


6  — CAPACITAÇÃO  AGRÍCOLA 

Estudantes  de  vários  países  sul-ame- 
ricanos podem  habilitar-se  às  funções 
de  instrutores  e supervisores  de  progra- 
mas de  mecanização  agrícola  do  Centro 
Sul-Americano  de  Capacitação  em  Me- 
canização Agrícola,  instalado  em  Buga, 
na  Colômbia,  por  iniciativa  conjunta  do 
Serviço  Nacional  de  Aprendizagem  da 
F.A.O.  e da  Massey  Ferguson  — empresa 
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8  — FURADAN  E FITONOSES 

A Divisão  Niágara  Chemical  da 
F.M.C.  Corporation,  informa  haver  re- 
gistrado no  U.S.D.A.,  o inseticida  “Fu- 
radan”. O aludido  órgão  do  Govêmo 
Americano  autoriza  o uso  do  produto 
para  combate  a nematóides  da  cana. 

Segundo  o F.M.C  Niágara,  as  provas 
com  “Furadan”  têm  sido  positivas  no 
controle  de  fitonoses.  Assim  é que,  mer- 
cê de  sua  aplicação,  os  rendimentos  au- 
mentaram em  40%  no  pêso  da  cana  e 
57.9%  no  seu  índice  de  sacarina.  Em 
outra  experiência,  a cana  tratada  com 
“Furadan”  rendeu  43.2  toneladas  por 
acre  em  relação  a gramínea  não  subme- 
tida a êsse  tratamento,  que  foi  de  9.1 
toneladas.  (Sugar  y Azucar  — dez.  1970 
— p.  55) . 


9  — C.I.T.S.  EM  BRUXELAS 

A XIV  Assembléia  da  Comissão  In- 
ternacional Técnica  de  Açúcar  (CITS) 
reuniu-se  em  Bruxelas,  Bélgica,  de  4 a 
7 de  maio.  A agenda  compreendeu:  eli- 
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minaçao  dos  não  açúcares  durante  a 
fabricação  do  produto.  (Sugar  y Azucar 
— dez.  1970  — p.  55) . 


10  — ANAIS  DA  INCUMSA 

Como  resultado  da  15^  reunião  da 
Comissão  Internacional  para  Análise  e 
Método  Uniforme  de  Açúcar  (INCUM- 
SA), sob  a presidência  do  Dr.  A.  Carnu- 
thers,  espera-se  que  seja  publicado  um 
livro  — anais  da  conferência,  com  vista 
às  recomendações  técnicas  ali  aprovadas. 
(Sugar  y Azucar  — dez.  1970  — p.  35) . 


11  — ÁGUA  E PRODUÇÃO 

Fazendo  considerações  sôbre  o valor 
da  água  na  formação  e desenvolvimento 
da  cana,  diz  o Dr.  Roger  P.  Humbert, 
do  “Boletin  Azucarero  Mexicano”,  que 
o primeiro  requisito  para  obter-se  altos 
rendimentos  à gramínea,  torna-se  pre- 
ciso que  lhe  seja  destinada  água  de  boa 
qualidade  e em  quantidade  adequada  em 
têrmos  de  irrigação.  Acrescenta  que  só 
se  pode  conseguir  elevado  rendimento 
quando,  simultâneamente,  se  inverta  ca- 
pital suficiente  e serviços  técnicos  capa- 
zes de  protegerem  os  recursos  aquosos 
adequados  à sua  industrialização. 

Insiste  em  que,  geralmente  a cana- 
de-açúcar  necessita  maior  quantidade 
de  água  do  que  a comumente  emprega- 
da pelos  agricultores,  isto  é,  nos  trópicos 
se  estimam  de  8 a 9 mm.  por  dia  em 
áreas  desproporcionais  a essa  quantida- 
de de  líquido.  (Boletin  Azucarero  Mexi- 
cano — Jan.  1971  — p.  10) . 


12  — MÉTODO  E COMPARAÇÃO 

Falando  sôbre  método  e comparação 
relativamente  ao  cultivo  da  cana,  obser- 
va o Dr.  Ralph  Mates,  entomólogo  do 
“Sugar  Bulletin”,  que  o método  reco- 
mendado para  o combate  à peste  (Dia- 
traea  saccharalis)  se  baseava  na  quan- 


tidade de  partes  internas  da  planta  (co- 
gollos),  por  hectare,  atingidas  pelo  bor- 
rifador. E na  proporção  das  que  fôssem 
atmgidas,  proceder-se-ia  à programação 
automática  da  aplicação  do  inseticida. 

Em  trabalho  publicado  no  Boletin 
Azucarero  Mexicano  — jan.  971  — p.  40, 
êle  discute  o problema,  onde  mostra  a 
vantagem  e desvantagem  de  certos  mé- 
todos, descrevendo  detalhes  das  provas 
de  campo  que  o levaram  a essas  con- 
clusões . 


13  — BAGAÇO  E DINHEIRO 

A firma  Siemfelkamp  S.A.  ■ — Ch- 
1093  — La  Conversion/Suíça  — Cx.  Pos- 
tal 17-Telex  24-422,  informa  no  Boletin 
Azucarero  Mexicano  — jan.  1971 -p.  47 
— que  se  deve  converter  o bagaço  de 
cana  em  dinheiro,  e deixar  de  queimá-lo, 
pois  êle  é transformável  em  móveis  e 
casas  pré-fabricadas.  Pede,  então,  que  o 
interessado  entre  em  contato  com  a fir- 
ma, que  tem  know-how  e assistência 
técnica  a oferecer  com  vista  ao  empre- 
endimento. 


14  — REUNIÃO  DA  CÚPULA 
AÇUCAREIRA 

A Sociedade  Internacional  de  Técni- 
cos da  agro-indústria  açucareira,  reunir- 
se-á,  dentro  de  sua  programação  trienal, 
em  Nova  Orleans,  Luisiana  — E.U.A., 
em  outubro  dêste  ano. 

Os  interessados  podem  se  dirigir  ao 
Coordenador  Geral,  Dr.  Denver  Loupe, 
no  Knap  Hall  « — Room  247  — Baton 
Rouge  — Louisiana  — U.S.A.,  informa 
Sugar  Journal,  fev.  1971  — p.  32. 


15  _ NÔVO  EDITOR  DO  SUGAR 
JOURNAL 

Tem  nôvo  editor  o Sugar  Journal, 
em  substituição  ao  Sr.  F.  Mc  Farland, 
recentemente  falecido.  Trata-se  do  Dr. 
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James  C.  F.  Chen,  conhecido  não  só 
como  industrial  de  açúcar,  mas,  sobre- 
tudo, por  sua  contribuição  científica  às 
técnicas  agronômicas. 

Autor  de  50  trabalhos  internacional- 
mente conhecidos,  as  atividades  e parti- 
cipação efetiva  do  Dr.  Chen  à ICUMA 
o fizeram  agraciado  com  distinções  ho- 
noríficas do  mais  excepcional  valor,  co- 
mo o prêmio  “George  e Eleanor  Mead 
Award”,  anualmente  concedido  pela 
S.I.T.  ao  melhor  trabalho  técnico  apre- 
sentado à referida  entidade. 


16  _ QUÍMICA  E CULTURA 
DE  BETERRABA 

L.  A.  Burgeat,  do  Instituto  Técnico 
de  Beterraba  da  França,  falando  sôbre 
a supressão  em  têrmos  químicos  de  er- 
vas daninhas  às  culturas  beterr abeiras, 
observa  que  se  trata  de  operação  pràti- 
camente  desconhecida  nos  últimos  anos . 

Assim  é que  em  1968,  85%  das  áreas 
de  beterraba  foram  tratadas  quimica- 
mente, e em  1970,  95%  dos  400.000  ha. 


dêsse  tubérculo,  em  França,  contou  com 
o aludido  recurso  técnico. 

Acrescenta,  entretanto,  que  o desen- 
volvimento considerável  dêsses  processos 
é devido  à falta  de  mão-de-obra,  mas 
também  no  progresso  realizado  no  do- 
mínio do  seu  mecanismo,  no  da  gené- 
tica, e no  da  luta  contra  os  parasitas. 
(Hautes  études  beterravières  et  agricoles 
— março  1971  — n9  9 — p.  17) . 


17  _ o DECÊNIO  DO  I.R.A.T. 

O Sr.  F.  Bour,  Diretor  Geral  do 
I.R.A.T.  (Instituto  de  Pesquisas  Agro- 
nômicas e Tropicais  de  Culturas  e Víve- 
res), falando  sôbre  os  dez  anos  de  ativi- 
dade da  instituição,  e fazendo  menção 
às  palavras  de  estímulo  e cooperação  do 
Sr.  M.  Mac.  Namara,  Presidente  do 
Banco  Mundial,  disse  que  no  momento 
o primeiro  responsável  pelo  estabeleci- 
mento financeiro  internacional,  eviden- 
ciou sua  disposição  de  cooperar  com  as 
operações  de  desenvolvimento  agrícola 
do  Instituto  no  mundo. 


/ 
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AS  NUVENS  FICARAM  ESCURAS 
NUM  AMANHECER  DE  JUNHO 

CLARIBALTE  PASSOS 

— “Se  São  João  soubesse 
Quando  era  o seu  dia, 

Descia  do  céu  à terra 
Com  prazer  e alegria.  . . ” 

“Pitando”  o seu  velho  cachimbo  de  madeira  tôsca  deixara-se 
ficar  ensimesmado,  sentado  num  dos  degraus  da  escadaria  de  en- 
trada da  Casa-Grande,  vendo  refletir-se  novamente,  dentro  dos  seus 
olhos  azúis,  as  línguas-de-fogo  do  enorme  brazeiro  da  fogueira . Es- 
tava só  sem  ninguém  para  azucrinar-lhe  o juízo . Podia  rememorar 
tudo:  a brisa  úmida  penetrando-lhe  nos  ossos,  o cheiro  do  melado 
quente  que  vinha  da  casa  das  caldeiras,  a côr  de  cada  bandeirola 
cabriolando  de  um  extremo  a outro  do  barbante  intercalando  as  lan- 
ternas, o rosto  lívido  da  linda  mulata  deitada  sôbre  a esteira  de  palha 
no  centro  do  amplo  terreiro,  o sangue  rubro  a escorrer-lhe  do  canto 
da  bôca  sensual . . . 

Em  redor  da  garganta  da  jovem  constatara  algumas  leves  es- 
coriações e sinais  de  dedos . As  observações  transcorriam  em  meio  ao 
“forró”  junino  no  pátio  engalanado  do  Engenho,  numa  esfuziante 
algazarra  de  moços  e velhos,  ao  dolente  e bem  compassado  gemido 
da  velha  sanfona  do  Miranda.  As  calças  com  remendos  coloridos, 
lenços  vermelhos  nos  pescoços,  chapéus  também  enfeitados,  todos 
repetindo  a uma  só  voz: 

“Se  São  João  soubesse 
Quando  era  o seu  dia, 

Descia  do  céu  à terra 
Com  prazer  e alegria . 

Minha  mãe  quando  é meu  dia? 

— Meu  Filho,  já  se  passou! 

— Numa  festa  tão  bonita 
Minha  mãe  não  me  acordou? 

Acorda,  João! 

Acorda,  João! 

João  está  dormindo, 

Não  acorda,  não!” 
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Simplício  estava  revivendo  aquela  noite  de  São  João  distante, 
a tradição  da  festa  do  Santo,  o primo  amado  de  Jesus  Cristo,  feste- 
jado em  todo  o Nordeste  com  muitos  fogos,  pamonha  e cangica  de 
milho-verde,  “pé-de-moleque”,  fogueiras,  balões,  transbordantes 
brincadeiras,  adivinhações  (faca  “virgem”  enterrada  no  cáule  de 
uma  bananeira,  um  par  de  agulhas  dentro  de  uma  bacia  d’água, 
etc. ) muita  coisa  feita  à Meia-Noite,  para  poder  dar  certo  e ser  visto 
no  amanhecer  do  dia  seguinte . . . 

Êle  mesmo  tinha  feito  uma  adivinhação.  O resultado,  porém, 
fôra  catastrófico!  Agira  direitinho,  no  entanto,  conforme  as  normas. 
A meia-noite,  na  data  de  São  João,  preparara  o pirão  com  um  pouco 
de  farinha  e bem  no  meio  colocara  um  caroço  de  milho;  de  olhos 
cerrados,  dividiu  o pirão  em  três  porções  e colocou  uma  na  porta  da 
rua,  a seguinte  sob  o leito  e a terceira  no  quintal;  se  fôsse  encontrado 
o caroço  de  milho  na  porta  da  rua,  era  sinal  de  casamento  próximo, 
se  no  leito,  casório  demorado,  se  na  porta  do  quintal,  nunca  haveria 
chance  de  núpcias . Assim  rezava  a adivinhação . . . 

Mas  tudo  acontecera  totalmente  diferente . O caroço  de  milho 
não  aparecera  em  nenhum  daqueles  lugares.  Somente  surgira  o 
corpo  esbelto  de  Angélica,  o belo  vestido  rasgado  e em  incomum 
desalinho,  uma  parte  do  pulso  direito  ferida,'  aparentemente  não 
mostrava  cortes  o que  somente  foi  visto  ao  mudarem  a posição  do 
corpo . Então,  sim,  fôra  horrível! 

As  “pitadas”  no  velho  cachimbo  haviam  sido  aceleradas  com  a 
ajuda  dos  grossos  lábios  de  Simplício  que  tremiam  de  frio!  Via  ago- 
ra, novamente,  o quadro  tétrico.  Angélica  tinha  enorme  mancha 
rubra  às  costas . O instrumento  da  maldade  não  fôra  encontrado  na 
noite  da  tragédia . Aproveitara  o criminoso  o alarido,  no  terreiro,  o 
ruído  compassado  do  “forró”;  para  agir  sem  testemunhas  do  seu  ato 
covarde  na  calada  da  noite . . . 

A princípio,  não  soubera  conter-se  nos  seus  ímpetos  de  raiva, 
gritando  e expulsando  do  pátio  da  Casa-Grande  tôda  àquela  gente 
que  dançava  e cantava,  até  a chegada  do  corpo  da  afilhada  do  Co- 
ronel Josias,  a mulata  Angélica  cujos  dotes  físicos  quase  desencami- 
nhara até  o Frei  Antônio  do  povoado  de  Carapotós.  . . Só  com  o 
“rebolado”  o frade  ficara  até  “vêsgo ...” 

Como  o tempo  passasse  e nada  se  descobrisse  sôbre  o horrendo 
crime,  Simplício  abandonara  as  terras  do  “Graúna”,  embora  circulas- 
sem boatos  contraditórios  em  tôrno  das  misteriosas  circunstâncias 
do  assassinato  de  Angélica . Teria  sido  a ingenuidade  dela  em  que- 
rer sempre  mostrar-se  enfeitada  e perfumada,  bancando  a “gostosa” 
com  os  homens  do  Engenho? . . . 

Simplício,  em  certos  momentos,  ficava  mesmo  danado  da  vida 
só  em  imaginar  essa  possibilidade . E era  isto,  justamente,  o que  es- 
tava acontecendo  naquele  instante  em  que  cismava  sentado  no  de- 
grau da  escadaria  da  Casa-Grande . Se  a rotina  de  vida  que  ali  le- 
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vava  não  o tivesse  saturado  depois  do  triste  episódio  junino,  o vazio, 
a angústia  sentida  com  o brusco  desaparecimento  da  “bamboleante” 
Angélica,  decerto  nunca  teria  deixado  o “Graúna”. 

Lembrava-se,  agora  das  confidências:  — “Angélica,  você  bem 
que  podia  ser  minha  mulher!  O que  tenho  “junto”  dá  pra  gente 
preparar  o enxoval  e começar  uma  vida  nova ...”  Mas  os  planos  de 
Angélica,  eram  outros . . . Ruminou  anos,  àquela  paixão  dentro  dêle. 

A mulata  era  para  Simplício  como  uma  divindade . Confessan- 
do-se apaixonado,  à véspera  do  São  João,  acendera  ainda  mais  a 
vaidade  feminina  dela . E talvez,  quem  sabe,  isto  a houvesse  perdi- 
do?!. . . Umas  esquisitices,  na  verdade,  ela  tinha.  Principalmente, 
a de  sacolejar-se  tôda  diante  de  homens! 

Desde  o comêço,  êle  ficara  profundamente  impressionado  com 
a beleza  e os  dotes  físicos,  abundantes,  de  Angélica.  Todavia,  sua 
posição  de  Capataz,  exigia  certo  comportamento  diferente  dos  de- 
mais integrantes  do  pessoal  que  trabalhava  ali  no  “Graúna”.  Por 
essa  razão,  e,  somente  dada  essa  circunstância,  não  havia  “dado  em 
cima”  da  mulata  logo  de  início . Recatara-se  por  conveniência . 

Matutava  agora,  arrependido,  em  tôrno  da  inútil  timidez  dian- 
te da  mulher  dos  seus  sonhos . Súbito,  um  riso  sarcástico  agiu  como 
dolorosa  cutilada  nos  ouvidos  de  Simplício . Olhou  em  redor  e,  es- 
tupefacto, deparou  com  a figura  antipática  de  Fulgêncio.  Fôra  em- 
pregado do  Engenho,  na  casa  dos  tachos,  depois  mandado  embora 
pelo  Coronel  Josias  devido  às  bebedeiras  e falta  de  respeito  com  as 
mulheres  do  lugar. 

Simplício  começou  a experimentar  uma  “quentura”  estranha 
a subir-lhe  até  ao  cérebro.  Recordou-se,  de  imediato,  das  marcas 
— duas  apenas  — nas  coxas  de  Angélica  naquela  noite  fatídica. 
Eram  iguais,  sem  dúvida,  ao  tamanho  dos  dois  únicos  dentes  de  Ful- 
gêncio . Não  podia  haver  o menor  engano!  Devia  ter  sido  mesmo  o 
safado  daquele  “cachaceiro”  o autor  do  hediondo  crime . 

Mal  raiava  o dia  quando  êste  inesperado  momento  verificou- 
se  sem  que  Simplício  houvesse  alimentado  um  dia  a menor  espe- 
rança de  ficar  frente  a frente  com  o verdadeiro  assassino  de  Angé- 
lica! O poder  analítico,  do  robusto  caboclo,  não  necessitou  de  grande 
esforço  para  essa  conclusão  inevitável  e concreta. 

Achou  que  a presença  daquele  vagabundo,  alí,  fôra  para  ri- 
dicularizá-lo de  propósito.  Vendo-o,  cínico,  os  dois  únicos  dentes  à 
mostra  naquele  sorriso  canalha,  era  difícil  conter-se.  Até  a peque- 
nina braza  do  fumo,  no  velho  “pito”,  apagou-se . Simplício  engasgou- 
se  de  pura  raiva . 

— Diga-me,  pelo  amor  de  Deus  — exclamou  Simplício  — 
que  diabo  faz  aqui  um  miserável  como  você? 

Fulgêncio  empalideceu  da  cabeça  aos  pés.  Somente,  então, 
deu  conta  da  bobagem  que  cometera  retornando  às  terras  do  “Graú- 
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na”  e logo  encontrando  o maior  inimigo,  o grande  apaixonado  de 
Angélica,  a mulata  que  matara  por  não  ceder  aos  seus  desejos  bes- 
tiais de  homem  ignorante  e bêbado  contumaz . 

Não  teve  tempo,  entretanto,  de  repetir  a momentânea  refle- 
xão do  seu  êrro  antigo . Sôbre  êle  já  saltara,  como  uma  gato-do-mato, 
fremente  de  ódio  e vindita,  o robusto  e cedento  antagonista  de  faca 
em  punho  enterrando-a  vêzes  consecutivas,  até  ao  cabo,  no  peito 
cabeludo  de  Fulgêncio. 

A vingança  escondida,  contida  durante  mais  de  cinco  anos, 
fôra  então  repentinamente  excitada  com  a presença  incômoda  do 
matador  de  Angélica . E Simplício,  munido  da  sua  moral  cabocla, 
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profundamente,  cravara  o gume  da  comprida  lâmina  do  seu  facão 
de  cortar  cana  no  tórax  de  Fulgêncio,  tantas  vêzes  quantas  a von- 
tade impeli-o  a fazê-lo  sem  nenhum  remorso . . . 

O desejo  permanente  de  vingança,  fôra,  aliás,  o incentivo  das 
suas  atuais  e antigas  reflexões  ao  deixar-se  ficar  ali  sentado  cisma- 
tivo  sobre  um  dos  degraus  da  escadaria  da  Casa-Grande.  Nessas 
ocasiões  só  pedia  a Deus  que  o dono  dos  “dois  dentes”  surgisse  logo 
diante  dêle! 

Como  milagre  de  São  João  o “condenado”  aparecera  naquele 
fim  de  noite  junina,  depois  da  algazarra  do  forró,  do  gemido  da  san- 
fona do  Miranda,  de  outras  lufadas  de  brisa  fria  penetrando-lhe  os 
ossos . . . Seus  olhos  tomaram-se-lhe  vagos,  mais  brilhantes  do  que 
o habitual,  dentro  da  sua  côr  azul  clara,  embora  úmidos  por  um  es- 
pontâneo e môrno  pranto,  que  não  era  de  arrependimento,  mas  de 
extraordinária  melancolia  embora  devesse  estar  exultante  e até  fes- 
tejando o acontecimento  de  poucos  instantes  no  pátio  do  Engenho . 

Mergulhado  agora  nos  seus  pensamentos  todos  êles  voltados 
para  a “sua”  bela  mulata  Angélica,  Simplício  nem  observara  que 
tudo  escurecera  novamente  em  volta  dêle  dado  que  o tremendo  es- 
forço dispendido  na  selvagem  luta  corpo-a-corpo  com  Fulgêncio,  pro- 
vocara-lhe um  desfalecimento.  . . 

Despertou-o,  horas  mais  tarde,  a mesma  brisa  fria  vinda  dos 
lados  de  viçosos  Canaviais.  Levou  as  mãos  aos  olhos  úmidos,  to- 
cando os  dedos  de  leve  nas  pálpebras,  considerando-se,  afinal,  re- 
compensado . 
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COTAS  DE  PRODUÇÃO 


Com  a sanção  presidencial  da  Lei  n.°  5.654,  de  14-5-71,  foi 
estabelecido  o nôvo  limite  global  das  cotas  de  produção  açucareira 
do  País,  em  100,0  milhões  de  sacos  de  60  quilos,  volume,  aliás,  que, 
somente  poderá  ser  alterado  por  decisão  do  Ministro  da  Indústria  e 
do  Comércio,  tendo  em  vista  às  necessidades  de  consumo  interno  e 
da  exportação  de  açúcar . Como  por  uma  coincidência,  no  tempo  his- 
tórico, o advento  da  nova  lei  açucareira  ocorre  no  instante  em  que 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  vê  transcorrer  o 38.°  aniversário 
de  sua  criação  ( l.°  de  junho  de  1933)  . Isso  porque,  as  mudanças 
introduzidas  na  nova  sistemática  do  contingenciamento  da  produ- 
ção açucareira  serão  inseridas,  necessàriame.nte,  no  Plano  de  Safra 
de  1971-72,  que  terá  vigência  a partir  do  mês  de  junho. 

Vale  lembrar,  por  oportuno,  que  o mecanismo  estabelecido  na 
legislação  anterior  adotava  limites  estaduais  de  produção  rígidos. 
Disso  resultava  impossível  o deferimento  de  cotas  de  produção  su- 
periores a outros  Estados,  cuja  disponibilidade  de  matéria-prima  per- 
mitisse maior  produção,  em  níveis  compatíveis  de  eficiência  técnico- 
econômica.  Em  conseqüência,  usinas  localizadas  em  várias  unida- 
des da  Federação  ficavam  impedidas  de  moer  os  contingentes  de 
cana  disponíveis,  enquanto  outras  fábricas  situadas  em  áreas  di- 
ferentes, mantinham  suas  produções  em  níveis  inferiores  às  respec- 
tivas cotas  oficiais,  gerando  sérias  distorções  que  devem  ser  corrigi- 
das, com  a adoção  da  sistemática  estabelecida  na  nova  Lei,  propi- 
ciando, afinal,  o melhor  remanejamento  das  cotas  de  produção  de 
açúcar  no  País.  É evidente  que  um  instrumento  mais  flexível  in- 
duzirá, òbviamente,  nas  áreas  definidas,  a uma  relativa  emulação, 
a médio  prazo,  em  têrmos  de  produção,  produtividade  e mercado. 

Convém  notar  que  são  os  seguintes  os  grandes  lineamentos  da 
lei  sancionada: 

1 — Fixa  em  cem  milhões  de  sacos  o limite  global  das  cotas 
oficiais  de  produção  de  açúcar  nas  usinas  do  País; 

2 — As  cotas  oficiais  de  produção  passam  a ser  limitadas  por 
dois  contingentes  geo-econômicos  e não  mais  por  Estado,  para  efeito 
de  distribuição  ou  redistribuição,  a saber:  a)  REGIÃO  NORTE 
NORDESTE,  compreendendo  a Região  Norte  (Estados  do  Acre, 
Amazonas,  Pará  e Territórios  de  Rondônia,  Roraima  e Amapá)  e a 
Região  Nordeste  (Estados  do  Maranhão,  Piauí,  Ceará,  Rio  Grande 
do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Bahia  e Territó- 
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rio  de  Fernando  Noronha);  b ) REGIÃO  CENTRO-SUL,  incluindo 
a Região  Sudeste  (Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de 
Janeiro,  Guanabara  e São  Paulo),  a Região  Centro-Oeste  (Estados 
de  Goiás,  Mato  Grosso,  Distrito  Federal); 

3 — Veda-se,  por  outro  lado,  a transferência  de  cotas  de  pro- 
dução de  uma  região  para  outra  e determina-se  o cancelamento  da 
inscrição  da  usina  que  tenha  paralizado  sua  atividade  industrial  du- 
rante três  safras  consecutivas,  a partir  da  safra  de  1968-69,  por  ato 
expresso  do  Presidente  do  I . A . A . 

4 — Finalmente,  amplia-se  o poder  do  I.A.A.  na  distribuição 
e revisão  das  cotas  oficiais,  contido  pela  Lei  4.870,  tendo,  finalmen- 
te, os  fornecedores  de  cana  direito  à participação  nos  aumentos  das 
cotas  das  usinas,  em  proporção  nunca  inferior  a 60%  do  contingente 
agrícola  resultante  do  aumento  pertinente . 

Como  decorrência  natural  da  aprovação  da  Lei  5 . 654,  foram 
baixados  atos  pela  Presidência  de  IAA  regulamentando  seus  dispo- 
sitivos e definindo  critérios  para  a redistribuição  das  cotas  de  produ- 
ção de  açúcar  no  País.  Assim  é que,  pelo  Ato  19/71,  de  18-5J71')j 
foram  canceladas  as  cotas  oficiais  de  produção  das  usinas  paralizadas 
durante  as  safras  de  1968-69  a 1970-71 . O volume  de  cotas  anu- 
ladas atinge  a 2,7  milhões  de  sacos,  no  País,  dos  quais  2,5  milhões 
foram  revertidos  à Região  Norte-Nordeste  e 185  mil  sacos  à Região 
Centro-Sul . 

O quadro  que  se  segue  é representativo  da  comparação  entre 
as  novas  cotas  e as  cotas  anteriores  à Lei  4 . 654,  expressas  em  1.000 
sacos  de  60  quilos: 


COMPARAÇÃO  ENTRE  NOVAS  COTAS  E AS  COTAS 
ANTERIORES  À LEI  N.°  5.654,  de  14-5-71 


(EM  1.000  SACOS  DE  60  K) 


ESTADOS 

E 

TERRITÓRIOS 

NOVA  . 
COTA 

COTA 

ANTE- 

RIOR 

DIFE- 
RENÇA 
(+  ou  — ) 

Região  Norte-Nordeste 

35.983 

35.264 

+ 

719 

Território  do  Amapá 

200 

+ 

200 

Amazonas 

— 

100 

100 

Pará 

250 

54 

+ 

196 

Maranhão 

400 

237 

+ 

163 

Piauí 

200 

200 

Ceará 

200 

200 



R . G . do  Norte 

600 

737 

137 

Paraíba 

1.627 

1.666 

, 

39 

Pernambuco 

18.501 

18.023 

+ 

478 

Alagoas 

8.910 

7.680 

+ 1.230 

Sergipe 

2.736 

3.898 

— 

1.169 

Bahia 

2.299 

2.469 

— , — 

170 

Região  Centro-Sul 

64.017 

63.902 

-b 

115 

Minas  Gerais 

6.535 

6.647 

— 

112 

Espírito  Santo 

633 

647 

— 

14 

Rio  de  Janeiro 

9.569 

9.536 

+ 

33 

São  Paulo 

42.188 

41.970 

+ 

218 

Paraná 

2.398 

2.340 

+ 

58 

Sta  . Catarina 

1.044 

1.039 

+ 

5 

Rio  Grande  do  Sul 

200 

200 

— 

Mato  Grosso 

600 

723 

— 

123 

Goiás 

800 

800 

— 

BRASIL 

100.000 

99.166 

+ 

834 

Fonte:  DEP-IAA,  1971. 


É de  observar-se  que  na  Região  Norte-Nordeste,  os  Estados 
do  Rio  Grande  de  Norte,  Paraíba,  Sergipe  e Bahia  tiveram  suas 
cotas  oficiais  de  produção  reduzidas,  enquanto  o Estado  do  Amazo- 
nas as  perdeu,  em  face  do  cancelamento  de  inscrição  da  fábrica  de- 
ferida há  mais  de  um  triénio . Por  seu  turno,  também,  sofreram  re- 
dução de  cotas  oficiais  os  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo 
e Mato  Grosso,  na  Região  Centro-Sul.  Vale  esclarecer,  todavia, 
que  o volume  de  cotas  resultante  das  usinas  que  tiveram  sua  ins- 
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crição  cancelada  no  IAA,  foi  realocado  para  efeito  do  nôvo  limite 
de  produção,  tendo  em  vista  a maior  produção  de  açúcar  realizada 
pela  usina  no  triénio  de  1968-68  a 1970-71 . As  novas  cotas  terão 
vigência  a partir  da  safra  de  1971-72,  sendo  revistas  no  início  de 
1974. 

E=_ 

Em  verdade,  a lei  citada  constitui  a primeira  de  um  conjunto 
de  medidas  de  profundidade  que  o Govêrno  adotará,  tendentes  a 
racionalizar  e elevar  a produtividade  da  produção  agroindustrial 
açucareira,  ao  longo  dos  próximos  sete  anos,  corrigindo-se  distor- 
ções tradicionais.  Assim,  pretende-se  aumentar  o dinamismo  do 
setor,  a fim  de  colocá-lo  no  mesmo  ritmo  de  crescimento  dos  demais 
segmentos  da  economia  nacional. 

Ao  circular  a presente  edição  de  B.A.  novos  decretos  e atas 
deverão  ser  assinados  complementando  a Lei  5.654,  no  que  res- 
peita à concessão  de  incentivos  fiscais  para  fusão  de  emprêsas  e ao 
sistema  de  pagamento  de  cana  ao  fornecedor,  por  parte  do  industrial 
de  açúcar . 

Releva  notar  que,  por  diversas  vêzes,  esta  coluna  defendeu  e 
mostrou  a importância  da  integração  do  setor  açucareiro  no  con- 
texto do  desenvolvimento  econômico  do  País,  considerando-se  a pro- 
blemática agroindustrial  do  açúcar  como  parte  da  totalidade  eco- 
nômico-social . Os  implementos  legais  que  começam  a ser  postos  à 
disposição  do  IAA,  a partir  da  Lei  5 . 654,  indicam  que  o Govêmo 
pretende,  realisticamente,  dar  tratamento  global  a questão  do  açúcar 
e não  mais  fazer  concessão  privativistas . Essa  mudança  de  enfoque 
do  problema  açucareiro  resultará,  sem  dúvida,  em  modificações  gra- 
dativas no  setor,  de  que  tôda  a economia  brasileira  se  beneficiará, 
em  futuro  não  muito  remoto. 

Contudo,  ainda  é cedo  para  qualquer  prognóstico  a respeito  da 
resposta  que  dará  a atividade  açucareira  às  novas  regras  estabele- 
cidas . Isso  somente  será  possível,  à medida  que  se  conheça  o elenco 
de  atos  complementares  que  se  seguirão,  necessariamente,  à Lei 
aprovada,  inclusive  suas  implicações  no  Plano  de  Safra  de  1971-72  . 
Eis  o que  se  pretende  comentar,  no  próximo  número  de  “Brasil 
Açucareiro” . 

W.  CARNEIRO 


ATUALIDADES  — # A cota  brasilei- 
ra de  açúcar  foi  aumentada  pelo  Depar- 
tamento de  Agricultura  dos  EUA  em  . . 
102.967  t/c,  totalizando,  569.015  t/c.  A 
elevação  das  necessidades  nacionais  e o 
rateio  dos  “déficits”  foram  as  causas  do 
acréscimo.  Havaí,  Pôrto  Rico  e Ilhas 
Virgens  apresentaram  “déficits”  de  785 
e 281  e 15  mil  t/c,  respectivamente,  num 
total  de  1.06  t/c  realocadas  entre  os  de- 


mais fornecedores,  com  exceção  da  Ir- 
landa e Bahamas  que  tiveram  suas  cotas 
inalteradas.  • A produção  mundial 
de  açúcar  centrifugado,  em  1970-71,  é es- 
timada em  72,2  milhões  de  t/m,  contra 
73,7  milhões  produzidos  no  amo-safra  an- 
terior e 69,1  milhão  de  t/m,  em  196-69 . A 
produção  de  cana-de-açúcar  é calculada 
em  42,5  milhões  de  t/m,  contra  43,6  mi- 
lhões do  aho  anterior  e a produção  total 
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de  beterraba  em  29,  milhões  de  t/m,  con- 
tra 30,0  milhões  de  1969/70  • Com  a 
sanção  presidencial,  transformou-se  na 
Lei  n.°  5.654,  de  14-5-71,  o projeto  do 
Congresso  que  estabelece  em  100  milhões 
de  sacos  o limite  global  das  costas  de  pro- 
dução de  açúcar  das  usinas  do  Pais.  Êsse 
limite  poderá  ser  aumentado  pelo  Minis- 
tro da  Indústria  e do  Comércio  em  caso 
de  necessidade.  Segundo  a Lei,  o limite 
será  dividido  em  dois  contingentes  regio- 
nais que  correspondem  às  áreas  geo-eco- 
nômicas  Norte-Nordeste  e Centro-Sul. 
Nenhuma  cota  oficial  de  produção  inte- 
grante dos  contingentes  poderá  ser  in- 
corporada à cota  de  usina  situada  em  di- 
ferente região.  Estabelece  a Lei  sancio- 
nada o cancelamento  das  inscrições,  no 
IAA,  das  usinas  que  tiveram  paralizadas 
suas  atividades  durante  3 anos  conse- 
cutivos, a partir  de  1968.  A revisão  das 
cotas  será  feita  por  ato  baixado  pelo  Pre- 
sidente do  I.A.A.  A primeira  ocorrerá, 
em  1971,  para  vigorar  até  1972.  Os  for- 
necedores de  cana  participarão  dos  au- 
mentos de  cotas  das  usinas  em  propor- 
ção nunca  inferior  a 60%  do  contingente 
agrícola,  resultante  do  respectivo  au- 
mento. • A safra  de  açúcar  dêste  ano 
em  Cuba  poderá  ser  consideravelmente 
inferior  à do  ano  passado.  O Serviço  de 
Estudos  Econômicos  do  Departamento 
de  Agricultura  dos  EUA  calcula  que  a 
safra  açucareira  cubana  para  1970-71  os- 
cilará entre  5 e 6 milhões  de  t/m,  contra 
os  8,5  milhões  do  ano  passado  e os  4,7  mi- 
lhões de  t/m  de  1968/69.  • A produ- 

ção de  álcool  da  safra  de  1970-71  situa- 
se  em  69,9  milhões  de  litros,  dos  quais 
243,2  milhões  de  anidro  e 366,7  de  hi- 
dratado. A região  Norte-Nordeste  produ- 
ziu 97,7  milhões  de  litros,  sendo  12,7  mi- 
lhões de  anidro  e 85,0  de  hidratado.  Por 
óutro  lado,  a região  Centro-Sul  registrou 
a produção  de  512,2  milhões  de  litros,  dos 
quais  230,5  milhões  de  álcool  anidro  e. . 
281,7  milhões  de  hidratado.  Os  Estados 
que  mais  se  destacaram  na  produção  al- 
cooleira  foram : São  Paulo,  com  436,3  mi- 
lhões de  litros  e Pernambuco,  com  69,5 
milhões  (SEAAI-IAA,  1971).  è O IAA 
cancelou  a autorização  dada  à Cooperati- 
va dos  Usineiros  do  Estado  de  São  Paulo 
para  a exportação  de  60  mil  t/m  de  açú- 
car cristal  a operadores  do  mercado  livre 
mundial  A medida  objetivou  a evitar  o 
enfraquecimento  da  colocação  do  produ- 


to no  mercado  internacional  e,  ao  mes- 
mo tempo,  melhorar  a posição  do  Brasil, 
tendo  em  vista  às  notícias  de  que  a safra 
mundial  será  insuficiente  para  atender 
às  necessidades  de  consumo.  As  100  mil 
t/m  de  açúcar  que  seriam  exportadas  pa- 
ra o mercado  mundial  para  consumo  ani- 
mal são  consideradas  excedentes  na  sa- 
fra 1970-71.  • A fábrica  de  papel  de 

Haft  Tappeh,  no  Irã,  inaugurada,  recen- 
temente, usará  entre  sua  matérias-prima 
bagaço  de  cana-de-açúcar  originário  de 
uma  plantação  do  Govêmo.  Produzirá 
papel  de  escrever  e poderá  atender  a cer- 
ca de  40%  das  necessidades  de  papel  pa- 
ra impressão.  Foi  projetada  e construí- 
da por  uma  firma  britânica  — Reed  En- 
gineering,  integrante  do  gigantesco 
“Reed  Paper  Group”,  da  Grã-Bretanha 
— que,  primeiro  realizou  um  estudo  de 
viabilidade  técnico-económica  para  o 
Banco  de  Desenvolvimento  do  Irã  • 
Maior  assistência  à agroindústria  açuca- 
reira do  Norte  Fluminense,  com  novos 
recursos  financeiros  e técnicos  é o prin- 
cipal objetivo  do  convênio  firmado  pelo 
Presidente  do  IAA,  Gen.  Álvaro  Tavares 
do  Carmo  e a Fundação  Norte  Fluminen- 
se de  Desenvolvimento  Regional.  O acor- 
do terá  a duração  de  ano  e meio,  prorro- 
gável, movimenta  recursos  financeiros  de 
cêrca  de  Cr$  550,00  mil  da  parte  do  IAA 
e recursos  técnicos  da  FUNDENOR.  # 
O Brasil  pediu  ao  Congresso  Norte-Ame- 
ricano uma  cota  básica  de  açúcar,  cor- 
respondente a 16%  do  total  das  importa- 
ções do  EUA,  com  exceção  das  proceden- 
tes das  Filipinas.  O Sr.  Albert  S.  Nemir, 
representante  do  IAA,  naquele  país,  dis- 
se que  o Brasil  não  somente  é um  dos 
maiores  produtores  de  açúcar  de  cana  do 
mundo,  como,  também,  está  em  condi- 
ções de  aumentar  sua  produção  em  20%, 
a curto  prazo.  • O Ministério  dos 
Transportes  e o IAA  estão  levando  a ca- 
bo, no  Nordeste,  os  terminais  açucarei- 
ros em  Alagoas  e Pernambuco.  No  pôrto 
de  Maceió  (AL) , prosseguem  as  obras  re- 
sultantes do  convênio  entre  o MT  e o 
IAA,  para  construção  de  450  metros  de 
cais  e 200  mil  metros  quadrados  de  área 
para  armazenagem;  no  Recife  (PE)  os 
trabalhos  de  construção  do  quebra-mar 
sôbre  o Banco  do  Inglês,  com  a extensão 
de  1.149  metros,  destinado  a tranqüili- 
zar  as  águas  da  orla  portuária  e o início 
das  instalações  para  o aramazenamento 
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do  açúcar  e melaço . Mais  outra  obra  está 
planejada  para  o corrente  ano  a cargo 
da  RFFSA,  em  Pernambuco.  Trata-se  da 
construção  de  um  acesso  ferroviário  para 
o terminal  açucareiro  de  Recife,  dando- 
se  solução  correta  ao  binômio  ferrovia- 
navio.  0 Com  a criação  da  Comissão 
Nacional  da  Indústria  Açucareira,  o Go- 
verno do  México  abriu  grandes  perspec- 
tivas para  a importação  de  equipamen- 
tos e maquinaria  de  fabricação  brasilei- 
ra, segundo  a Secretaria  Adjunta  para 
Promoção  Comercial  do  Itamarati . A in- 
dústria açucareira  mexicana  será  rees- 
truturada, através  de  um  programa  de 
reequipamento  dos  engenhos  e estímu- 
los à produtividade.  A Comissão  recém- 
criada  é presidida  pelo  Ministro  da  In- 
dústria e de  Comércio  do  México  e conta 
com  a participação  de  representantes 
governamentais  e particulares  ligados  à 
indústria  do  açúcar.  % Os  japonêses 
estão  desenvolvendo,  um  tipo  de  usina  de 
açúcar-flutuante  instalada  em  navio,  de 
modo  a poder  esmagar  cana-de-açúcar, 
pràticamente,  durante  todo  o ano,  em  di- 
ferentes áreas  produtoras  do  mundo:  no 
Hemisfério  Norte,  durante  o inverno  (Su- 
deste da  Ásia,  incluindo  as  Filipinas)  e 
Hemisfério  Sul  (América  do  Sul,  África 
do  Sul) , no  verão . O projeto  desenvolvi- 
do pelo  Eng.  Y.  Saito,  da  “Toyo  Eletric 
Manufacturing  Co.  Ltd”  parte  de  pre- 
missas econômicas  e industriais,  além  de 
apoiar-se,  substancialmente,  nas  zonas 
de  produção  de  cana-de-açúcar  e seus  ci- 
clos de  safras  em  diferentes  regiões.  O 
navio-usina  foi  construído  para  uma  ca- 
pacidade diária  de  moagem,  de  1.000  t/m 
de  cana  (“Look  Japan,  n.°  10,  Dez.  1970) . 
• Dentro  do  elenco  de  medidas  positi- 
vas tendentes  a ampliar  a assistência 
médico-social  aos  servidores  do  IAA,  atra- 
vés da  Divisão  Administrativa,  que  se  de- 
vem creditar  à atual  administração  da 
Autarquia  vale  destacar-,  a reformulação 
da  Caixa  de  Pecúlio,  o novo  regulamento 
do  Fundo  de  Assistência  e a aprovação 
da  creche  para  os  filhos  dos  funcioná- 
rios. A nova  sistemática  da  C.P.  deu 
mais  racionalidade  aos  mútuos,  pondo 
em  dia  o pagamento  dos  pecúlios  aos  as- 
sociados. Por  outro  lado,  o nôvo  regula- 
mento do  FASI  que  tem  por  finalidade 
auxiliar  efetivamente  os  servidores  do 
IAA  no  custeio  das  despesas  com  a sua 
própria  saúde  e dos  seus  dependentes, 


além  da  concessão  de  outros  benefícios 
especiais  (auxílios  para  casamento,  pré- 
natal,  escolaridade,  farmacêutico,  fune- 
ral de  dependentes  e materiais  de  ótica 
e ortopédicos),  eleva  a unidade  de  Serviço 
(US-IAA)  para  Cr$  2,00  (mais  50%  so- 
bre a anterior)  reajustável,  automática - 
mente,  em  função  dos  aumentos  conce- 
didos ao  setor  médico  da  Autarquia.  Fi- 
nalmente, a instalação  da  creche,  na  Se- 
de da  Autarquia,  aspiração  antiga  de 
seus  servidores,  vem  de  ser  aprovada  pe- 
la Administração  atual,  estando  o proje- 
to em  fase  de  execução . • Estudos  rea- 
lizados, recentemente,  pelo  CEFS,  em  Pa- 
ris, não  encontraram  provas  de  que  ha- 
ja qualquer  correlação  entre  o consumo 
de  açúcar  e as  perturbações  cardíacas. 
Com  efeito,  um  relatório  publicado  em 
“The  Lancet”  oferece  detalhes  de  estu- 
dos feitos  em  vários  estabelecimentos 
médicos,  comparando  o consumo  de  açú- 
car por  homens  que  já  sofreram  enfarte 
do  miocárdio  e por  grupos  controlados 
equivalentes.  O relatório  conclui  nos  se- 
guintes têrmos:  “Realizaram-se  testes 
científicos  em  muitas  partes  do  mundo  e, 
em  caso  algum  de  que  tenhamos  conhe- 
cimento, apresenta  qualquer  prova  esta- 
tística que  ligasse  o consumo  de  açúcar, 
com  perturbações  cardíacas.  De  fato, 
existem  muitos  alimentos  que  podem  ser 
considerados  muito  mais  suspeitos  do  que 
o açúcar” . • Lançado,  no  Conselho  De- 
liberativo do  IAA,  o livro  “ AÇÚCAR  E ÁL- 
COOL, Ontem  e Hoje”,  de  HAMILTON 
FERNANDES . O autor  é um  ex-servidor 
da  Casa,  onde  dedicou  grande  parte  de 
sua  vida  e dá  prova,  pelo  livro  publicado 
que,  apesar  de  afastado,  continua  pre- 
sente aos  problemas  açucareiros.  O livro, 
muito  bem  construído  e ilustrado,  diz  de 
como  eram  e como  são  produzidos  o açú- 
çar  e o álcool.  Apresentado  segundo  a 
forma  mais  direta  de  comunicação:  a vi- 
sual, está  fadado  a alcançar  grande  su- 
cesso entre  o público  leitor  da  “ Coleção 
Canavieira ”,  notadamente,  na  juventude 
estudantil,  dado  o seu  caráter  didático  e 
pedagógico.  Vale  a pena  ser  lião.  Para- 
béns, HAMILTON,  pelo  feliz  lançamento. 


GLOSSÁRIO 

PLANEJAMENTO  — Processo  que  nos 
permite  prever  e avaliar  cursos  de  ação 
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alternativos  e futuros,  com  vistas  à to- 
mada de  decisões  mais  adequadas  e racio- 
nais. 

RENTABILIDADE  — É a relação  en- 
tre lucros  obtidos  e capital  empregado, 
geralmente,  expressa  em  termos  percen- 
tuais. Para  o empresário  privado  consti- 
tui um  critério  básico  de  avaliação,  dado 
que  o seu  objetivo  é obter  o máximo  lu- 
cro por  unidade  de  capital,  ou  seja  a ren- 
tabilidade máxima. 

PROJETO  — Do  ponto-de-vista  do  in- 
terêsse  social,  considera-se  projeto  o con- 
junto de  informações  sistemàticamente 
ordenadas,  que  nos  permite  estimar  os 
custos  e benefícios  sociais  de  um  deter- 
minado investimento,  vale  dizer,  as  van- 
tagens e desvantagens  de  utilizar  os  re- 
cursos de  um  país  na  produção  de  deter- 
minados bens  e serviços.  Do  ponto-de- 
vista  do  empresário  privado,  o projeto  é 
um  instrumento  que  permite  avaliar  as 
vantagens  relativas  de  um  determinado 
uso  de  recursos  — capital  e capacidade 
empresarial  — face  a possibilidades  alter- 
nativas de  investimento.  Nesse  sentido, 
o projeto  representa,  de  um  lado,  a jus- 
tificativa de  um  programa  de  produção  e, 
de  outro  lado,  o mecanismo  técnico-ad- 
ministrativo que  permite  minimizar  os 
riscos  inerentes  à decisão  de  investir. 

SETORES  PRIMÁRIO,  SECUNDÁ- 
RIO E TERCIÁRIO  — O economista  aus- 


traliano COLIN  CLARK  propôs  a divi- 
são de  uma  economia  global  em  três  se- 
tores de  atividade:  primário,  securidário 
e terciário.  O setor  primário  corresponde 
a tôdas  as  atividades  de  produção  direta- 
mente ligadas  à terra  ou  à exploração  de 
recursos  naturais:  agricultura,  pecuária, 
mineração,  exploração  florestal  e pesca. 
O setor  secundário  está  constituído  por 
tôdas  as  atividades  industriais:  transfor- 
mações, construção  civil  e serviços  indus- 
triais de  utilidade  pública . O setor  terciá- 
rio engloba  tôdas  as  formas  de  serviços, 
tais  como  transportes,  comércio,  admi- 
nistração pública  e serviços  pessoais. 

SUBSÍDIOS  — Há  certos  serviços  que 
são  fornecidos  à comunidade  abaixo  de 
seu  custo  efetivo  de  produção.  Quando  o 
Estado,  por  exemplo,  garante  transporte 
ferroviário,  por  um  preço  abaixo  do  custo 
dêsse  serviço,  a estrada  de  ferro  incorre 
num  “déficit”.  Para  poder  continuar 
operando,  êsse  “déficit”  tem  de  ser  co- 
berto por  um  suprimento  de  dinheiro  for- 
necido pelo  Estado.  Êsse  suprimento  é 
que  representa  o subsídio.  Em  qualquer 
outra  situação  em  que  o preço  está  abai- 
xo do  custo  de  produção  a oferta  de  uma 
mercadoria  ou  a prestação  de  um  servi- 
ço só  poderá  continuar  se  a produção  for 
subvencionada,  isto  é,  se  a diferença  for 
coberta  de  alguma  forma. 
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BRASIL/DESENVOLVIMENTD 

MENOS  ANALFABETOS 


Dirigentes  do  Movimento  Brasileiro  de  Alfabetização  (MO- 
BRAL)  admitem  poder  atingir  em  quatro  anos,  até  o fim  de  1974, 
objetivo  originàriamente  previsto  para  10  ou  seja:  alfabetizar  7 mi- 
lhões de  brasileiros  na  faixa  de  14  a 35  anos  de  idade.  A previsão 
decorre  dos  resultados  já  alcançados  com  o funcionamento  de  2 . 340 
comissões  municipais  e 1.350.000  alunos  inscritos,  número  êste 
que  até  o fim  do  ano  deverá  chegar  a 2,5  milhões . 

Duas  das  dificuldades  inicialmente  previstas,  a carência  de  re- 
cursos financeiros  e a resistência  à alfabetização  pelos  beneficiá- 
rios potenciais,  foram'  superadas  vantajosamente.  Graças  aos  re- 
cursos oriundos  da  Loteria  Esportiva  e dos  incentivos  fiscais,  o 
MOBRAL  deverá  cobrir,  com  folga,  os  gastos  orçados  para  1971, 
superiores  a 50  milhões  de  cruzeiros.  Por  outro  lado,  a procura 
dos  cursos  tem  sido  animadora,  pois  os  alunos  surgem  influenciados 
pelas  vantagens  que  a alfabetização  assegura  dentro  da  comunida- 
de . O rápido  crescimento  do  movimento  de  alfabetização  criou,  so- 
bretudo no  Nordeste  onde  estão  concentrados  70%  de  analfabetos, 
um  ponto  de  estrangulamento  representado  pela  carência  de  mo- 
nitores capazes  em  número  suficiente.  Acreditam  os  responsáveis 
pelo  MOBRAL  que,  também,  esta  dificuldade  tende  a ser  superada 
proximamente . 

Os  primeiros  êxitos  do  MOBRAL  tiveram  como  contrapartida 
o surgimento  de  maior  demanda  para  o curso  primário  supletivo. 
Em  Minas  Gerais,  por  exemplo,  as  autoridades  estaduais  tiveram  de 
enfrentar  os  pedidos  de  25  mil  matrículas  apresentados  por  recém- 
alfabetizados . O mesmo,  embora  em  escala  menor,  vem  ocorrendo 
nos  demais  Estados . Para  diminuir  a possibilidade  de  congestiona- 
mento das  rêdes  estaduais  de  ensino  supletivo,  o MOBRAL  inicia, 
no  dia  l.°  de  junho,  cursos  de  educação  integrada  para  50  mil  alu- 
nos na  etapa-pilôto  abrangendo  o currículo  do  ensino  fundamental. 

Através  de  um  laboratório  pedagógico  para  o estudo  de  novas 
técnicas,  o MOBRAL  logrou  preparar  um  método  funcional  para  al- 
fabetização de  adultos,  utilizável  em  escala  nacional,  mediante  a se- 
leção de  vocabulário  que  engloba  o universo  de  todo  o País,  em 
lugar  de  vocabulários  específicos  para  cada  região . Tal  vocabulário 
se  compõe  de  palavras  que  têm  uma  função  na  vida  dos  alunos,  não 
se  limitando  a meros  exercícios  fonéticos . Também  para  o curso 


de  educação  integrada  o MOBRAL  prepara  uma  inovação  pedagó- 
gica: um  livro  para  adultos  que  possa  ser  adotado  em  todo  o ter- 
ritório nacional  e que  permita  aos  alunos  conhecer  não  só  as  regras 
de  gramática  ou  princípios  aritméticos  mas  relacionar  os  novos  co- 
nhecimentos com  o mundo  que  os  cerca.  Como  advertem  os  diri- 
gentes do  MOBRAL  de  nada  adianta  saber  que  os  holandeses  inva- 
diram o Brasil  em  1654.  O que  importa  é o aluno  saber  que  a in- 
vasão  foi  motivada  pela  cobiça  do  nosso  açúcar  e que  o ciclo  eco- 
nômico dêste  produto  ainda  não  terminou.  O curso  de  educacão 
integrada  será  dado  em  12  meses  na  etapa  piloto,  com  duas  horas  de 
aula  diárias. 


DIVERSAS 

PATRIMÔNIO  DO  SERVIDOR  PÚBLICO 

O Banco  Central  acaba  de  regulamen- 
tar o Programa  de  Formação  do  Patri- 
mônio do  Servidor  Público  (PASEP) , há 
pouco  criado  pelo  Presidente  da  Repú- 
blica, de  modo  que,  a partir  de  julho  de 
1972,  os  beneficiários  do  programa  dispo- 
rão, nas  condições  previstas,  da  parte 
que  lhes  couber  no  referido  programa  de 
poupança.  O PASEP  tem  por  finalidade 
corrigir  distorsões  de  renda  e assegurar 
especificamente  ao  servidor  público  a 
fruição  de  um  patrimônio  individual  pro- 
gressivo, estimulando  a poupança  e pos- 
sibilitando a paralela  utilização  dos  re- 
cursos acumulados  em  favor  do  desen- 
volvimento econômico-social  do  País.  Os 
recursos  do  PASEP  serão  constituídos 
pelas  contribuições  recolhidas  mensal- 
mente ao  Banco  do  Brasil  pela  União, 
Estados,  Municípios,  Distrito  Federal  e 
Territórios,  além  das  respectivas  unida- 
des de  administração  indireta  e funda- 
ções. Atendidos  os  critérios  de  seguran- 
ça, rentabilidade  e liquidez  os  recursos 
do  PASEP  serão  aplicados  na  concessão 
de  créditos  diretos  ou  indiretos  às  ativi- 
dades dos  diversos  setores  da  economia 
nacional,  mediante  operações  de  finan- 
ciamento ou  investimento,  inclusive  com 
respaldo  em  papéis  negociáveis  no  mer- 
cado de  capitais. 

São  beneficários  do  PASEP  todos  os 
servidores  em  atividade,  civis  e milita- 
res, da  União,  Estados,  Municípios,  Dis- 
trito Federal  e Territórios,  bem  como  das 
suas  entidades  de  administração  indire- 
ta e fundações . As  contribuições  recebi- 


das pelos  PASEP  serão  distribuídas  en- 
tre os  beneficiários  da  seguinte  forma: 
50%  proporcionalmente  ao  montante  da 
remuneração  percebida  pelo  servidor  no 
ano  civil  anterior  e 50%  proporcional- 
mente aos  qüinqüênios  de  serviço,  con- 
tados até  o mesmo  período.  A distribui- 
ção proporcional  à remuneração  do  ser- 
vidor obedecerá  à seguinte  ponderação 
em  unidades-pêso:  até  12  salários-míni- 
mos inclusive,  1;  de  12  a 14  a 24  salários- 
mínimos,  2;  até  60  salários-mínimos,  3; 
de  mais  de  60  salários-mínimos,  4.  Daí 
por  diante  será  acrescida  uma  unidade- 
pêso  para  cada  120  salários-mínimos  adi- 
cionais, considerado  em  todos  os  casos  o 
maior  salário-mínimo  vigente  no  País . A 
distribuição  relativa  ao  tempo  de  servi- 
ço será  feita  de  acordo  com  a ponderação 
seguinte,  em  unidades-pêso  por  qüinqüê- 
nio  completo:  0-1;  1-2;  2-3;  3-4;  4-5;  5-6; 
6 ou  mais-7. 

Os  recursos  do  PASEP  a distribuir  en- 
tre os  beneficiários  serão  divididos  em 
quotas  de  participação,  correspondentes 
a uma  fração  ideal  dos  mesmos.  As  dis- 
tribuições terão  lugar  anualmente,  den- 
tro do  prazo  de  seis  meses  subsequente 
ao  término  do  exercício  financeiro.  O 
Banco  do  Brasil  promoverá  todos  os  anos 
a atualização  das  quotas  existentes,  pro- 
porcionalmente à correção  monetária, 
juros  de  3%  aa  e resultado  líquido  das 
operações  realizadas  com  os  recursos  do 
programa . 

Transcorrido  o prazo  de  seis  meses 
após  o término  do  exercício  financeiro  os 
beneficiários  poderão  utilizar,  no  todo  ou 
em  parte,  as  quotas  que  lhes  forem  dis- 
tribuídas, na  ocorrência  das  seguintes  si- 
tuações: casamento,  aposentadoria,  re- 
forma ou  invalidez,  aquisição  da  casa 
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própria,  transferência  para  a reserva. 
No  caso  de  morte  do  titular  as  suas  quo- 
tas serão  distribuídas  aos  dependentes 
ou  ,em  sua  falta,  aos  sucessores. 

PROMOÇÃO  DAS  EXPORTAÇÕES 

O Ministro  das  Relações  Exteriores 
Embaixador  Mário  Gibson  Barbosa 
anunciou  a reformulação  do  sistema  de 
promoção  comercial  do  Brasil  no  exte- 
rior, de  modo  a oferecer  aos  produtores 
brasileiros  maior  apoio  nos  esforços  de 
aumento  e diversificação  das  exportações. 
A reformulação  envolve  a mobilização  de 
tôda  a rêde  de  missões  diplomáticas  e 
consulados  no  exterior,  tendo  como  obje- 
tivo captar  informações,  organizar  expo- 
sições e mostras  de  produtos  brasileiros, 
apoiar  missões  comerciais  e divulgar  a 
imagem  de  um  País  que  se  lança,  vigo- 
rosamente, na  construção  de  uma  socie- 
dade livre,  aberta  e progressista”. 

Destacou  o Ministro  Gibson  Barbosa 
que,  diante  das  transformações  ocorridas 
na  economia  e no  comércio  internacional 
no  pós-guerra,  coube  ao  Itamarati  defi- 
nir a problemática  do  desenvolvimento 
econômico  e identificar  seus  condiciona- 
mentos externos . Em  decorrência  foi  da- 
da ênfase  à formulação  da  estratégia  de 
defesa  e elevação  das  receitas  dos  pro- 
dutos tradicionais  de  exportação,  ao 
mesmo  tempo,  em  que  se  desenvolvia  um 
esforço  de  industrialização  e pela  subs- 
tituição das  exportações.  Prosseguiu  o 
ministro  lembrando  que,  na  transição 
para  a etapa  seguinte,  na  qual  se  pro- 
curou tornar  mais  favoráveis  as  condi- 
ções vigentes  para  a colocação  de  manu- 
faturas nos  mercados  externos,  fêz-se  ne- 
cessário empreender,  nos  foros  interna- 
cionais e em  contatos  bilaterais,  um  tra- 
balho de  convencimento  da  justiça  das 
teses  brasileras.  Teses  que  não  são  ex- 
clusivamente do  Brasil,  pois  os  demais 
países  em  desenvolvimento,  às  voltas 
com  os  mesmos  obstáculos  e dificuldades, 
participam  com  o Brasil  dessa  luta  pela 
revisão  dos  princípios  e premissas  regu- 
ladoras das  relações  internacionais  de 
comércio. 

Reconheceu  o Ministro  Gibson  Barbo- 
sa que  já  surgem  os  primeiros  resultados 
práticos  dêsse  trabalho  de  anos.  No 
campo  dos  produtos  tradicionais  de  ex- 


portação as  novas  premissas  conceituais 
de  política  comercial  traduziram-se,  em 
têrmos  operativos,  em  convênios  inter- 
nacionais reguladores  de  seu  comércio  e 
estabilizadores  das  receitas  de  exporta- 
ção. Mas  a própria  dinâmica  do  comér- 
cio internacional  e do  processo  de  de- 
senvolvimento nacional  impõe  a neces- 
sidade de  permanente  atualização  e a 
adaptação  de  estruturas  às  novas  situa- 
ções criadas.  Eis  porque  o Govêrno,  pa- 
ralelamente ao  apoio  direto  às  exporta- 
ções através  de  financiamentos,  créditos 
e incentivos,  promove  uma  política  de 
penetração  agressiva  e diversificada  nos 
mercados  externos,  de  apoiamento  à ação 
dos  representantes  da  iniciativa  privada. 

CENTRAIS  DE  ABASTECIMENTO 

A fim  de  melhorar  as  condições  de 
abastecimento  dos  grandes  centros  ur- 
banos, o Govêrno  Federal  está  empenha- 
do na  implantação  de  uma  rêde  de  cen- 
trais de  abastecimento  ou  mercados  ter- 
minais, destinada  a compatibilizar  o sis- 
tema de  abastecimento  das  populações 
urbanas  com  o desenvolvimento  alcan- 
çado em  outros  setores  da  infra-estrutu- 
ra do  País.  Para  que  isso  seja  alcançado 
terão  de  ser  atingidos  os  seguintes  obje- 
tivos: l.°  — reduzir  os  custos  diretos  de 
comercialização  ao  nível  de  atacado  ou 
seja  diminuir  os  custos  decorrentes  de 
perdas  totais  e de  valor,  de  embalagens, 
de  mão-de-obra  direta  e de  fretes;  2.°  — 
reduzir  os  custos  indiretos  das  organiza- 
ções que  operam  no  comércio  atacadista 
de  distribuição  de  gêneros  alimentícios 
ou  seja  propiciar  condições  para  que 
ocorram  economias  de  escala;  3.°  — ofe- 
recer os  meios  necessários  para  o melho- 
ramento da  qualidade  dos  produtos  ali- 
mentícios e intensificar  os  serviços  de 
classificação  e padronização  dos  mes- 
mos; 4.°  — propiciar  condições  para  a 
dinamização,  ampliação  e difusão  do 
atual  Sistema  de  Informação  de  Mercar 
do  Agrícola;  5.°  — reduzir  os  custos  de 
comercialização  do  comércio  varejista  de 
gêneros  alimentícios  e estimular,  de  uma 
maneira  bem  ampla,  a implantação  de 
supermercados  e auto-serviços;  6.°  — re- 
duzir a flutuação  da  oferta  de  produtos 
agrícolas;  7.°  — aperfeiçoar  o mecanis- 
mo de  formação  de  preços  e elevar  o ní- 
vel de  renda  dos  empresários  agrícolas 
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e 8.°  — eliminar  gradativamente  os  pro- 
blemas, urbanísticos,  principalmente  do 
trânsito  e das  condições  higiénico-sani- 
tárias, decorrentes  do  sistema  de  feiras- 
livres  . 

Segundo  esclarecimento  do  Grupo 
Executivo  de  Modernização  das  Centrais 
de  Abastecimento,  que  vem  encaminhan- 
do os  estudos  sôbre  o problema,  as  van- 
tagens que  advirão  da  implantação  das 
modernas  centrais  de  abastecimento  de- 
vem ser  apreciadas  em  três  níveis.  Em 
relação  ao  consumidor  reduzirá  o tempo 
de  distribuição  dos  produtos,  proporcio- 
nando o consumo  de  produtos  frescos  e 
de  melhor  qualidade,  além  de  baratear  o 
preço  a ser  pago . Em  relação  aos  produ- 
tores proporcionará  maior  aproximação 
com  o mercado  , motivando-os  a melho- 
rar em  a qualidade  do  produto,  além  de 
lhes  oferecer  maiores  facilidades  para 
operações  financeiras  bancárias  e de  re- 
duzir, substancialmente,  os  custos  de  co- 
mercialização. Em  relação  ao  Govêrno 
assegurará  maiores  facilidades  para  a 
fiscalização,  possibilitando  a adoção  de 
normas  racionais,  reduzindo  os  inconve- 
nientes da  aglomeração.  Os  planos  go- 
vernamentais prevêem  a instalação  de  14 
centrais  de  abastecimento:  Pôrto  Alegre, 
Curitiba,  Grande  Rio,  Niterói-São  Gon- 
çalo,  Belo  Horizonte,  Salvador,  Aracaju, 
Maceió,  Recife,  Fortaleza,  Belém,  Ma- 
naus, Goiânia  e Brasília.  Os  trabalhos 
de  criação  dêsses  mercados  terminais  fo- 
ram atacados  para  tôdas  elas.  Em  al- 
guns casos  os  projetos  de  viabilidade  já 
foram  terminados  e entregues  às  auto- 
ridades; em  outros  tais  projetos  estão  em 
fase  de  execução  e em  alguns  poucos  de- 
verão ser  abertas  as  respectivas  concor- 
rências proximamente. 

MODERNIZAÇÃO  DO  COMÉRCIO 

O Ministro  do  Planejamento  João 
Paulo  dos  Reis  Veloso  anunciou  em  sua 
intervenção  perante  a II  Conferência  Na- 
cional de  Comercialização,  há  pouco  rea- 
lizada, a instituição  pelo  Govêrno  Fe- 
deral do  Plano  de  Reorganizaçao  e Mo- 
dernização do  Comércio  (PRMC),  que 
disporá  de  recursos  fornecidos  pelo  Ban- 
co Nacional  de  Desenvolvimento  no  total 
de  125  milhões  de  cruzeiros.  O progra- 
ma, que  atende  às  propostas  apresenta- 
das pelas  organizações  representativas 


do  comércio,  visa  a financiar  a racionali- 
zação, modernização  e expansão  das  em- 
prêsas  comerciais  brasileiras  na  área  dos 
produtos  manufaturados  e semimanufa- 
turados,  tanto  para  o mercado  interno 
como  para  o externo. 

.Segundo  afirmou  o Ministro  do  Plane- 
jamento tal  programa  “significa  a ga- 
rantia de  gradual  acesso  do  comércio 
brasileiro  a uma  nova  tecnologia,  através 
da  criação  de  modernas  estruturas  de  co- 
mercialização de  produtos  manufatura- 
dos como,  por  exemplo,  centrais  de  co- 
mercialização”. Prevê,  igualmente,  o pro- 
grama a aquisição  pelo  comércio  de  uma 
adequada  dimensão  de  escala,  inclusive 
mediante  a realização  de  fusões  de  em- 
prêsas  em  áreas  prioritárias,  de  implan- 
tação de  novos  métodos  de  gestão  e con- 
trole e da  efetiva  introdução,  no  País,  dos 
consórcios  de  exportação.  A decisão  go- 
vernamental foi  recebida  com  aplausos 
nos  círculos  comerciais,  que  nela  vêem 
uma  das  mais  positivas  medidas  oficiais 
jamais  tomadas  entre  nós  para  benefi- 
ciar o comércio. 

RECEITA  DE  FRETES 

O programa  de  reaparelhamento  da 
marinha  mercante,  tornado  possível  gra- 
ças ao  desenvolvimento  da  indústria  da 
construção  naval  no  País,  tem  como  uma 
das  suas  metas  mais  importantes  elevar 
para  50%  a participação  do  Brasil  no 
movimento  de  fretes  gerados  pelo  comér- 
cio exterior.  Graças  à ação  desenvolvida 
pelo  Ministério  dos  Transportes  a par- 
ticipação brasileira  nesse  movimento  su- 
biu de  126,9  milhões  de  dólares,  em  1967, 
para  207,1  milhões,  em  1970. 

A fim  de  permitir  a renovação  da  frota 
mercante  o Plano  de  Construção  Naval 
prevê  investimentos  da  ordem  de  5,1  bi- 
lhões de  cruzeiros  no  prazo  de  cinco  anos, 
à razão  de  1 . 020  milhões  cada  ano . De- 
verão ser  construídas,  no  qüinqüênio 
1971/75,  1,8  milhão  de  toneladas  (TDW) 
de  embarcações  de  diversos  tipos  que  mo- 
dernizarão a marinha  mercante  nacio- 
nal, tanto  nas  linhas  de  longo  curso  co- 
mo nas  de  cabotagem. 

“CONHEÇA  O MARANHÃO” 

O atual  surto  de  desenvolvimento  tem 
estimulado,  de  forma  inédita,  a sêde  de 
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conhecimentos  da  realidade  nacional.  Os 
brasileiros  querem  conhecer  melhor  o 
seu  País,  o seu  Estado,  o seu  Município. 
O processo  de  integração,  em  pleno  flo- 
rescimento, desborda,  assim,  para  o ter- 
reno cultural  e assinala  uma  fase  das 
mais  criadoras  da  nossa  cultura.  Como 
é natural,  êsse  esforço  de  renovação  e de 
criação  dá  frutos,  também,  no  plano  edu- 
cacional, onde  avultam  os  livros  voltados 
para  a correta  interpretação  da  reali- 
dade. 

No  rol  de  tais  obras  merece  ser  incluí- 
do o trabalho  da  Professora  Rosa  Mochel 
Martins  “Conheça  o Maranhão”,  que 
acaba  de  ser  publicado  em  São  Luís. 
Trata-se  de  uma  exposição,  sob  a forma 
de  abecedário,  a ressaltar  e a descobrir  a 
riqueza  imensa  nas  disponibilidades  e no 
valor  humano  daquele  Estado  do  Meio- 
Norte.  Afora  o método  expositivo  adota- 


do, deve-se  consignar,  como  méritos  do 
trabalho,  a linguagem  direta  e compre- 
ensiva e a técnica  utilizada  de  levar  os 
estudantes  à reflexão,  à compreensão  da 
importância  dos  temas  tratados  e à ne- 
cessidade da  ampliação  de  conhecimen- 
tos, através  da  pesquisa  pessoal  e direta. 

A leitura  de  “Conheça  o Maranhão” 
comprova  as  qualidades  do  trabalho  da 
Professora  Rosa  Martins  Mochel  e per- 
mite prever  a confirmação  da  confiança 
por  ela  revelada  na  apresentação  do  li- 
vro: “A  mocidade  é dinâmica:  quanto 
mais  faz,  mais  deseja  fazer  para  melhor 
colher  do  seu  esfôrço”.  A pesquisa  e o 
intercâmbio  de  idéias,  a que  dará  origem 
o estudo  no  livro  em  aprêço,  levarão  a 
propostas  de  situações  e problemas  es- 
senciais à comunidade  maranhense,  de 
onde  surgirá  o nôvo,  resultante  do  seu 
trabalho  laborioso  e construtivo. 


CANA-DE-ACÚCAR  - 
PLANEJAMENTO  NA 
FORMAÇAO  DE  VIVEIROS 

SÍLVIO  RUGAI  (*) 

JOSÉ  ORLANDO  FILHO  (*) 

I _ INTRODUÇÃO 

A cultura  da  cana-de-açúcar  exerce  considerável  importância 
na  economia  agrícola  da  região  ou  Estado  onde  se  faz  representar. 
Atualmente,  no  Estado  de  São  Paulo,  no  setor  agrícola,  o primeiro 
pôsto  é ocupado  pela  cultura  em  questão . 

Em  relação  à produção  da  última  safra,  estimada  em  29  mi- 
lhões de  toneladas  de  cana,  existe  uma  área  correspondente  de  550 
mil  hectares,  abrangendo  portanto  15%  da  área  territorial  do  Es- 
tado. Em  têrmos  de  valor  da  produção,  coloca-se  como  a cultura 
líder . 

Para  que  essa  produção  mantenha-se  em  níveis  constantes  e os 
rendimentos  agrícolas  sofram  acréscimos  ponderáveis,  com  a con- 
seqüente  redução  da  área  plantada  e dos  custos  mínimos,  várias  me- 
didas são  preconizadas . Entre  elas,  destacam-se  como  das  mais  im- 
portantes, a obtenção  de  variedades  econômicas  do  ponto-de-vista 
agrícola  e industrial . 

A introdução  dessas  variedades  deve  obedecer  a um  processo  di- 
nâmico e criterioso,  onde  a formação  de  viveiros  surge  como  fator 
indispensável  à boa  instalação  e condução  dos  canaviais . 

• A formação  de  viveiros  deve  obedecer  a um  planejamento  onde 
as  atividades  enquadram-se  em  sucessão  lógica  e perfeitamente  de- 
lineadas . 

II  _ COMPORTAMENTO  FISIOLÓGICO 

Na  escolha  das  variedades,  as  características  de  produtividade 
devem  ser  analisadas . Por  outro  lado,  é importante  o conhecimento 


(*)  Engenheiros  Agrônomos  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  Setor  Téc 
nico  Agronômico  — São  Paulo.  / 
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da  época  de  maturação  das  variedades  que  se  desejam  introduzir. 
A fisiologia  vegetal  mostra  que  a cana  de  açúcar  passa  por  dois  pe- 
ríodos distintos: 

O primeiro,  onde  ocorre  a germinação,  perfilhamento  e desen- 
volvimento vegetativo,  quando  a planta  requer  calor  e umidade . A 
temperatura  ótima  para  o desenvolvimento  da  cana,  como  também 
para  a absorção  de  nutrientes,  encontra-se  ao  redor  de  27°C . À tem- 
peratura de  19°C,  a absorção  do  fósforo  se  reduz  a 1/3,  e a do  ni- 
trogênio, à metade.  Abaixo  de  21°C,  há  um  retardamento  no  de- 
senvolvimento das  raízes,  que  se  paralisa  a 10°C. 

Convém  salientar  que  existe  uma  correlação  altamente  posi- 
tiva entre  a umidade  dos  tecidos  da  cana  em  desenvolvimento  e seu 
crescimento.  Em  igualdade  de  temperatura,  se  a umidade  do  solo 
se  mantém  em  sua  capacidade  de  campo,  o crescimento  da  cana  é 
uniforme.  Quando  se  consumiu  2/3  de  água  disponível,  o cresci- 
mento da  cana  se  reduz  à metade  do  normal . Em  face  do  exposto, 
é aconselhável  e irrigação  dos  viveiros. 

O segundo  período  relaciona-se  com  a maturação,  onde  as  con- 
dições ideais  são:  baixas  temperaturas,  sêca  moderada  e baixo  teor 
de  nitrogênio.  Durante  o inverno,  a cana  atrasa  seu  desenvolvi- 
mento de  1/3  em  relação  ao  verão  e,  mais  do  que  à temperatura, 
êsse  atraso  se  deve  à insolação.  (HUMBERT  — GROWING  OF 
SUGAR  CANE)  . 

Para  nossas  condições,  pode-se  afirmar  que  a cana-de-açúcar 
desenvolve-se  vegetativamente  de  outubro  a abril,  entrando  em  re- 
pouso fisiológico  (condição  para  maturação)  em  maio,  prolongan- 
do-se até  setembro . 

Normalmente  na  Região  Centro-Sul  do  Brasil  a safra  inicia-se 
em  meados  de  junho,  prolongando-se  até  fins  de  novembro;  por  con- 
seguinte a grande  maioria  das  Usinas  fazem  a safra  em  150  a 180 
dias  corridos . Sem  que  se  faça  qualquer  distinção  entre  variedades, 
a cana  inicia  seu  amadurecimento  em  maio,  atingindo  o máximo  teor 
de  sacarose  em  meados  de  setembro,  sofrendo  a seguir  um  pequeno 
decréscimo  até  o final  da  safra.  Essa  seqüência  pode  sofrer  varia- 
ção em  função  das  condições  climáticas  e outros  fatores  de  âmbito 
local . 

« 

Portanto,  pode-se  notar  de  um  modo  geral  que  o grau  máxi- 
mo de  maturação  na  cana  coincide  com  o período  que  antecede  as 
primeiras  chuvas,  ou  seja,  o mês  de  setembro . 

III  — ESTÁGIOS  (ÉPOCAS)  DE  MATURAÇÃO  E PERÍODO 
ÚTIL  DE  INDUSTRIALIZAÇÃO  (P.U.I.  ) 

“O  teor  mínimo  de  sacarose  admissível  para  início  de  safra  é 
de  13%  de  sacarose  na  cana,  isto  equivale  grosseiramente  a 18° 
BRIX,  15,3%  de  Sacarose  no  Caldo  e Pureza  de  85%  . Durante  a 
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safra  o teor  de  sacarose  aumenta  atingindo  um  máximo  que  ocorre 
nos  meses  de  setembro  e outubro,  quando  então  decresce  devido  ao 
inicio  de  vegetaçao  da  cana,  motivada  por  calor  e chuva.  O limite 
mmrnio  fmal  admissível  para  moagem  é de  16%  de  sacarose  na 
cana  . (FRANZ  0’BRIEGER  — BOLETIM  INFORMATIVO 
COPERESTE  — 15-4-67) 


Convem  salientar  que  êsses  limites  são  os  ideais  para  nossas 
condições;  todavia  podem  sofrer  decréscimo,  em  virtude  de  condi- 
ções excepcionais  de  clima,  favorecendo  sobremaneira  o desenvolvi- 
mento vegetativo  da  cana,  impedindo  que  a mesma  amadureça  den- 
tro do  que  era  de  se  esperar. 

Tal  fato  ocorreu,  na  safra  70/71,  onde  dificilmente  foram  en- 
contradas canas  com  13%  da  sacarose  para  o início  da  safra  e 16% 
para  final  da  safra. 

Na  prática,  normalmente  as  usinas  iniciam  a moagem  com 
rendimentos  industriais  baixos,  visto  o contingente  de  cana  esma- 
gado apresentar  valores  de  sacarose  reduzidos. 

Em  parte,  êsses  valores  são  reduzidos  por  não  existirem  varie- 
dades de  cana-de-açúcar  próprias  para  o início  da  safra,  mesmo  as 
que  melhor  comportamento  apresentam,  os  rendimentos,  não  são 
satisfatórios . 


Conforme  já  salientado  anteriormente,  com  o passar  do  tem- 
po êsses  valores  vão  sofrendo  acréscimo,  sendo  que  o limite  eco- 
nômico admissível  de  16%  de  sacarose  na  cana,  ocorre  em  setem- 
bro-outubro. No  entanto,  pelas  condições  climáticas  (pluviosidade, 
calor,  etc . ) a cana-de-açúcar  pode  retomar  seu  desenvolvimento 
vegetativo  e como  conseqüência  ocorrer  queda  dos  índices  de  saca- 
rose na  cana,  intensidade  variável. 

Ressalte-se,  no  entanto,  que  podem  existir  variedades,  que  por 
caracteres  genéticos  retardem  êsse  nôvo  desenvolvimento  vegetati- 
vo, apresentando  por  conseguinte  valores  de  sacarose  compatíveis 
para  moagem  e extração  econômica,  durante  período  maior  da  safra. 

Portanto,  baseando-se  no  teor  mínimo  inicial  (13%  de  saca- 
rose na  cana),  verificamos  que  existem  variedades  precoces,  médias 
e tardias,  quanto  ao  início  da  maturação . Precoces  são  aquelas  que 
já  no  mês  de  maio  apresentam  essa  condição;  as  médias  são  aque- 
las que  apresentam  essa  condição  a partir  de  julho  e as  tardias,  a 
partir  de  agosto. 

É importante  salientar  que  essas  condições  referem-se  à Re- 
gião Centro-Sul  do  Brasil,  em  especial  SÃO  PAULO . 

É importante  salientar  que  uma  mesma  variedade  pode  se  com- 
portar de  maneira  diferente,  do  ponto-de-vista  de  maturação,  quan- 
do plantada  em  regiões  diversas,  isto  provàvelmente  devido  a varia- 
ções ecológicas . Outros  fatores  como  época  de  plantio,  tratos  cultu- 
rais, adubação,  idade  da  cana,  também  influem  na  época  de  matu- 
ração. j 
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“Os  valores  de  sacarose  na  cana  compreendidos  entre  os  mí- 
nimos 13%  iniciais  e 16%  finais,  formam  uma  faixa  denominada 
período  útil  para  industrialização”.  (FRANZ  OT3RIEGER  — BO- 
LETIM INFORMATIVO  COPERESTE  — 15-4-67)  . 

PERÍODO  ÚTIL  DE  INDUSTRIALIZAÇÃO  (PUI)  vem  a 
ser  o período  em  que  a cana  pode  ser  utilizada  com  rendimento  in- 
dustrial econômico  .Conforme  a duração  dêsse  período,  as  varie- 
dades são  enquadradas  como  tendo  PUI  curto,  médio  ou  longo. 

“Variedades  de  PUI  curto  são  aquelas  que  podem  ser  utiliza- 
das numa  faixa  de  70  a 100  dias.  A utilização  das  variedades  de 
PUI  médio  é de  120  a 150  dias,  e as  de  PUI  longo,  durante  tôda 
a safra”.  (FRANZ  0’BRIEGER  — BOLETIM  INFORMATIVO 
COPERESTE  — 15-4-67)  . 

Da  interação  entre  época  de  maturação  da  cana  e o seu  PUI, 
resulta  o período  mais  adequado  para  a sua  utilização  industrial. 
A seguir  são  apresentados  os  gráficos  1,  2 e 3 mostrando: 

O gráfico  I indica  que  uma  variedade  precoce  poderá  ter  PUI 
curto,  médio  ou  longo . Já  o gráfico  2 mostra  que  variedades  de  ma- 
turação média  poderão  ter  PUI  de  duração  curta  ou  média;  por  úl- 
timo, o gráfico  3,  evidencia  que  uma  variedade  tardia  do  ponto-de- 
vista  de  maturação  poderá  ter  apenas  PUI  curto. 

IV  — ESCOLHA  E PROPORÇÃO  DAS  VARIEDADES 

As  variedades  a serem  introduzidas  deverão  ser  bem  conhe- 
cidas em  suas  características,  quanto  à época  de  maturação  e “Pe- 
ríodo Útil  de  Industrialização”,  para  que  as  canas  entregues  à moa- 
gem durante  tôda  a safra,  enquadrem-se  nos  padrões  exigidos  em 
função  do  teor  de  sacarose,  isto  é,  um  teor  equilibrado  e constante . 

Tal  conceito  será  de  importância  vital  num  futuro  próximo, 
quando  a cana  deverá  ser  paga  pela  sua  riqueza  em  sacarose . 

Êste  preceito  deve  ser  observado  no  planejamento  da  propor- 
ção das  variedades  a serem  introduzidas.  Com  base  no  que  ficou 
exposto  e pelos  gráficos  1,  2 e 3,  tem-se  a distribuição  abaixo  des- 
crita: 


V 
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GRAFICO  Ns  1 VARIEDADES  DE  MATURAÇÍO  PRECOCE.COM  P.U.I. 
CURTO,  MÉDIO  E LONGO. 


GRAFICO  N9  3 


VARIEDADES  DE  MATURAÇÍO  TARDIA  COM  P.U.I. 


CURTO. 


P.UJ.  CURTO 

p.u.i.  me'dio  • 


p.U.I.  LONGO 
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UM  EXEMPLO  PARA  PROGRAMAÇÃO  PODE  SER  O 

SEGUINTE: 


A — Variedade  de  maturação 
B — Variedade  de  maturação 
C — Variedade  de  maturação 
D — Variedade  de  maturação 
E — Variedade  de  maturação 
F — Variedade  de  maturação 


precoce 

— P.U.I. 

curto 

precoce 

— P.U.I. 

médio 

precoce 

— P.U.I. 

longo 

média 

— P.U.I. 

curto 

média 

— P.U.I. 

médio 

tardia 

— P.U.I. 

curto 

GRAFICO  N2  4 PROPORÇÃO  E EPOCA 

DE  UTILIZAÇÃO  DAS  VARIE-  A 
DADES  DE  MATURAÇSO  PRE- 
COCE, MÉDIA  E TARDIA, CON 
* 

FORME  SEU  PERÍODO  DE  UTI 
LIZAÇÂO  INDUSTRIAL 
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Levando-se  em  conta  como  sendo  de  180  dias  o período  pro- 
vável de  colheita,  teríamos  o esquema  de  colheita  e plantio,  apre- 
sentado na  tabela  n.°  1 abaixo,  conforme  pode  ser  observado  pelo 
gráfico  n.°  4. 


t 

£ 


Mês 

Variedades  que 
podem  ser  cortadas 

Dias  do 
Mês 

Proporção  de  cada 
uma  das  variedades 

Junho 

A,  B,  C 

30 

1/3  = 10,0 

Julho 

A,  B,  C,  D,  E 

30 

1/5  = 6,0 

Agôsto 

B,  C,  D,  E,  F 

30 

1/5  = 6,0 

Setembro 

C,  D,  E,  F 

30 

1/4  = 7,5 

Outubro 

C,  E,  F, 

30 

1/3  = 10,0 

Novembro 

C,  E,  F, 

30 

1/3  = 10,0 

TABELA  N.°  1 = Distribuição  da  época  de  corte  das  variedades  em 

função  de  sua  maturação  e P.U.I. 


O estudo  da  variedade  A leva-nos  ao  seguinte  raciocínio: 

Durante  o mês  de  junho,  ela  pode  ser  utilizada  na  proporção 
de  1/3  dos  dias  úteis,  no  corte  e respectiva  moagem.  No  mês  de 
julho,  a mesma  variedade  poderá  ser  utilizada  na  razão  de  1 / 5 . 

Assim:  variedade  A:  (1/3)  junho  + (1/5)  julho. 

Conclusão:  Variedade  A apresenta  condições  de  moagem,  na 
percentagem  de  8,8%,  em  relação  à safra  tôda  (180  dias),  isto  é, 
a lavoura  a ser  cortada  deverá  possuir,  8,8 % da  variedade  A ; in- 
fere-se daí  a necessidade  do  plantio  ser  executado  nessa  mesma  pro- 
porção . 

Esquema  análogo  é executado  em  relação  às  demais  varie- 
dades. 

Em  resumo,  para  o exemplo  mencionado,  observa-se  o se- 
guinte: 

Variedade  A: 

Variedade  B: 

Variedade  C: 


Variedade  D: 
Variedade  E: 
Variedade  F : 


(1/3)  junho  + (1/5)  julho  = 8,8%. 

(1/3)  junho  + (1/5)  julho  + (1/5)  agos- 
to = 12,2% 

(1/3)  junho  + (1/5)  julho  + (1/5)  agos- 
to + (1/4)  setembro  + (1/3)  outu- 
bro + (1/3)  novembro  = 27,5%  . 

(1/5)  julho  + (1/5)  agosto  + (1/4)  setem- 
bro = 10,8% 

(1/5)  julho  + (1/5)  agosto  + (1/4)  outu- 
bro + (1/3)  novembro  = 22,0% 

(1/5)  agosto  + (1/4)  setembro  + (1/3)  ou- 
tubro + (1/3)  novembro  = 18,6% 
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Baseando-se  nos  valores  obtidos,  o exemplo  apresentado  pode 
ser  condensado  pelos  seguintes  números : 


Variedade  A . ; . . 8% 

Variedade  B . ....  . 14% 

Variedade  C 30% 

Variedade  D . . . . . . 10% 

Variedade  E 20% 

Variedade  F '.  y 18% 


Sendo  essa,  a proporção  indicada  para  corte  ou  para  lavoura, 
o viveiro  deverá  fornecer  mudas  nessa  mesma  proporção.  Se  pos- 
sível, quando  da  época  de  adquiri-las  nas  Estações  Experimentais,  a 
proporção  deve  ser  mantida . 

Segundo  variadas  fontes,  em  especial  do  Instituto  Agronômico 
de  Campinas,  Estação  Experimental  de  Piracicaba,  Estação  Expe- 
rimental do  IAA,  em  Araras  e Franz  0’Brieger,  em  Ribeirão  Prêto, 
podemos  enquadrar  as  variedades  de  um  modo  geral,  no  esquema 
proposto  da  forma  abaixo,  levando  sempre  em  conta  que  ocorrem 
variações  de  região  para  região . 

Maturação  precoce  - — P * U . I . curto  — 

IAC  48-65 

Maturação  precoce  — P.U.I.  médio  — 

IAC  51-205 

Maturação  precoce  — P.U.I.  longo  — 

NA  56-62,  CB 
46-47,  CB  40-13 

%r.  /.•  7 

Maturação  média  — P.U.I.  curto  — 

CB  41-76 

Maturação  média  - — P.U.I.  médio  — 

IAC  52-326,  CB  49- 
260,  CB  40-69 

Maturação  tardia  — P.U.I.  curto  — 

Co  413 

Portanto,  preconiza-se  que  a introdução  de  novas  variedades 
deve  ser  gradativa.  Antes  de  serem  levadas  à cultura  extensiva, 
devem  passar  por  períodos  de  observações  locais  para  melhor  aqui- 
latar suas  características  agrícolas  e tecnológicas. 

Convém  salientar  que,  mormente  nas  regiões  mais  afastadas 
dos  grandes  centros  canavieiros,  as  observações  em  relação  às  va- 
riedades não  podem  ser  generalizadas,  mas  cada  técnico,  em  sua  lo- 
calidade, deve  conduzir  trabalhos,  no  sentido  de  determinar  aquelas 
que  se  enquadrem  no  esquema  proposto . Nesse  sentido  o IAA,  atra- 
vés do  Setor  Técnico  Agronômico  de  São  Paulo  (STAR-SP),  vem 
executando  plano  de  trabalho  com  a instalação  de  uma  vasta  rêde 
de  experimentos  nas  diversas  regiões  canavieiras  do  Centro-Sul  do 


— Variedade  A * — 

— Variedade  B — 

— Variedade  C — 

— Variedade  D — 

— Variedade  E — 

— Variedade  F — 


Pais,  estando  por  isso  capacitado  dentro  em  breve,  para  fornecer 
a os  que  possibilitem  melhor  conhecimento  das  variedades  de  ca- 
na-de-açucar  na  região  em  questão. 


V — 


OBTENÇÃO  DE  MUDAS 


Uma  vez  escolhidas  as  variedades  que  se  deseja  introduzir, 
obedecendo  os  critérios  citados,  resta  obter  as  mudas  para  a forma- 
ção do  viveiro . 

A A procedência  da  muda  é fator  importante  e deve  merecer 
toda  atenção  . Atualmente,  existem  entidades  oficiais  e particulares 
com  incumbência  de  distribuição  de  mudas  de  variedades  recomen- 
dadas . As  mudas  de  cana-de-açúcar  assim  obtidas,  são  certificadas, 
isentas  de  qualquer  doença  ou  praga . 

Dentre  as  entidades  que  operam  nesse  sentido,  destacam-se  a 
Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  em  Araras;  Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  do 
Instituto  Agrônomico  de  Campinas,  em  Piracicaba,  e as  Estações 
Experimentais  da  Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e 
Álcool,  em  Ribeirão  Prêto  e Piracicaba. 

Normalmente,  as  mencionadas  Estações  estão  em  condições 
de  fornecer  mudas  de  cana  aos  interessados  a partir  de  fevereiro, 
prolongando-se  até  abril,  sendo  que  as  inscrições  e pedidos  relativos 
à quantidade  e varideades  estão  abertas  a partir  de  janeiro . 


VI  — TIPOS  DE  VIVEIROS 

Os  viveiros  podem  ser  divididos  em  três  tipos  ou  categorias: 
primários,  secundários  e terciários,  quanto  à multiplicação.  A for- 
mação de  um  ou  outro  tipo  está  diretamente  relacionada  ao  tama- 
nho da  lavoura  que  se  pretende  formar  e às  quantidades  de  mudas 
obtidas  nas  Estações  Experimentais. 

Em  condições  normais,  e em  função  de  planejamento  bem  con- 
duzido, toma-se  por  base  a relação  de  1 : 10  ou  1:15,  entre  a área  do 
viveiro  e a área  plantada,  isto  é,  1 ha  de  viveiro  fornecerá  mudas 
para  o plantio  de  10  a 15  hectares.  Tal  relação  apresenta  essa  am- 
plitude de  variação,  em  virtude  de  fatores  que  necessitam  ser  ana- 
lisados, tais  como:  desenvolvimento  vegetativo  da  muda  grossura 
da  cana,  perfilhamento  e principalmente  a quantidade  de  mudas 
que  será  gasta  no  plantio . 


VII  — LOCALIZAÇÃO  DO  VIVEIRO  E PRÁTICAS 
CULTURAIS 

1 A escolha  do  local  onde  o viveiro  deverá  localizar-se  leva  em 
conta  os  seguintes  itens: 

O solo  deve  apresentar  boas  características,  sendo  profundo, 
de  boa  textura  e estrutura,  rico  em  matéria  orgânica . 
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A área  de  viveiro,  se  possível,  deve  ser  plana  ou  suavemente 
ondulada;  isolada  de  culturas  com  gramíneas  (milho,  arroz,  pasta- 
gens) para  evitar  possíveis  contaminações  com  pragas  comuns  às 
gramíneas . 

Tais  quesitos  são  necessários,  visando  dar  à muda  condições 
favoráveis  para  seu  pleno  desenvolvimento. 

O preparo  do  solo  deve  ser  o melhor  possível,  isto  é,  aração 
profunda  e várias  gradagens,  o que  favorecerá  sem  dúvida  a perfei- 
ta germinação  e desenvolvimento  do  vegetal. 

A adubação  deverá  ser  elevada  em  nitrogênio,  sendo  que  a 
aplicação  de  vinhaça,  o uso  da  irrigação,  que  favorecem  o desenvol- 
vimento vegetativo,  aconselháveis. 

Os  tratos  culturais  devem  ser  os  melhores  possíveis,  para  a 
obtenção  de  plantas  fortes  e sadias.  O plantio  deve  ser  executado 
com  toletes  de  3 gemas  individualizados,  separados  um  do  outro 
cêrca  de  20  cm,  visando  com  isso  facilitar  a operação  do  “roguing”. 
É conveniente  lembrar  que  gemas  mutiladas  não  germinam;  por 
conseguinte,  a despalha  deve  ser  manual. 

A boa  muda  de  cana  apresenta-se  com  as  seguintes  caracte- 
rísticas : A primeira  refere-se  à sua  idade,  que  deve  andar  por  volta 
de  10  a 12  meses  e ser  de  primeiro  corte,  nesse  caso  as  gemas  são 
novas,  nascem  e desenvolvem-se  imediatamente  após  o plantio. 
Mudas  de  mais  idade,  apresentam  dificuldades  em  germinar,  pois 
são  mais  velhas  e lignificadas . 

A cana  que  servirá  de  muda,  deve  ter  tido  um  crescimento  nor- 
mal apresentando  colmos  com  internódios  longos . Um  canavial,  que 
passou  por  uma  sêca  prolongada,  apresenta  colmos  com  internódios 
curtos,  com  gemas  lignificadas  (lenhosas)  e como  conseqüência  ger- 
minam mal;  neste  aspecto,  para  evitar  êstes  e outros  danos,  a irriga- 
ção surge  como  importante  fator. 

Precedendo  dois  meses  o corte  das  mudas  do  viveiro,  é aconse- 
lhável adubação  nitrogenada  na  base  de  50  kg  de  N/ha,  visando 
com  isso,  dar  à muda,  melhores  condições  de  germinação . Êste  fato 
é comprovado  e executado  em  grande  parte  das  regiões  canavieiras 
do  mundo,  tendo  a Estação  Experimental  do  IAA,  em  Araras,  ado- 
tado tal  medida  no  presente  ano. 

No  caso  de  obtenção  de  mudas  não  certificadas,  ou  na  forma- 
ção destas,  é imprescindível  o tratamento  térmico  precedendo  o 
plantio . 

O tratamento  térmico,  consiste  na  imersão  dos  toletes  em  água 
quente  a 50,5°C,  por  período  de  2 horas,  com  finalidade  de  inativar 
o vírus  do  raquitismo,  visto  esta  doença  contribuir  para  decréscimo 
significativo  no  rendimento  agrícola  dos  canaviais. 

É importante  frizar  que  temperaturas  mais  elevadas  e exposi- 
ções dos  toletes  por  períodos  acima  do  recomendado  afetam  o poder 
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germinativo,  reduzindo-o;  por  outro  lado,  temperaturas  e exposições 
inferiores  não  conseguem  inativar  o vírus,  não  ocorrendo  portanto 
o controle  do  raquitismo. 

O tratamento  dos  toletes  com  fungicidas  mercuriais  é recomen- 
dado visando  previnir  ós  “efeitos  da  podridão  abacaxi”,  causada  por 
Ceratocystis  paradoxa,  fungo  responsável  em  parte,  pelas  falhas  que 
ocorrem  na  germinação,  mormente  quando  o plantio  é efetuado  tar- 
diamente, ou  ocorre  sêca  por  ocasião  do  plantio . 

Em  relação  ao  corte  das  canas  do  viveiro,  visto  o mesmo  ser 
manual,  os  podões  devem  estar  sempre  desinfetados  com  solução 
de  creolina  (5-10%  ) ou  então  qualquer  outro  produto  similar,  evi- 
tando possíveis  infecções  de  doenças,  principalmente  “escaldadura” 
e “raquitismo” . 

Sendo  o plantio  executado  em  fevereiro  e março,  tão  logo  a 
cultura  alcance  50  cm  de  altura,  iniciam-se  as  práticas  de  “roguing”. 
“Roguing”,  palavra  de  origem  inglêsa,  vem  a ser  prática  agrícola 
que  consiste  em  inspeções  periódicas  nos  viveiros  com  a finalidade 
de  eliminar  as  plantas  doentes . As  principais  doenças  visadas  nessa 
operação  são:  Mosaico  e Escaldadura,  além  de  outras  doenças  das 
folhas . 

Em  relação  ao  mosaico,  o “roguing”  é uma  das  medidas  mais 
eficientes  de  controle.  Dados  obtidos  em  Piracicaba,  mostraram 
que  o uso  sistemático  do  “roguing”  durante  15  anos,  reduziu  a in- 
festação de  mosaico  de  11%  para  menos  de  0,5%  em  quase  todas 
as  variedades  (3)  . Esta  operação  deverá  ser  feita  por  pessoal  es- 
pecialmente treinado,  visto  ser  importante  o conhecimento  da  sin- 
tomalogia  das  principais  doenças  . O número  de  operações  do  “ro- 
guing” deverá  ser  no  mínimo  de  3,  com  intervalos  de  2 meses,  ini- 
ciando-se, como  já  foi  anteriormente  mencionado,  quando  a cana 
alcançar  50  cm  de  altura . Porém,  um  maior  número  dessas  opera- 
ções contribuirá  para  sucesso  no  controle  das  doenças  de  viveiros . 

A pessoa  encarregada  do  “roguing”  deverá  possuir  também  um 
mínimo  de  conhecimento  no  que  se  refere  à distinção  entre  varie- 
dades (pelo  menos  as  mais  comuns),  visando  eliminar  touceiras  de 
variedades  estranhas  àquelas  plantadas . Conforme  já  preconizado, 
sendo  o plantio  efetuado  com  toletes  de  3 gemas,  espaçados  um  do 
outro,  o arrancamento  das  touceiras  doentes  com  enxadão  é faci- 
litado . 
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VIII  — CONCLUSÕES 

Sendo  o viveiro  o ponto  de  partida  para  o estabelecimento  da 
cultura  extensiva,  êste  fato  por  si  só  justifica  tôdas  as  atenções  e 
gastos  em  tal  operação . Dependerá  do  mesmo  o sucesso  da  lavoura 
Dos  cuidados  tomados  no  seu  planejamento,  em  relaçao  a escolha 
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e distribuição  das  variedades,  resultarão  benefícios  extremamente 
compensadores  no  tocante  aos  rendimentos  agrícolas  e industriais. 

Como  tôda  prática  introduzida  na  cultura  canavieira,  tem  por 
objetivo  ou  finalidade  o aumento  de  produção  em  açúcar  por  uni- 
dade de  área,  a formação  de  um  bom  viveiro  muito  contribuirá  para 
isso. 
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3 — GALLI,  F . et  all  — Manual  de  Fitopatologia  — São  Paulo 

— Biblioteca  Agronômica  Ceres  — 1968 . 

4 — KING,  N.J.;  MUNGOMERY,  RW.;  HUGHES  CG.;  — Ma- 

nual oi  Cane-Growing  — Sydney  — Augus  and  Robertson 
—1953. 

5 — Diversos  Autores  — Cultura  e Adubação  da  Cana  de  Açúcar 

— Instituto  Brasileiro  de  Potassa  — São  Paulo  — 1964. 


4.a  REUNIÃO  GERAL 
DE  INSPETORES  FISCAIS 
REGIONAIS 


No  período  compreendido  entre  3 e 7 
do  mês  de  maio  p.  passado,  realizou-se 
nesta  sede  a 4.a  Reunião  Geral  das  Ins- 
petorias Fiscais  de  todo  o País,  com  o ob- 
jetivo de  atualização  da  sistematização 
do  trabalho  de  fiscalização,  englobando 
com  maior  destaque,  os  problemas  rela- 
cionados com  informações  sôbre  a arre- 
cadação, dinamização  da  coleta  de  dados 
estatísticos  e encargos  burocráticos  das 
Inspetorias . 

Na  oportunidade,  foram,  ainda,  forne- 
cidas instruções  dos  Inspetores  sôbre  a 
realização  do  concurso  para  admissão  dos 
Novos  Fiscais,  cujas  inscrições,  por  dele- 
gação do  Departamento  Administrativo 
do  Pessoal  Civil,  passaram  a se  processar 
nos  Estados,  pelos  respectivos  titulares 
das  Inspetorias . 

A agenda  da  reunião  constou  dos  se- 
guintes assuntos: 

a)  Instruções  sôbre  o concurso  para  admissão  de  Novos  Fisca 
Atribuições  dos  Assistentes  das  inspetorias; 

Deficiências  de  instalações; 

Simplificação  das  rotinas  de  trabalho; 

Sugestões  diversas . 


b) 

c) 

d) 

e) 


is; 


Constituiram-se  quatro  Comissões  para  elaborar  relatórios  sôbre  o tema  da 
Agenda,  inclusive  uma  destinada  à Coordenação  dos  trabalhos  das  demais  e apre- 
sentação de  relatórios  finais  englobando  os  diversos  assuntos . 

A abertura  solene  dos  trabalhos,  realizada  às  10  horas  do  dia  4 de  maio,  na 
sala  de  sessões  do  Condel  foi  presidida  pelo  Exmo.  Sr.  Presidente,  Gen.  Álvaro 
Tavares  Carmo,  contando,  ainda  com  a honrosa  presença  do  Exmo.  Sr.  Gen. 
Anaurelino  Vargas,  Chefe  de  Segurança  e Informações,  do  Chefe  do  Gabinete  da 
Presidência,  Cel.  Carlos  Max  de  Andrade  e do  Dr.  Pedro  Affonso  Dias  de  Souza, 
representante  do  DASP. 

Concluídos  os  trabalhos  das  Comissões  no  prazo  estabelecido,  às  17  horas  do 
dia  7 de  maio,  houve  sessão  solene  de  encerramento  ainda  na  sala  de  sessões  do 
Condel,  novamente  presidida  pelo  Exmo.  Sr . Presidente  e constando  das  presenças 
ilustres  das  mesmas  autoridades  que  compareceram  à sessão  de  abertura. 

Nessa  oportunidade,  cada  Comissão,  por  seu  representante,  apresentou  os  re- 
sultados dos  respectivos  trabalhos  que  lhes  foram  cometidos,  e por  último,  o Sr. 
Presidente,  Gen.  Álvaro  Tavares  Carmo,  usou  da  palavra  dizendo  do  aprêço  que 
tem  pela  Fiscalização,  destacando  o que  ela  representa  na  Instituição,  bem  como 
da  boa  impressão  que  lhe  causaram  os  resultados  obtidos  na  Reunião,  através  da 
palavra  de  cada  representante  das  Comissões  Constituídas . 


Lançado  no  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  o livro  do  Juiz  Eliézer  Rosa,  “Lei- 
turas de  Processo  Civil  (Generalidades 
sobre  doutrina  'processual  civil)”. 

Com  a presença  de  altas  autoridades 
do  mundo  jurídico,  o Presidente  do  I.A.A. 
General  Álvaro  Tavares  Carmo,  presidiu 
a solenidade  de  lançamento,  ocasião  em 
que  usou  da  palavra  o autor  do1  livro  (fo- 
to ao  lado) . 
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’ fava  o seu  livro. 


ESCRITORES  DA 
«TERRA  DO  AÇÚCAR» 

EM  NOITE  DE  AUTÓGRAFOS 


Com  a presença  do  Governador  do  Esta- 
do de  Pernambuco,  Ministro  Eralão  Gueiros 
Leite,  do  presidente  da  Ordem  dos  Advogados 
do  Brasil,  Jocé  Cavalcanti  Neves,  acadêmicos 
Barbosa  Lima  Sobrinho,  Austregésilo  ãe  Atai- 
de  (presidente  da  Academia  Brasileira  de  Le- 
tras), Raimundo  Magalhães  Júnior,  Professor 
Francisco  Gemes  Maciel  Pinheiro  (membro  do 
Conselho  de  Cultura  da  Guanabara),  Amauri 
Pedresa  (Chefe  do  Escritório  do  Gcvêrno  de 
Pernambuco,  na  GB),  jornalistas,  convidados 
especiais  e autoridades  civis  e militares,  reali- 
zou-se no  dia  31  de  maio,  no  “Hotel  Glória”, 
Rio  de  Janeiro,  uma  noite  de  autógrafos  pro- 
movida de  acôrdc  com  as  solenidades  progra- 
madas para  a SEMANA  DE  PERNAMBUCO, 
compreendendo  o período  de  30  de  maio  a 3 de 
junho  corrente. 


AUTORES 


Antes  da  abertura  da  noite  de  autógrafos, 
o Governador  Eraldo  Gueiros  Leite,  distinguiu 
aos  presentes  com  dois  volumes  de  auteria  do 
saudoso  jornalista  Nestor  de  Holanda,  respec- 
tivamente, o romance  “Jangadeiros”  e o livro 
de  memórias,  intitulado  “MEMÓRLAS  DO  CA- 
FÉ NICE”.  Posteriormente,  teve  lugar  o lan- 


O Governador  Eraldo  Gueiros  Leite, 
quando  fazia  a entrega  de  dois  exem- 
plares de  obras  do  saudoso  escritor 
Nestor  de  Holanda,  ao  Diretor  de  BRA- 
SIL AÇUCAREIRO,  Claribalte  Passos 


çamento  das  obras:  “A  Pena  e a Lei”,  de 
Ariano  Suassuna;  ‘‘Arte,  Folclore,  Subdesen- 
volvimento”, de  Souza  Barros;  “Presença  Poé- 
tica do  Recife”,  de  Ediíterto  Coutinho-,  “As- 
cenço  Ferreira,  Menestrel  do  Povo”  de  Luiz 
Luna;  “De  Uma  Noite  de  Festas”,  de  Joaquim 
Cardozo;  e,  finalmente,  “Histórias  que  Li- 
moeiro Conta”,  de  António  Vilaça. 

ENTREVISTA  RELÂMPAGO 

BRASIL  AÇUCAREIRO,  cuja  redação  foi  es- 
pecialmente convidada  e estêve  representada 
por  Luís  Jardim,  assim  como  do  seu  diretor, 
Claribalte  Passos,  ouviu  com  exclusividade  na 
ocasião,  ao  Governador  Eraldo  Gueircs  Leite. 

Estou  satisfeito  e orgulhoso  com  esta 
solenidade,  na  qual  são  homenageados  aqui, 
legítimos  valores  da  cultura  de  Pernambuco  e 
do  País.  Radicados  nesta  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, todos  êles,  ao  escoar  des  anos  vêm  de- 
senvolvendo atividade  intelectual  que  somente 
dignifica  e engrandece  a inteligência  pernam- 
bucana”. 

Interrogado  em  tôrno  das  realizações  téc- 
nico-culturais  do  I.A.A.,  através  do  Serviço 
de  Documentação,  com  a “Coleção  Canaveira” 
e a revista  (BRASIL  AÇUCAREIRO,  assim  ex- 
presseu-se  o Governador  de  Pernambuco: 

— “Tenho  lido  com  sincero  agrado,  as  edi- 
ções mensais  dessa  excelente  publicação  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  que  é BRASIL 


O jurista  José  Cavalcanti  Neves,  pre- 
sidente da  Ordem  dos  Advogados 
do  Brasil  (foto),  quando  trocava  im- 
pressões com  Claribalte  Passos,  diretor 
desta  Revista  e seu  ex-colega  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife 


Depois  de  autografar  o seu  livro  para 
o Governador  Eraldo  Gueiros  Leite, 
Luiz  Luna  é cumprimentado  pelo  che- 
fe do  Executivo  pernambucano,  tendo 
á sua  direita,  o Chefe  do  Serviço  de 
Documentação  do  I.A.A.,  Claribalte 
Passos 


AÇUCAREIRO.  Surpreende-nos,  sem  dúvida, 
pela  sua  esmerada  apresentação  gráfica  e o 
selecionado  material  redacional  inserido  nas 
suas  páginas  cada  mês.  Está  de  parabéns,  real- 
mente, o General  Álvaro  Tavares  Carmo  ao 
apoiar  essas  iniciativas  culturais  e técnicas  do 
Serviço  de  Documentação  do  I.A.A.”. 


FOTOS  DE  J.  SOUZA 


O Governador  Eraldo  Gueiros  Leite,  no 
flagrante,  quando  concedia  sua  rápi- 
da entrevista  ao  diretor  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO 


A IMPORTÂNCIA 
DOS  LEVANTAMENTOS 
FITOSSANITÁRIOS  NO 
CONTROLE  DAS  PRAGAS 


JOSÉ  ALEXANDRE  RIBEMBOIM* 


O Levantamento  Fitossanitário  é,  via  de  regra,  uma  operação 
prévia  que  serve  de  preparação  ao  controle  de  uma  determinada 
praga;  êle  vai  indicar  exatamente  aquêles  locais  onde,  por  sua  maior 
infestação,  a praga  merece  ser  combatida. 

Ao  leitor  menos  identificado  com  os  problemas  de  natureza 
fitossanitária,  poderá  parecer  algo  estranha  a definição  acima  — 
principalmente  no  que  se  refere  ao  combate  nos  locais  onde  “a  pra- 
ga merece  ser  combatida” . 

Com  efeito,  todo  inseto  danoso  à agricultura  deve  ser  comba- 
tido através  dos  meios  usuais  de  controle,  quando  os  prejuízos  de- 
correntes de  sua  ação,  se  refletem  sob  a forma  econômica . 

Geralmente  entre  os  campos  de  vegetais  cultivados,  existem  in- 
setos danosos,  os  quais,  todavia,  não  podem  ser  classificados  de  pra- 
gas propriamente  ditas,  desde  que,  controlados  por  inimigos  naturais, 
não  estejam  acarretando  prejuízos  palpáveis  à lavoura . 

O Levantamento  Fitossanitário  visa,  primordialmente,  evitar: 

a)  a destruição  de  inimigos  naturais  que  estejam  controlan- 
do a praga  nos  locais  de  menor  infestação  (onde  será 
proibido  todo  e qualquer  polvilhamento) ; 

b)  o desperdício  de  defensivo  e de  pagamento  desnecessário 
de  mão-de-obra  especializada,  quando  se  tratam  de  áreas 
de  pouca  ou  nenhuma  infestação . 

Naturalmente,  para  cada  tipo  de  praga,  convenciona-se  um  ín- 
dice que  indique  a real  necessidade  de  tratamento.  Por  exemplo, 
em  Pernambuco,  nas  campanhas  de  combate  à Cigarrinha  da  Fôlha 


* Chefe  Técnico  da  CODECAP  (ex-Comissão  de  Combate  às  Pragas) . 

Assessor  Técnico  da  CCCEP  (Comissão  de  Combate  à Cigarrinha  no  Est.  de  PE) 


Brasil  Açucareiro 
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da  cana  de  açúcar,  o índice  que  requer  polvilhamento  é fornecido 
pela  relação  2-2-2-5  ou  seja,  2 insetos  adultos  + 2 ninfas  gran- 
des + 2 ninfas  médias  + 5 ninfas  pequenas  “per-cana” . A presença 
do  inseto  em  quantidades  iguais  ou  superiores  àquela  relação,  já 
indica  que  a lavoura  se  está  ressentindo,  com  prejuízos  dignos  de 
serem  evitados. 

Em  Pernambuco,  ainda  nos  referindo  à praga  da  Cigarrinha, 
procede-se  ao  Levantamento  Fitossanitário,  com  a utilização  de  fi- 
chas especializadas,  cujo  modêlo  inserimos  no  presente  trabalho . A 
amostragem  no  canavial  adulto  consiste  na  contagem  de  insetos  en- 
contrados em  10  canas  de  touceiras  diferentes,  tomadas  ao  acaso. 
Posteriormente,  anotam-se  as  quantidades  de  insetos  nas  formas 
adulta  e jovem  (ninfas  grandes,  médias  e pequenas)  encontrados 
nas  canas  amostradas . A amostragem  é repetida  de  forma  idêntica 
por  três  vêzes  em  cada  propriedade,  observando-se  o cuidado  de  se 
verificar  estas  amostragens  nos  talhões  de  cana-planta,  na  socaria 
e na  ressoca . 

Outras  observações  complementam  o Levantamento  Fitossa- 
nitário, naturalmente  de  conformidade  com  as  necessidades . 

Para  que  se  tenha  uma  idéia  da  importância  que  usualmente 
se  empresta  ao  Levantamento  Fitossanitário,  será  suficiente  se  dizer 
que,  em  Pernambuco,  no  período  de  7 meses,  foram  efetivadas  nada 
menos  que  1.290  amostragens  somente  para  a praga  da  Cigarrinha! 

Êstes  Levantamentos  permitiram  um  trabalho  tranqüilo  e ra- 
cional às  aeronaves  que  operam  na  região,  com  um  tratamento  quí- 
mico de  73.815  hectares,  apresentando  um  índice  de  controle  aci- 
ma de  80%,  no  ano  de  1970. 


COMJSSÃO  DE  COMBATE  À CIGARRINHA  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS  E PERNAMBUCO 

Setor  de  INSPEÇÕES  e LEVANTAMENTOS 

EXTENSÃO  E ASSISTÊNCIA 


Data 

Método  de  amostragem  para  Levantamento  Fitossanitário  da 
Cigarrinha : 

As  amostragens  serão  feitas  em  cana  adulta,  tomando-se,  ao 
acaso,  uma  ( 1 ) cana  de  cada  touceira,  num  total  de  dez  (10)  canas. 

Em  cada  engenho  serão  efetuadas  três  (3)  amostragens,  se- 
guindo-se a ordem  das  “folhas”  (cana-planta,  soca  e ressoca)  do  ca- 
navial amostrado. 
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USINA  - 


MUNICÍPIO  - 


ENGENHO- 


Cana  n° 

INSETOS  ADULTOS 
NINFAS  GRANDES 
NINFAS  MÉDIAS 
NINFAS  PEQUENAS 


Cana  nc 
INSETOS  ADULTOS 
NINFAS  GRANDES 
NINFAS  MÉDIAS 
NINFAS  PEQUENAS 


Amostragem  n2  3 (Ressóca) 
Topografia- 


Cana  n° 

01 

02 

03 

°4 

°r? 

06 

°T 

09 

10 

Totais 

INSETOS  ADULTOS 

NINFAS  GRANDES 

NINFAS  MÉDIAS 

NINFAS  PEQUENAS 

Observaçoes  complementares j 


Amostragem  n2  2 (Soca) 
Topografia- 


01  1 

02 

03 

°4 

0^ 

“ÕT 

°7 

oB 

o? 

10 

Totais 

Amostragem  n2  1 (Cana-planta) 
Topografia- 


01 

02 

04 

0«? 

~ÕT 

°7 

o 

oo 

o? 

10 

Totais 

(a) 
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DEFINIÇÕES  QUE  OS  DICIONÁRIOS 
NAO  REGISTRAM  E CADA  UM 
ADOTA  A QUE  QUISER 


O Dr.  Peri  não  era  um  usineiro  tra- 
dicional. Nem  sequer  havia  se  envolvido, 
antes,  com  assuntos  de  açúcar,  como, 
tão  pouco,  qualquer  dos  seus  ascenden- 
tes. Introduziu-se  na  conceituada  classe 
por  artimanhas  de  negócios  e possuia  a 
usina,  sem  dela  nada  entender,  com  a 
finalidade  precípua  dos  malabarismos  de 
crédito. 

Naquela  tarde,  o Dr.  Peri  estacionou 
o Cadilac,  último  tipo,  bem  no  centro  da 
cidade,  na  vaga  privativa  que  mantinha 
a custo  de  gordas  propinas  ao  guardador 
e dirigiu-se  ao  Estabelecimento  Bancário 
situado  nas  proximidades.  Perfumado, 
bem  vestido,  cachimbo  exalando  fumaça 
cheirosa,  belo  tipo  de  cinqüentão,  pediu 
audiência  ao  Gerente . Foi  logo  atendido 
com  a amabilidade  profissional  do  Chefe 
da  Agência,  mas  só  a profissional  por 
que,  positivamente,  o Dr.  Peri  não  era 
o que  se  poderia  chamar  de  bom  cliente. 
Pelo  contrário,  além  da  impontualidade 
habitual,  tinha  uma  conversa  perigosís- 
sima,  um  poder  fantástico  de  argumen- 
tação, tenaz  persistência  de  propósitos, 
tudo  com  o cobertura  de  respeitável 
círculo  de  relações. 

E,  como  o Gerente  esperava,  só  saiu 
dali  depois  de  conseguir  a reforma  de 
uma  big  promissória,  enquanto  técnica 
e logicamente  já  não  apresentava  a me- 
nor condição  de  consegui-la. 

Desde  quando  a Usina  veiu  lhe  parar 
às  mãos,  começou  numa  degringolada 
económico-financeira  acelerada,  com  ter- 
ríveis reflexos  sociais  na  comunidade 
local,  no  núcleo  populacional  dependen- 
te das  suas  atividades  agrícolas  e indus- 
triais. E por  que  artimanhas  do  diabo 
veiu  a Usina  lhe  parar  às  mãos?  É uma 
história  curiosa:  Antes,  o Dr.  Peri  cui- 


HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 

dava  de  assuntos  imobiliários,  incorpo- 
rações para  a construção  de  prédios  de 
apartamentos  e coisas  parecidas . Travou 
conhecimento  com  os  anteriores  proprie- 
tários da  fábrica  de  açúcar  nas  altas 
rodas  da  vida  noturna  elegante.  Eram 
dois  irmãos,  homens  simples,  do  traba- 
lho, com  boa  base  de  instrução  mas  sem 
o chamado  traquejo  social,  os  quais,  vez 
por  outra,  vinham  à Capital  (Rio  de  Ja- 
neiro, na  época)  e faziam  as  suas  in- 
cursões pela  noite,  pequenas  tréguas  na 
luta  diária  da  administração  da  Usina. 

Certa  noite  em  que  o Dr.  Peri  se  en- 
contrava só  numa  boite,  um  amigo  co- 
mum apresentou-o  aos  dois  irmãos,  seus 
companheiros  de  mesa,  convidando-o  a 
participar  do  grupo,  com  a observação 
discretamente  feita  de  que  se  tratava  de 
dois  cafonas  cheios  do  tutu,  cujo  conhe- 
cimento resultaria  utilíssimo  para  êle, 
homem  de  negócios  de  crédito  e finanças 
já  mais  do  que  abalados. 

Com  a conversa  e o poder  de  argu- 
mentação já  aqui  exaltados,  o Dr.  Peri 
acabou  por  fazer  os  dois  usineiros  sócios 
da  Emprêsa  Imobiliária  que  possuía. 
Logo,  os  novos  sócios,  homens  de  visão, 
entusiasmados  com  as  possibilidades  da 
Imobiliária,  resolveram  nela  investir 
macissamente,  pagando  as  ações,  no  en- 
tanto, com  títulos  da  própria  usina.  Re- 
sumindo bem,  o que  houve,  na  realidade, 
foi  a troca  de  ações  da  Usina  pelas  da 
Imobiliárias  da  Usina  valendo  muito  e 
as  outras  no  caminho  da  fossa.  Em  con- 
seqüência,  o Dr.  Peri  passou  a ser  usi- 
neiro enquanto  os  proprietários  da  Usi- 
na ingressaram  nos  negócios  imobi- 
liários. E o mesmo  entusiasmo  manifes- 
tado pelos  usineiros  em  relação  à Imo- 
biliária, brotou  no  Dr.  Peri,  relativa- 
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mente  à Usina.  Pois  tais  entusiasmos 
inversamente  revelados  tomaram  cada 
vez  mais  vulto  a ponto  de,  na  última 
etapa  das  negociações,  a Emprêsa  Imo- 
biliária ter  sido  literalmente  trocada  pela 
Usina. 

É verdade  que,  ao  contrário  do  que 
o valor  das  ações  de  um  e outro  empre- 
endimentos poderia  vaticinar,  a Imobi- 
liária progrediu  sempre,  mercê  da  boa 
administração  que  lhe  imprimiram  os  ex- 
usineiros.  Encontraram-na  com  o crédi- 
to inteiramente  bloqueado,  as  obras  pa- 
ralizadas,  a firma  mantida  somente  pelo 
prestígio  pessoal  do  Dr.  Pari,  graças  ao 
seu  importante  círculo  de  relações.  Os 
diligentes  irmãos  procuraram  os  credo- 
res e obtiveram  a consolidação  dos  cré- 
ditos com  o estabelecimento  de  novos 
prazos  para  amortizá-los.  Pagaram  em 
dia  os  compromissos  assumidos,  restabe- 
lecendo em  pouco  tempo  o crédito  da 
Emprêsa  e imprimindo  dinamismo  na 
conclusão  das  obras  paralizadas.  Levan- 
taram, enfim,  a Imobiliária  e começa- 
ram a ganhar  mais  dinheiro  no  empre- 
endimento do  que  ganhavam  como  pro- 
dutores de  açúcar. 

Enquanto  que  a Usina. . . bem,  a Usi- 
na, não  obstante  ter  sido  encontrada  em 
pródiga  situação,  já  dissemos  que,  a par- 
tir da  data  em  que  passou  a pertencer 
ao  Dr.  Peri,  entrou  numa  degringolada 
económico-financeira  vertical. 

Pode-se  dizer,  em  resumo,  que  a clas- 
es  dos  investidores  imobiliários  foi  signi- 
ficativamente prestigiada  por  nela  terem 
ingressado  os  dois  irmãos  ex-usineiros, 
mas,  em  contraposição,  a honrada  clas- 
se dos  usineiros  ganhou  a sua  ovelha 
negra,  quando  nela  se  introduziu  o Dr. 
Peri. 

Mas,  contiuando  a narrativa,  lembro- 
me  de  que,  no  exato  momento  em  que  o 
elegante  Dr.  Peri  saía  da  Agência  Ban- 
cária com  os  bolsos  recheados  e se  diri- 
gia à Sauna  — para  manter-se  esbelto 
e com  boa  disposição  para  o programa 
da  noite  no  high  society  — no  Forneci- 
mento da  usina  (x)  se  aglomeravam 
trabalhadores  de  tôdas  as  categorias  da 
indústria  e da  lavoura,  num  clamor  de 
desespêro  pela  miséria  em  que  a emprê- 
sa os  abandonara,  não  lhes  pagando  sa- 
lários há  mais  de  quatro  meses  e,  por 
último,  não  provendo  o Fornecimento 
para  o abastecimento  de  gêneros  ao  pes- 
soal, mediante  “vales”.  Deixava-os  sem 


dinheiro  e não  lhes  fornecia  comida!  A 
princípio,  todos  foram  se  aranjando  de 
uma  ou  de  outra  maneira,  enquanto  não 
se  esgotava  o estoque  do  Fornecimento: 
se  o arroz  acabava,  comiam  canjiqui- 
nha;  se  o estoque  de  feijão  chegava  a 
zero,  adquiriam  fava  ou  milho  verde;  se 
não  tinha  mais  carne  sêca,  comiam  ba- 
gre salgado,  tudo  na  esperança  de  uma 
renovação  dos  estoques  do  armazém,  o 
que,  afinal,  nunca  acontecia,  enquanto, 
também,  iam  arrefecendo  as  esperanças 
de  todos  quanto  ao  recebimento  dos  sa- 
lários atrazados,  pois  tornara-se  eviden- 
te que  a emprêsa  mergulhara  no  cami- 
nho das  areias  movediças  que  a conduzi- 
ria irremediàvelmente  à falência. 

Era  uma  lástima  que  àquela  tradi- 
cional Usina,  de  significado  quase  histó- 
rico, dos  tempos  de  opulência,  estivésse 
reservado  fim  tão  melancólico . . . 

Mas  o clamor  diante  da  porta  cerra- 
da do  Fornecimento  foi  recrudescendo 
e,  dado  momento,  Cupertino  — o turbi- 
neiro,  pai  de  dez  filhos  — no  auge  do 
desespêro  e da  exaltação,  armou-se  de 
uma  barra  de  ferro  e investiu  contra  a 
madeira  da  porta,  abrindo-lhe  profunda 
fenda.  Foi  o gesto  ansiosamente  espe- 
rado para  que  a turba  multa  avançasse  e 
transpuzésse  o vão  aberto  como  se  porta 
ali  nunca  existisse.  No  interior  do  re- 
cinto, certificaram-se,  desolados,  da  ine- 
xistência absoluta  de  qualquer  vestígio 
de  gênero  alimentício.  O furor  provoca- 
do pela  decepção  levou  o grupo  a depre- 
dar completamente  as  instalações  do 
armazém,  ficando  tudo  reduzido  a ruí- 
nas irrestauráveis.  Dali,  não  conseguin- 
do extravasar  ainda  tôda  a revolta 
acumulada  e excitado  pela  exaltação 
coletiva,  o grupo  partiu  para  as  instala- 
ções da  própria  fábrica  de  açúcar,  co- 
brindo as  engrenagens  das  moendas  de 
areia,  desarmando  turbinas  e furando 
suas  cestas,  entupindo  o bueiro  com  pe- 
dras, destruindo  o quadro  de  controle  e 
a coluna  barométrica,  danificando  vá- 
cuos e tríplices-efeitos,  enfim,  transfor- 
mando o conjunto  num  montão  de  fer- 
ros retorcidos  e inúteis. 

O Gerente  da  Usina,  residente  no 
local,  observava  impotente  tudo  o que 
acontecia  através  de  pequeno  postigo  de 
uma  das  portas  da  casa  onde  se  manti- 
nha trancado  a sete  chaves,  possuido  do 
mêdo-pânico  de  que  a turba-multa  de- 
sencadeásse  também  contra  êle  aquela 
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ira  furibunda  e destruidora,  o que,  afi- 
nal, não  viria  a acontecer,  pois  todos  o 
sabiam  também  vítima  da  irresponsabi- 
lidade do  Dr.  Peri  e o respeito  por  seus 
dotes  de  educação  e bondade  muitas  vê- 
zes  comprovados  na  convivência  diária 
com  os  componentes  do  grupo  icono- 
clasta. 

O Gerente,  porém,  pelo  que  consida- 
rava  um  dever  de  lealdade  para  com  o 
patrão,  decidiu  telefonar  para  a Polícia, 
denunciando  o motim  ali  desenrolado  e 
pedindo  garantia  e providências  pela  sua 
própria  integridade  e a do  que  restava 
do  patrimônio  depredado. 

Lá  pelas  nove  horas  da  noite,  chegou 
à Usina  um  pelotão  de  soldados  emba- 
lados, comandados  pelo  Tenente-Delega- 
do.  Já  a essa  altura  os  panimos  haviam 
serenado  e todos  estavam  recolhidos  às 
suas  residências,  alguns  já  dormindo  e 
a maioria  concatenando  planos  no  sen- 
tido de  se  mudar  para  algumas  das  ou- 
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tras  usinas  localizadas  nas  proximida- 
des, pois  na  região  havia  uma  concen- 
tração delas,  circunstância  que  facilita- 
va a solução  do  problema  social  desen- 
cadeado com  a derrocada  da  Emprêsa  a 
que  estavam  vinculados  pelos  seus  la- 
bores e sentimentos  (muitos  haviam  ali 
nascido) . De  modo  que  a providência 
do  Tenente-Delegado  limitou-se  à inter- 
dição do  local  até  o amanhecer  do  outro 
dia,  quando,  então,  tomaria  o depoimen- 
to de  alguns  dos  manifestantes  conside- 
rados como  cabeças  do  movimento.  Se- 
riam os  elementos  para  o relatório  que 
dirigiria  ao  Juiz  de  Direito  do  Município 
e,  até  que  a Justiça  determinasse  o que 
fazer,  manteria  sob  vigilância  policial 
permanente  a área  conflitada. 

Pois,  também,  às  nove  horas  da  noi- 
te do  mesmo  dia,  o Dr.  Peri  comparecia 
a um  jantar  elegante  no  “Bife  de  Ouro”, 
para  o qual  havia  sido  convidado  por 
um  príncipe  qualquer  de  um  qualquer 
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principado  hipotético.  Com  efeito,  alí 
estava  reunida  a mais  fina  flôr  da  futi- 
ildade  social,  a se  exibir  (homens  e mu- 
lheres) em  trajes,  perfumes,  jóias  e ati- 
tudes, e a se  deliciar  com  finos  vinhos 
e exóticos  acepipes,  servidos  na  confor- 
midade da  etiqueta.  Razoáveis  partes  e 
covas  de  seios,  exuberantes  ou  discretos 
(e  até  os  fanados,  de  coroas  avançadas) 
também  eram  servidos  ao  redor  da  mesa 
aos  olhares  masculinos  encantados  ou 
indiferentes,  na  proporção  do  enfoque 
do  panorama.  Ainda  as  mulheres  acu- 
savam o tempêro  da  concupiscência  com 
a coreografia  dos  gestos  complementares 
às  conversas,  num  turbilhão  de  braços 
nus  atirados  em  tôdas  as  direções  que 
as  ôcas  idéias  precisavam  como  reforço 
para  serem  compreendidas,  e,  principal- 
mente, para,  a um  só  tempo,  despertar 
maiores  desejos  e exibir  ricas  pulseiras 
de  ouro  ou  pedrarias  multicoloridas.  Aos 
homens,  metidos  nos  envólucros  de 
smokings  mais  ou  menos  estravagantes, 
alguns  barbudos,  quase  todos  cabeludos 
(mesmo  os  calvos  com  sobras  laterais 
de  cabelos),  o charme  se  concentrava 
nos  olhares  de  mormaço  dirigidos  às 
damas,  nos  ditos  chistosos,  na  resistên- 
cia às  bebidas,  na  exposição  de  filosofias 
dissolutas,  no  atrevimento  das  piadas  ou 
na  cantada  aberta  a alguma  preferida. 
E homens  e mulheres  se  esmeravam  ao 
máximo  nêsses  mistéres,  pois  ali  estava 
presente  o célebre  colunista  social  que 
haveria  de  escolher,  na  oportunidade,  os 
dez  cavalheiros  e as  dez  damas  que  in- 
tegrariam as  listas  dos  “dez  mais  , de 
nm  e de  outro  sexo,  para  aquêle  ano. 


Terminado  o jantar,  como  sempre 
acontece  nessas  ocasiões,  houve  a esti- 
cada pelas  boites  e ^inferninhos  ate  as 
sete  horas  da  manhã  do  outro  dia,  jus- 
tamente o dia  e a hora  em  que  o Tenen- 
te-Delegado  iniciava,  lá  na  Usina,  o in- 
terrogatório para  a apuração  dos  deplo- 
ráveis fatos  da  véspera.  A sua  conclu- 
são lógica  no  relatório  enviado  ao  Juiz 
de  Direito  foi  a da  integral  responsabi- 
lidade do  proprietário  da  Usina  pelos 
acontecimentos  depredatórios,  conside- 
rando a total  indiferença  do  usmeiro 
pela  sorte  de  tantas  famílias  dependen- 
tes das  atividades  agroindustriais  da  fá- 
brica e atiradas  à mais  negra  miséria 
pela  inépcia  de  sua  direção,  o seu  pro- 
pósito evidente  de  utilizar  a Empresa 


exclusivamente  como  garantia  de  suas 
especulações  financeiras,  alí  não  inves- 
tindo um  níquel  sequer  e só  retirando  o 
resultado  do  pouco  que  milagrosamente 
produzira,  num  esvasiamento  sistemáti- 
co e criminoso  do  tradicional  patrimô- 
nio que  serviu  durante  tantas  décadas 
para  o sustento  de  todo  um  núcleo  po- 
pulacional. De  tudo,  foi  provocado  o 
levantamento  dos  débitos  fiscais  da  Usi- 
na e o montante  atingiu  tal  cifra  que 
o Estado  penhorou-lhe  os  bens  e colo- 
cou-os à venda,  em  hasta  pública. 

Quando  o leilão  judicial  foi  procedi- 
do e o acervo  adquirido  por  uma  das 
emprêsas  açucareiras  vizinhas,  o Dr.  Peri 
já  se  introduzira  numa  Agência  de  Au- 
tomóveis, inaugurada  com  carros  euro- 
peus e americanos  contrabandeados  pelo 
mesmo  amigo  de  boite  que  certa  noite 
o apresentara  aos  dois  irmãos  então  usi- 
neiros.  A essa  altura,  também  os  cita- 
dos irmãòs  que  haviam  trocado  a Usina 
pela  Imobiliária,  eram  proprietários  da 
maior  emprêsa  do  ramo  e estavam  mul- 
timilionários, com  os  resultados  de  suas 
diligentes  e honestas  atividades. 

E como  os  fatos  estão  sempre  a se 
repetir,  ocorre  que  lá  numa  noite  quen- 
te de  fevereiro  encontraram-se,  nova- 
mente, na  tal  boite  do  primeiro  encon- 
tro, nada  mais,  nada  menos  do  que  o 
Dr.  Peri,  o amigo  de  quem  agora  era 
sócio  na  Agência  Automobilística  e os 
dois  irmãos,  expoentes  máximos  dos  ne- 
gócios imobiliários,  como  já  foi  dito. 

Entre  um  e outro  whisky  “on  the 
rocks”,  a palestra  versou  sôbre  o que 
aconteceu  a cada  um,  no  transcurso  do 
tempo.  O Dr.  Peri  e o seu  sócio  conta- 
ram muitas  cascatas  a respeito  da  Agên- 
cia de  Automóveis,  enquanto  os  dois 
irmãos,  sempre  simples  e retraídos,  re- 
feriram-se modestamente  aos  progressos 
da  Imobiliária,  mostrando-se  muito  sur- 
preendidos, aliás,  por  ter  o Dr.  Peri  dei- 
xado a Usina  para  se  dedicar  ao  novo 
negócio.  E a surprêsa  era  tão  mais  le- 
gítima quando  ali  recordavam  do  exu- 
berante entusiasmo  com  que  o Dr.  Pen 
se  transformara  em  usineiro,  surgindo, 
então,  a inevitável  pergunta  dos  motivos 
que  o levaram  a se  retirar  de  uma  ati- 
vidade que  êles  por  tanto  tempo  exer- 
ceram com  o mais  absoluto  êxito.  A res- 
posta do  Dr.  Peri,  cheia  de  evasivas,  da- 
va como  principal  razão  a de  nao  ter  se 
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adaptado  à vida  do  interior  e,  por  não 
permanecer  à testa  do  negócio,  foi  espo- 
liado pelos  prepostos  que  ali  deixara  na 
administração.  Sôbre  os  trabalhadores 
que  levou  à miséria  e ao  desespêro,  fêz 
as  piores  referências,  classificando-os  de 
indolentes,  desonestos,  ingratos  e indis- 
ciplinados . 

— Foi  uma  amarga  experiência,  ami- 
gos, dizia  com  ar  compungido,  a balan- 
çar os  cubos  de  gelo  no  copo  de  whisky. 
Bom  negócio  fizeram  vocês  deixando 
aquêle  inferno  para  se  dedicarem  ao  ren- 
doso empreendimento  imobiliário,  no 
qual,  aliás,  eu  tive  a honra  de  introdu- 
zi-los . 

— Mas  — retrucaram  os  irmãos  já 
meio  desinibidos  pelos  efeitos  do  álcool 
— no  nosso  tempo  os  trabalhadores  eram 
todos  ótimos,  o Gerente  uma  jóia  de  pes- 
soa, o Chefe  do  Escritório,  o Agrônomo, 
tudo  era  gente  de  primeira  qualidade  e 
foram  os  mesmos  que  ali  permaneceram 
quando  o Dr.  Peri  passou  a dono  da 
Usina!  O que  houve,  afinal? 

— O que  houve  foi  que  êles  muda- 
ram, amigos.  De  tão  bons  que  eram, 
como  vocês  afirmam,  passaram  a me  ex- 
plorar desavergonhadamente  e quase  me 
levam  à falência  total  se  eu  não  fôsse  o 
homem  experimentado  que  sou,  para 
sair  da  enrascada  bem  na  hora  “H”.  A 
verdade  é que  vocês  me  empurraram  um 
abacaxi  em  troca  do  ótimo  negócio  que 
lhe  passei. 

— Vamos  devagar,  “seu”  Dr.  Peri  — 
ponderaram  os  irmãos.  Na  ocasião  em 
que  nós  barganhamos  a Usina  pela  Imo- 
biliária vosmicê  pegou  uma  indústria 
em  ótima  situação,  enquanto  nós  apa- 
nhamos uma  Emprêsa  esbagaçada,  com 
um  passivo  que  não  tinha  mais  tama- 
nho, as  obras  paralizadas  e o crédito 
congelado.  A custo  de  muito  suor,  de 
trabalho  duro,  de  noites  sem  dormir,  de 
complicada  planificação,  de  pontualida- 
de nos  pagamentos  dos  compromissos 
assumidos,  conseguimos,  afinal,  levantá- 
la  e fazê-la  progredir  ao  ponto  em  que 
se  encontra.  Parece  que  aconteceu  tudo 
ao  contrário:  o senhor  tinha  tudo  para 
vencer  com  a Usina  e nós  tudo  para  fra- 
cassar na  Imobiliária.  No  entanto,  nós 
tivemos  êxito  e vosmicê,  com  licença  da 
má  palavra,  fracassou  redondamente. 

— Foi  bom  vocês  entrarem  no  terre- 
no da  franqueza,  falando  as  coisas  sem 


meias  palavras  porque,  assim,  me  per- 
mitem dizer  abertamente  o que  penso 
sôbre  o assunto.  Sou  um  homem  de  fina 
educação,  pertenço  à alta  sociedade,  cul- 
tivo a elegância  na  indumentária  e nas 
atitudes,  freqüento  a noite  nos  mais  re- 
quintados ambientes,  sempre  em  com- 
panhia de  proeminentes  figuras  do 
“grand  monde”.  Inteligente,  culto  e bem 
apessoado,  provoco  constantemente  pai- 
xões ardentes  em  famosas  e elegantes 
damas  dêste  mundo  encantado,  consti- 
tuído da  camada  social  de  cúpula.  Fui 
eleito  um  dos  “dez  mais”  pelo  repórter 
social  de  maior  evidência  na  atualidade . 
Como  poderia  lograr  êxito  num  negócio 
que  exigia  que  eu  me  chafurdasse  num 
interior  imundo,  convivêsse  com  traba- 
lhadores maltrapilhos,  fedorentos  e igno- 
rantes, com  gerentes,  agrônomos,  chefes 
de  escritório  grosseiramente  vestidos, 
com  a mente  embotada  pelas  suas  ati- 
vidades prosaicas  e só  falando  delas,  tre- 
sandando a caldo  de  cana  fermentado  e 
a curral?  Sou  um  gentleman,  meus  ca- 
ros, exijo  a “finésse”  em  meu  derredor, 
busco  a delicadeza  dos  prazeres  recla- 
mados pela  minha  refinada  sensibilidade 
e não  a grossura  dos  trabalhos  da  roça, 
reservados  aos  que  não  tiveram,  como 
eu,  o privilégio  de  aprimorar  a persona- 
lidade. A sociedade  exige  a minha  pre- 
sença e,  por  conseqüência,  reconhece  a 
utilidade  que  para  ela  represento.  Quan- 
to a vocês  — digo  eu  agora  — “com  per- 
dão da  má  palavra”,  nas  poucas  vêzes 
que  comparecem  a um  ambiente  como 
êste,  comportam-se  como  peixes  fora 
d’água,  a sociedade  os  ignora  e tão  pou- 
co se  importa  com  os  êxitos  dos  seus 
obscuros  empreendimentos . Ninguém 
sabe  quem  são  e,  se  algum  integrado 
na  alta  classe  se  detem  em  observá-los 
— é duro  de  dizer  — conclui  por  classi- 
ficá-los como  simples  cafonas.  Logica- 
mente, a sociedade  não  precisa  de  vocês 
para  nada! 

E,  desculpando-se  pelas  duras  ex- 
pressões que  chamou  de  “jogo.  da  verda- 
de”, alegou  um  compromisso  qualquer 
para  aquela  hora  e retirou-se  da  mesa 
juntamente  com  o sócio  e amigo,  de 
quem  já  recebera  inúmeras  cutucadas 
manifestadoras  do  desagrado  em  per- 
manecer na  mesa  dos  cafonas,  acompa- 
nhadas de  gestos  com  a cabeça  indica- 
dores de  que  se  mandassem  dali. 
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A sós,  os  dois  irmãos  se  entreolha- 
vam e sorviam  silenciosa  e pausadamen- 
te longos  goles  de  whisky,  sem  que  qual- 
quer dos  dois  se  animasse  a comentar  o 
ocorrido.  Até  que  o mais  velho  desem- 
buchou, risonho  e irônico: 

— Mano,  acabo  de  comprovar  aquilo 
de  que  há  muito  tempo  desconfiava. . . 

— Do  que  se  trata,  afinal  — indaga 
o outro. 

— Trata-se  de  uma  dura  verdade  que 
aquêle  cabra  que  saiu  daqui  acabou  de 
nos  confessar:  a chamada  Alta  Socieda- 
de acolhe  e glorifica  todo  o parasita  no 
qual  se  individualiza  a sua  fisionomia 
de  futilidade,  de  escândalo,  de  explora- 
ção e de  amoralidade,  classificando-o 
como  “Gente  Bem”,  enquanto  repudia 
os  simples,  os  que  trabalham,  os  de  ca- 
pacidade criadora,  os  que  produzem  ri- 
quezas, porque  nesses,  inversamente,  se 
individualiza  a fisionomia  do  progresso, 
da  utilidade  social,  da  moral  sadia,  ca- 
racterísticas que,  reunidas,  dão  ao  “high 
society”  a sensação  tão  aguda  de  muda 


censura  que  ela  decidiu  vingar-se,  clas- 
sificando os  que  as  possuem  de  “Cafo- 
nas”. 

— isto  mesmo,  caro  mano.  Por 
consequência,  o Dr.  Peri,  parasita,  chan- 
tagista, explorador  da  pobreza,  caveira 
de  burro  das  emprêsas  nas  quais  se 
imiscue,  distribuidor  de  miséria  nas  co- 
munidades sob  sua  maléfica  influência, 
só  porque  anda  bem  vestido,  tem  boa 
pinta,  conversa  bem  e bebe  melhor,  pas- 
seia sua  vaidade  pelas  boites,  inferni- 
nhos, freqüenta  banquetes  e passa  can- 
tada em  damas  de  triste  celebridade,  o 
Dr.  Peri,  repito,  é “Gente  Bem”.  E nós, 
criadores  de  riquezas  com  as  quais  pro- 
movemos o sustento  de  tantas  famílias 
e contribuimos  para  o bem  comum,  nós 
somos  “Cafonas”  porque  somos  simples 
e não  dispomos,  sequer,  de  tempo  para 
nos  tomarmos  “habitués”  dêsse  ambien- 
te balofo. 

E,  pagando  a conta  na  qual  estavam 
incluídas  as  despesas  dos  dois  “Gente 
Bem”,  retiraram-se  os  “Cafonas”  da  boi- 
te, dando  boas  gargalhadas. 
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UM  APLAUSO  E UMA 

CONSTERNAÇÃO 

* 

Josué  Montello 


Sob  o título  acima,  o “Jornal  do  Brasil”  de  20-5-71,  publicou 
crônica  do  escritor  Josué  Montello,  em  tôfno  da  personalidade  li- 
terária do  antigo  colaborador  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  tam- 
bém jornalista,  José  Alípio  Goulart,  recentemente  falecido,  cujo 
último  artigo  foi  publicado  em  nossa  edição  de  maio  passado,  sob  o 
título  “Um  Regimento  de  Feitor-Mor  de  Engenho t* . 

N.da  R. 


Estranhei  que  o último  livro  de  José 
Alípio  Goulart,  Da  palmatória  ao  patí- 
bulo, agora  publicado,  me  chegasse  às 
mãos,  não  com  a dedicatória  de  seu  autor 
e sim  de  seu  editor,  também  meu  amigo, 
Sebastião  Hersen.  Como  eu  havia  per- 
dido contato  com  José  Alípio  Goulart, 
nos  dois  anos  que  passei  fora  do  Brasil, 
tratei  de  saber  se,  na  minha  longa  au- 
sência, se  havia  alongado  alguma  som- 
bra sôbre  a nossa  amizade.  Foi  então 
que  vim  a saber  que  o admirado  com- 
panheiro se  achava  tão  gravemente  en- 
fêrmo  que  já  não  recebia  visitas. 

Hoje,  para  falar  bem  de  seu  livro,  te- 
nho de  molhar  a pena  naquela  tinta  da 
melancolia  a que  se  referiu  Machado  de 
Assis.  É que  José  Alípio  Goulart,  de  fa- 
la mansa  e discreta,  sempre  pronto  à 
comunhão  com  os  companheiros,  só  exis- 
te agora  através  das  lembranças  que  dei- 
xou conosco  e dos  livros  que  publicou . 

Quando  o conheci,  há  exatamente  15 
anos,  como  seu  colega  do  Conselho  do 
Serviço  Social  Rural  então  criado,  tinha 
êle  acabado  de  publicar  o seu  primeiro 
livro,  Pesquisa  de  padrão  de  vida  no  Bra- 
sil. Já  era  o estudioso,  mas  ainda  não 
era  o historiador.  Êste  último  viria  com 
o tempo,  trazido  pelo  primeiro,  com  o 
seu  gosto  de  pesquisar  o mínimo  e o es- 


condido, nos  velhos  livros  e nas  velhas 
arcas  de  papéis  de  outrora. 

Foi  com  uma  monografia  sôbre  Trans- 
portes nos  Engenhos  de  Açúcar,  editada 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  pu- 
blicada em  1959,  que  José  Alípio  Goulart 
iniciou  verdadeiramente  a sua  obra  de 
historiador,  escolhendo  temas  aparente- 
mente singelos,  mas,  na  verdade,  de  capi- 
tal importância  para  o conhecimento  do 
Brasil. 

Quem  lhe  examina  a bibliografia,  com- 
posta de  nove  estudos  de  primeira  ordem 
como  exposição  e pesquisa,  logo  verifica 
que  a obra  de  José  Alípio  Goulart  como 
que  veio  por  si  mesma,  um  tema  cha- 
mando outro,  no  sentido  de  uma  com- 
plexidade sempre  mais  rica  e mais  exten- 
sa. Convém  citar  os  trabalhos  para  que 
bem  se  aprecie  êsse  desenvolvimento: 
Meios  e instrumentos  de  transporte  no 
interior  do  Brasil  (1959),  Tropas  e tro- 
peiros na  formação  do  Brasil  (1961),  O 
cavalo  na  fotrnação  do  Brasil  (1964).  O 
Brasil  do  boi  e do  couro  (2  vols.  1965  e 
1966) . O ciclo  do  couro  no  Nordeste 
(1967),  O mascate  no  Brasil  (1967)  e O 
Regatão  (mascate  fluvial  da  Amazônia, 
1968) . 

Da  palmatória  ao  patíbulo,  aparecido 
no  momento  em  que  se  extinguia  o his- 
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toriador,  acentua  em  nós,  que  o líamos  e 
admirávamos,  o sentimento  de  conster- 
nação por  seu  desaparecimento.  Com  êle 
José  Alípio  Goulart  inaugurava  um  ci- 
clo nôvo  de  pesquisas  pacientes  sôbre  a 
escravidão  negra  em  nosso  país.  Não  sei 
se  os  cinco  volumes  que  compunha  êsse 
nôvo  ciclo,  e que  vêm  relacionados  nas 
suas  obras  inéditas,  chegaram  a ser  com- 
pletados com  aquêle  gôsto  de  escrever  e 
indicar  minudentemente  as  suas  fontes 
que  era  um  dos  traços  marcantes  da  in- 
dividualidade literária  de  Goulart. 

Eu  próprio,  há  três  ou  quatro  anos,  ao 
saber  do  filão  que  êle  aprofundava,  tive 


oportunidade  de  sugerir-lhe  que  comple- 
tasse os  seus  estudos  com  um  capítulo 
que  habitualmente  se  omite  na  história 
do  cativeiro:  o da  escravidão  do  negro 
pelo  negro,  objeto  de  uma  página  de  Ma- 
chado de  Assis. 

O aplauso  que  suscita  em  nós  a con- 
clusão da  leitura  do  livro  com  que  José 
Alípio  Goulart  iniciou  a série  da  escravi- 
dão vem  amalgamado  assim  à tristeza 
por  vermos  desaparecer,  tão  jovem  ain- 
da, um  dos  espíritos  que  melhor  serviam 
à pesquisa  no  campo  dos  estudos  histo- 
riográficos  em  nosso  país. 
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' NOTA  DA  REDAÇÃO 

Publicamos  a seguir  a íntegra  da  Lei  N.°  5.654,  de  14  de 
maio  de  1971,  e dos  Atos  N.°  19,  20,  21  e 22  do  Presidente  do 
I.A.A.,  baixados  nos  têrmos  da  referida  lei.  Trata-se  de  matéria 
de  importância  capital  para  a agroindústria  canavieira  e cujo 
correto  conhecimento  permitirá  avaliar  o alcance  das  providên- 
cias legais  destinadas  a consolidar  e a aperfeiçoar  a política 
açucareira . A Lei  N.°  5 . 654  dispõe  sobre  a produção  açucareira 
do  País  e,  embora  preserve,  por  indispensável,  o limite  global  da 
produção,  evoluiu  do  sistema  dos  limites  estaduais  rígidos  para 
os  limites  regionais  mais  flexíveis,  de  modo  a garantir  o aprovei- 
tamento racional  das  potencialidades  da  produção.  O Ato  N.° 
19,  de  acordo  com  o disposto  no  artigo  3.°  da  lei  em  questão, 
cancela  no  Cadastro  da  Produção  as  inscrições  das  usinas  ina- 
tivas durante  três  safras  consecutivas,  revertendo  as  quotas  res- 
pectivas ao  contingente  da  região  onde  se  encontravam  locali-> 
zadas  as  fábricas.  O Ato  N.°  20,  em  obediência  ao  que  preceitua 
o artigo  4°  da  lei  em  causa,  estabelece  as  normas  para  a revisão, 
em  1971,  das  cotas  oficiais  de  produção  de  açúcar.  O Ato  N.°  21 
dispõe  sobre  a revisão  trienal,  a partir  de  1974,  das  cotas  oficiais 
de  produção  de  açúcar,  prevista  no  artigo  l.°  da  lei  citada.  O 
Ato  N.°  22,  finalmente,  dá  execução  ao  disposto  no  Ato  20  isto  é, 
aprova  a revisão  das  cotas  oficiais  de  produção  de  açúcar.  Cum- 
pre assinalar,  desde  logo,  a presteza  com  que  o I.A. A.  deu  cum- 
primento aos  preceitos  da  Lei  N.°  5.654.  Sancionado  pelo  Presi- 
dente da  RepúbUca  a 14  de  maio,  o texto  da  nova  lei  foi  publi- 
cado no  “Diário  Oficial ” de  17  de  maio.  A 18  e 19  de  maio  o 
Presidente  do  I.A.A.  assinava  os  quatro  Atos,  os  três  primeiros 
a 18  e o quarto  a 19.  Dessa  forma  se  regulamenta  o instru- 
mento legal  destinado  a assegurar  o crescimento  harmônico  da 
economia  canavieira  no  País. 


LEI  N.  5/654  - DE  14  DE  MAIO  DE  1971 

Dispõe  sobre  a produção  açucareira 
do  País  e dá  outras  providências. 

O Presidente  da  República 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu  sanciono  a se- 
guinte Lei: 

Art.  l.°  — Fica  estabelecido  em  cem  milhões  de  sacas  de  60  (ses- 
senta) quilos  o limite  global  das  cotas  oficiais  de  produção  de  açúcar 
das  usinas  do  País. 

Parágrafo  único  — O Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  tendo 
em  vista  as  necessidades  do  consumo  interno  e de  exportação,  poderá 
aumentar  o limite  referido  neste  artigo. 
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.Art-  2;  ~ Páira  efeito  de  distribuição,  o limite  global  das  cotas 
oficiais  de  produção,  fixado  no  artigo  anterior,  fica  dividido  em  dois 
contingentes  regionais  constituídos  da  soma  das  cotas  das  usinas  de 
açúcar  situadas  em  cada  área  geo-econômica  abaixo  indicada: 

a)  Região  Norte-Nordeste: 


compreendendo  a Região  Norte  (Estados  do  Acre,  Amazonas  e 
Para,  Territórios  de  Rondônia,  Roraima  e Amapá)  e a Região 
Nordeste  (Estados  do  Maranhão,  Piauí,  Ceará,  Rio  Grande  do 
Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe  e Bahia-  Ter- 
ritório de  Fernando  de  Noronha) ; 

b)  Região  Centro-Sul: 

compreéndendo  a Região  Sudeste  (Estados  de  Minas  Gerais, 
Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  Guanabara  e São  Paulo) , a Re- 
gião Sul  (Estados  do  Paraná,  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do 
Sul) , e a Região  Centro-Oeste  (Estados  de  Goiás,  Mato  Grosso, 
Distrito  Federal) . 

§ 1°  — Nenhuma  cota  oficial  de  produção,  integrante  dos  contin- 
gentes regionais  de  que  trata  êste  artigo,  poderá  ser  incorporada  à 
cota  de  usina  situada  em  diferente  região  geo-econômica. 

§ 2.°  — Para  efeito  de  incorporação  de  cota  oficial  de  produção  de 
usinas  situadas  na  mesma  região  geo-econômica,  somente  será  consi- 
derada a maior  produção  realizada  pela  usina  incorporada  no  triénio 
imediatamente  anterior,  até  o limite  da  respectiva  cota,  ressalvados  os 
casos  de  fusão  de  emprêsas  açucareiras  especialmente  autorizadas  pelo 
Presidente . do  IM . 


§ 3.°  — O disposto  no  parágrafo  anterior  não  se  aplica  aos  proces- 
sos de  incorporação  de  cotas  em  tramitação  no  IAA,  na  data  da  publi- 
cação desta.  Lei. 

Art.  3.°  — Serão  canceladas  pelo  Presidente  do  IAA  as  inscrições 
das  usinas  que  tenham  paralisado  sua  atividade  industrial  durante 
três  (3)  safras  consecutivas,  a partir  da  safra  1968/69,  inclusive. 

§ l.°  — Até  que  o IAA  se  pronuncie  sôbre  os  respectivos  pedidos  de 
incorporação  definitiva,  o disposto  neste  artigo  não  se  aplicará  às  usinas 
que  tenham  requerido  a incorporação  definitiva  de  suas  cotas  oficiais 
a outras  usinas,  nem  às  usinas  cujas  cotas  oficiais  estejam  incorporadas 
provisoriamente  a outras  fábricas. 

§ 2.°  — Nos  casos  de  incorporação  provisória,  as  usinas  titulares 
das  respectivas  cotas  oficiais  deverão  requerer  sua  incorporação  defini- 
tiva dentro  do  prazo  improrrogável  de  15  (quinze)  dias,  contado  da  pu- 
blicação desta  Lei,'  sob  pena  de  sofrerem  o cancelamento  sumário  pre- 
visto neste  artigo. 

Art.  4.°  — O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  mediante  ato  baixado 
pela  presidência,  procederá  à revisão  das  cotas  oficiais  de  produção  das 
usinas  do  País. 

§ l.°  — A primeira  revisão  será  feita  em  1971,  para  vigência  na 
safra  de  1971/72,  enquanto  que  as  revisões  seguintes  serão  realizadas 
no  início  de  cada  triénio  a começar  de  1974,  para  vigorar  a partir  da 
safra  de  1974/75. 

§ 2.°  — Na  revisão  a ser  procedida  em  1971,  não  se  fará  nenhuma 
redução  nas  atuais  cotas  oficiais  de  usinas  ressalvado  o disposto  no  ar- 
tigo 3.°. 

§3.o os  fornecedores  de  cana  participarão  dos  aumentos  de  cotas 

das  usinas  em  proporção  nunca  inferior  a 60%  (sessenta  por  cento)  do 
contingente  agrícola  resultante  do  respectivo  aumento. 
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§ 4.°  — Para  efeito  das  revisões  previstas  neste  artigo  o IAA  consi- 
derará as  possibilidades  industriais  e agrícolas  das  usinas,  objetivando 
aumento  de  produtividade  e aspectos  sociais  existentes . 

Art.  5.°  — A partir  de  1971,  inclusive,  o respectivo  Plano  da  Safra, 
deverá  ser  aprovado  pelo  Conselho  Deliberativo  do  IAA  até  o dia  31 
de  maio. 

Art.  6.°  — Revogam-se  as  disposições  em  contrário,  especificamente 
o art.  20  e seu  parágrafo  do  Decreto-lei  n.°  1.831,  de  4 de  dezembro  de 
1939;  o art.  62  do  Decreto-lei  n.°  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941;  os 
parágrafos  l.°,  2.°,  3.°,  4.°,  5.°,  7.°  e 8.°  do  art.  l.°,  art.  2.°  e seu  parágrafo 
único,  art.  70  e,  seus  parágrafos  e artigo  71  da  Lei  n.°  4.870,  de  l.°  de 
dezembro  de  1965;  e o art.  17  do  Decreto-lei  n.°  308,  de  28  de  fevereiro 
de  1967. 

Parágrafo  único  — No  parágrafo  2.°  do  art.  3.°  da  Lei  n.°  4.870, 
de  l.°  de  dezembro  de  1965,  é revogada  a expressão:  "ressalvada  a re- 
distribuição  de  cotas  estaduais". 

Art.  7.°  — A presente  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  pu- 
blicação. 

Brasília,  14  de  maio  de  1971;  150.®  da  Independência  e 83.°  da  Re- 
pública. 

EMÍLIO  G.  MÉDICI 

LUIZ  DE  MAGALHÃES  BOTELHO 

(Public,  no  Diário  Oficial  da  União  de  17-5-71  — Seção  I — Parte  I) . 


ATO  N.  19/71  - DE  18  DE  MAIO  DE  1971 


Dá  execução  ao  disposto  no  art.  3.° 
da  Lei  n.°  5.654,  de  14  de  maio  de 
1971. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  3.°  da  Lei  n.°  5.654,  de  14  de 
maio  de  1971, 

RESOLVE: 

Art.  l.°  — Ficam  canceladas,  no  Cadastro  de  Produtores  do  IAA, 
as  inscrições  das  usinas  constantes  do  quadro  anexo,  na  forma  do  dis- 
posto no  art.  3.°  da  Lei  n.°  5.654,  de  14  de  maio  de  1971,  tendo  em 
vista  a paralisação  de  sua  atividade  industrial  durante  as  safras  de 
1968/69,  1969/70  e 1970/71. 

Art.  2.°  — As  cotas  oficiais  de  produção  das  usinas  cujas  inscri- 
ções são  canceladas  por  êste  Ato,  revertem  ao  contingente  da  região  em 
que  se  encontravam  localizadas  as  respectivas  fábricas. 

Art . 3.°  — O presente  Ato  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  assina- 
tura e será  publicado  no  "Diário  Oficial  da  União",  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentps  e setenta  e um. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.  20/71 


DE  18  DE  MAIO  DE  1971 


Estabelece  normas  para  a revisão, 
em  1971,  das  cotas  oficiais  de  pro- 
dução de  açúcar  das  usinas  do  País. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  pelo  art  4.°  da  Lei  n.°  5 654  de  14  de 
maio  de  1971,  ’ 

RESOLVE : 

Art.  l.°  — A revisão  em  1971,  das  cotas  oficiais  de  produção  de 
açúcar  das  usinas  do  País,  a vigorar  nas  safras  de  1971/72,  1972/73  e 
1973/74,  obedecerá  às  normas  constantes  do  presente  Ato. 

Art . 2.o  — Para  os  fins  do  disposto  no  artigo  anterior,  o volume  de 
cotas  oficiais  de  produção,  a ser  distribuído  entre  as  usinas  de  cada 
região,  se  constituirá  da  soma  das  seguintes  parcelas: 

a)  das  cotas  oficiais  relativas  às  fábricas  da  região  geo-econômica 
em  que  foram  canceladas  as  respectivas  inscrições,  nos  têrmos 
do  Ato  n.°  19/71,  de  18  de  maio  de*  1971; 

b)  das  cotas  oficiais  das  usinas  da  região,  que  tiveram  suas  ins- 
crições canceladas  antes  da  data  dêste  Ato,  e que  ainda  se 
encontram  pendentes  de  distribuição; 

c)  de  parte  do  saldo  do  limite  global  de  100,0  milhões  de  sacos  de 
açúcar,  a que  se  refere  o art.  l.°  da  Lei  n.°  5.654,  de  14  de 
maio  de  1971,  proporcional  ao  contingente  da  respectiva  região. 

Art.  3.°  — As  disponibilidades  de  cotas  oficiais,  previstas  no  arti- 
go anterior,  serão  distribuídas  entre  as  usinas  da  respectiva  região  geo- 
econômica,  que  em  qualquer  uma  das  safras  de  1968/69,  1969/70  e 
1970/71,  esta  última  considerada  até  30  de  abril  de  1971,  hajam  realizado 
produção  de  açúcar,  autorizada  pelo  IAA,  em  volume  superior  à sua 
cota  oficial  vigente,  inclusive  as  incorporações  provisórias,  observadas 
as  seguintes  disposições: 

a)  as  usinas  que  tenham  registrado  maior  produção  no  período 
considerado,  serão  contempladas  com  uma  parcela_  adicional 
correspondente  à diferença  entre  essa  maior  produção  e a sua 
cota  oficial  vigente,  inclusive  as  incorporações  provisórias; 

b)  se  as  disponibilidades  de  cotas  a distribuir  na  região  forem  in- 
feriores ao  total  das  parcelas  adicionais  referidas  na  letra  an- 
terior, êsse  total  será  limitado  proporcionalmente  ao  volume 
das  disponibilidades; 

c)  a parcela  que  resultar  da  aplicação  do  recalque  proporcional 
de  que  trata  a letra  anterior,  será  somada  à cota  oficial  em 
vigor,  passando  o volume  total  a constituir  a nova  cota  oficial 
da  respectiva  usina. 

Art.  4.° Os  fornecedores  de  cana  participarão  dos  aumentos  de 

cotas  oficiais  de  produção,  previstos  neste  Ato,  em  proporção  nunca  in- 
ferior a 60%  (sessenta  por  cento)  do  contingente  agrícola  resultante 
do  respectivo  aumento,  na  conformidade  do  disposto  no  parágrafo  3.° 
do  art.  4.°  da  Lei  n.°  5.654,  de  14  de  maio  de  1971. 
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§ l.°  — Para  efeito  da  conversão  em  canas,  do  aumento  da  cota 
oficial  de  produção  de  açúcar,  referido  neste  artigo,  adotar-se-á  o ren- 
dimento industrial  médio  apurado  em  cada  usina  nas  safras  de  1968/69, 
1969/70  e 1970/71,  que  serviu  de  base  ao  pagamento  de  cana  no  mesmo 
período. 

§ 2.°  — O volume  do  aumento  reservado  aos  fornecedores  será  des- 
tinado à majoração  das  antigas  cotas  e à fixação  das  novas,  propor- 
cionalmente ao  maior  fornecimento  individual,  para  os  fornecedores  já 
cadastrados  no  IAA,  e à média  do  último  triénio,  para  os  novos. 

§ 3.°  — À distribuição  dos  aumentos  mencionados  no  parágrafo 
anterior  aplicam-se  as  disposições  dos  artigos  43,  45  e 77  do  Decreto-lei 
n.°  3 . 855,  de  21  de  novembro  de  1941 . 

§ 4.°  — A Divisão  de  Assistência  à Produção  baixará  instruções 
para  o imediato  cumprimento  do  disposto  neste  artigo,  possibilitando 
sua  aplicação  na  safra  de  1971/72. 

Art.  5.°  — A Divisão  de  Estudo  e Planejamento  adotará  as  provi- 
dências adequadas  à fixação  das  novas  cotas  oficiais  de  produção  das 
usinas  do  Pais. 

Art.  6.°  — O presente  Ato  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  as- 
sinatura e será  publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e um. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


ATO  N.  21/71  - DE  18  DE  MAIO  DE  1971 

Dispõe  sôbre  a revisão  trienal,  a 
partir  de  1974,  das  cotas  oficiais  de 
produção  de  açúcar  das  usinas  do 
País. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  4.°  da  Lei  n.°  5.654,  de  14  de 
maio  de  1971, 

RESOLVE : 

Art.  l.°  — A começar  de  1974,  para  vigência  a partir  da  safra  de 
1974/75,  o IAA  procederá,  no  início  de  cada  triénio,  à revisão  das  cotas 
oficiais  de  produção  de  açúcar  das  usinas  do  País,  consoante  dispõe  o 
parágrafo  l.°  do  art.  4.°  da  Lei  n.°  5.654,  de  14  de  maio  de  1971,  com 
observância  das  normas  estabelecidas  no  presente  Ato. 

Art.  2.°  — Nas  revisões  trienais,  as  cotas  oficiais  das  usinas  de 
açúcar  do  País  serão  reajustadas  com  base  no  rendimento  industrial 
médio  da  respectiva  região,  apurado  nas  três  (3)  safras  imediatamente 
anteriores,  sendo  a última  considerada  até  30  de  abril. 

Art.  3.°  — O rendimento  industrial  da  usina  será  expresso  pela 
quantidade  de  quilos  de  açúcar,  equivalente  ao  tipo  cristal  “standard”, 
com  polarização  de  99,3°,  obtida  por  tonelada  de  cana  esmagada  em 
cada  safra. 
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Parágrafo  único  — O rendimento  industrial  médio  da  usina  ou  da 
região,  no  triénio,  será  representado  pelo  quociente  da  divisão  do  total 
de  quilos  de  açúcar  produzido,  equivalente  ao  tipo  cristal  “standard”, 
com  polarização  de  99,3°,  pela  tonelagem  total  de  canas  moídas  no  pe- 
ríodo. 

■Art.  4.°  — Para  os  fins  do  disposto  no  art.  2.°  dêste  Ato,  serão  ob- 
servadas as  normas  seguintes: 

a)  quando  o rendimento  industrial  médio  da  usina,  apurado  no 
triénio  compreendido  pelas  três  (3)  safras  imediatamente  an- 
teriores, fôr  inferior  ao  rendimento  industrial  médio  da  res- 
pectiva região,  no  mesmo  período,  a sua  cota  oficial  de  pro- 
dução será  reduzida  na  proporção  de  1%  (um  por  cento)  por 
quilo  de  açúcar  abaixo  do  rendimento  industrial  médio  da  re- 
gião; 

b)  em  cada  região,  as  parcelas  de  cotas  oficiais  de  produção,  que 
se  tornarem  disponíveis  por  fôrça  da  redução  de  que  trata  a 
letra  anterior,  serão  somadas  ao  volume  de  cotas  oficiais  re- 
sultante do  cancelamento  de  inscrições  de  usinas  paralisadas 
referido  no  art.  3.°  da  Lei  n.°  5.654,  de  14  de  maio  de  1971; 

c)  as  disponibilidades  de  cotas,  conseqüentes  do  disposto  na  letra 
anterior,  serão  totalmente  distribuídas,  em  cada  região,  entre 
as  usinas  cujo  rendimento  industrial  médio  da  respectiva  re- 
gião, ambos  no  mesmo  período; 

d)  a distribuição  prevista  na  letra  anterior  será  feita  na  base  de 
1%  (um  por  cento)  da  cota  oficial  da  usina,'  por  quilo  de 
açúcar  do  seu  rendimento  industrial  médio  superior  ao  rendi- 
mento industrial  médio  regional; 

e)  se  a soma  dos  acréscimos  de  cotas,  decorrentes  do  maior  ren- 
dimento industrial  médio,  fôr  superior  ao  volume  das  dispo- 
nibilidades a distribuir,  será  procedido  o ajustamento  propor- 
cional dos  respectivos  acréscimos,  cujo  volume  final  represen- 
tará a parcela  que  será  adicionada  à cóta  oficial  da  usina. 

Art.  5.°  — Os  fornecedores  de  cana  participarão  das  alterações  de 
cotas  oficiais  de  produção  previstas  neste  Ato. 

§ l.o  — Nos  casos  de  aumento,  aplicam-se  as  normas  estabelecidas 
no  art.  4.°  e seus  parágrafos  do  Ato  n.°  20/71,  de  18  de  maio  de  1971 . 

§ 2.°  — Na  hipótese  contrária  o contingente  agrícola  dos  fornece- 
dores de  cana  será  reduzido  proporcionalmente  ao  volume  da  cota  ofi- 
cial de  produção  de  açúcar  da  usina,  considerado  o rendimento  indus- 
trial médio  do  triénio  imediatamente  anterior,  de  que  trata  o parágrafo 
único  do  art.  3.°  dêste  Ato,  e procedendo-se  aos  reajustamentos  das 
cotas  individuais  de  fornecimento,  consoante  as  disposições  dos  artigos 
43  e 77  do  Decreto-lei  n.°  3 . 855,  de  21  de  novembro  de  1941 . 

Art.  6.° O presente  Ato  vigorará  na  data  de  sua  assinatura  e 

será  publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições 
em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e um . 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.  22/71  - DE  19  DE  MAIO  DE  1971 


Dá  execução  ao  disposto  no  Ato  n.° 
20/71,  de  18  de  maio  de  1971. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  4.°  da  Lei  n.°  5.654,  de  14  de 
1971,  e tendo  em  vista  as  disposições  do  Ato  n.°  20/71,  de  18  de  maio 
de  1971, 

RESOLVE : 

Art.  l.°  — Fica  aprovada  a revisão  das  cotas  oficiais  de  produção  de 
açúcar  das  usinas  do  País,  procedida  consoante  as  normas  baixadas  com 
o Ato  n.°  20/71,  de  18  de  maio  de  1971,  e constante  do  quadro  anexo, 
que  estabelece  os  contingentes  de  35.982.850  sacos  para  a Região  Nor- 
te-Nordeste e 64.017.150  sacos  para  a Região  Centro-Sul,  constituindo 
o limite  global  do  País  de  100,0  milhões  de  sacos,  de  que  trata  o art. 
l.°  da  Lei  n.°  5.654,  de  14  de  maio  de  1971. 

Art.  2.°  — As  cotas  oficiais  de  produção  de  açúcar  das  usinas  do 
País,  indicadas  no  quadro  anexo,  vigorarão  a partir  da  safra  de  1971/72, 
devendo  ser  revistas  no  início  de  1974,  em  obediência  ao  disposto  no 
parágrafo  l.°  do  art.  4.°  da  Lei  n.°  5.654,  de  14  de  maio  de  1971. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  assinatura 
e será  publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições 
em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezenove  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e um . 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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NOVAS  COTAS  OFICIAIS  DE  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  DAS  USINAS  DO  PAÍS 

(Art.  4.°  da  Lei  n.°  5.654,  de  14-5-71  — Ato  N.°  20/71,  de  18-5-71) 

Unidade:  Saco  de  60  quilos 


Usinas 


Municípios 


Amapa 
raí  . 


Aliança  . . 
Itapirema 


Santana 


Cariri 


Estivas  

Ilha  Bela  . . . . 
São  Francisco 


Monte  Alegre 
Santana  . . . . . 
Santa  Helena 
Santa  Maria  . 
Santa  Rita  . . 
São  João  . . . . 
Tanques  . . . . . 


Agua  Branca  ...... 

Aliança  .......... 

Arigibu  .......... 

Barao  de  Suassuna 
Barra  ............ 

Bom  Jesus  

Brasil  ........... 

Bulhões  

Catende  .......... 

Caxangá 

Central  Barreiros 
Central  N.S.  de  Lour- 

des 

Central  Olho  d*Agua. 
Crauatá  .... 

Cruangi  .... 

Cucau  ...... 

Estreliana  . 

Frei  Caneca 
Ipo juca  .... 

Jaboatão  . . . 
Laranjeiras 
Maria  das  Mercês  . • • 

Massauassu  

Matari  

Mussurepe  

N.S.  Auxiliadora  ... 
N.S.  das  Maravilhas. 


• • • ♦ • 


Benevides 

Cururupu 
Coelho  Neto 

Teresina 

Paracuru 

Ares 

Ceará-Mirim 

Cenrá-Mirim 

Mamanguape 
Santa  Rita 
Sapé 
Areia 
Santa  Rita 
Santa  Rita 
Alagoa  Grande 

Quipapá 

Aliança 

Aripibu 

Escada 

Vicência 

Cabo 

També 

Jaboatao 

Catende 

Ribeirão 

Barreiros 

Macaparana 

Carau tanga 

Canhotinho 

Timbaúba 

Rio  Formoso 

Ribeirão 

Maraial 

Ipo juca 

Jaboatao 

Vicência 

Cabo 

Escada 

Nazaré  da  Mata 
Paudalho 
Moreno 
Goiana 


Estados 


Territ.  do  Amapa 

Pará 

Maranhão 

Maranhão 

Piauí 

Ceará 

R.G.  do  Norte 
R.G.  do  Norte 
R.G.  do  Norte 

Paraíba 

Paraíba 

Paraíba 

Paraíba 

Paraíba 

Paraíba 

Paraíba 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 

Pernambuco 


Cotas 

Oficiais 


Somas 

Parciais 


200  000 

250  000 

200  000 
200  000 

200  000 

200  000 

200  000 
200  000 
200  000 

200  000 
200  000 
289  595 
200  000 
200  000 
356  931 
200  000 

458  763 
645  937 
200  000 
210  694 
396  506 
402  981 
200  000 
363  383 
L 108  028 
278  274 
L 323  881 

235  323 
496  513 
200  000 
488  954 
661  538 
444  560 
287  437 
323  668 
317  676 
201  366 
282  870 
377  718 
539  688 
272  351 
200  000 
417  015 


200  000 
250  000 

400  000 
200  000 
200  000 

600  000 


1 626  526 


Usinas 

Municípios 

Estados 

C o tas 
Oficiais 

S ornas 
Parciais 

N.S.  do  Cano 

Pombo 3 

Pernambuco 

208  106 

Pedro sa  

Cortês 

Pernambuco 

247  961 

Fetribu  

Lagoa  do  Itaenga 

Pernambuco 

400  255 

Pirangi  

Palmares 

Pernambuco 

200  000 

Pumati  

Joaquim  Nabuco 

Pernambuco 

433  871 

Roçadinho  

Catende 

Pernambuco 

297  417 

Salgado  

Ipojuca 

Pernambuco 

366  868 

Santa  Teresa  

Goiana 

Pernambuco 

576  155 

Santa  Teresinha  .... 

Agua  Preta 

Pernambuco 

946  535 

Santo  André  

Rio  Formoso 

Pernambuco 

303  492 

Santo  Inácio  ....... 

Cabo 

Pernambuco 

209  000 

São  José  

Igarassu 

Pernambuco 

399  678 

Serro  Azul  

Palmares 

Pernambuco 

267  671 

Sibéria  

Cabo 

Pernambuco 

200  000 

Tímbé-Àçu  

Escada 

Pernambuco 

141  257 

Tiuma 

São  Lourenço  da  Mata 

Pernambuco 

622  768 

Trapiche  

Sirinhaém 

Pernambuco 

673  692 

Treze  de  Maio  

Palmares 

Pernambuco 

283  773 

União  e Indústria  . . 

Escada 

Pernambuco 

389  738 

18  501  36l 

Alegria  

Murici 

Alagoas 

259  586 

Bititinga  .......... 

Messias 

Alagoas 

266  963 

Boa  Sorte 

Viçosa 

Alagoas 

200  000 

Cachoeira  do  Mirim.. 

Maceió 

Alagoas 

200  000 

Caeté  .............. 

S. Miguel  dos  Campos 

Alagoas 

]26l  099 

C amar agi be  

Matriz  de  Camaragibe 

Alagoas 

260  768 

Campo  Verde  ........ 

Branquinha 

Alagoas 

222  784 

Cansanção  do  Sinimbu 

S. Miguel  dos  Campos 

Alagoas 

400  867 

Capricho  

Cajueiro 

Alagoas 

423  892 

Central  Leão  Utinga. 

Rio  Largo 

Alagoas 

801  769 

Conceição  do  Peixe.. 

Flexeiras 

Alagoas 

290  031 

Coruripe 

Coruripe 

Alagoas 

488  945 

João  de  Deus  

Capela 

Alagoas 

247  102 

Laginha  

União  dos  Palmares 

Alagoas 

466  275 

Ouricuri  

Atalaia 

Alagoas 

381  555 

Porto  Rice  ......... 

Colônia  Leopoldina 

Alagoas 

200  000 

Santana  

Porto  Calvo 

Alagoas 

396  362 

Santa  Amália  ....... 

Joaquim  Gomes 

Alagoas 

216  547 

Santa  Clotilde  

Rio  Largo 

Alagoas 

311  123 

Santo  Antônio  

S.Luís  do  Quitunde 

Alagoas 

261  863 

São  Simeão  

Murici 

Alagoas 

365  899 

Serra  Grande  

S.  José  da  Lage 

Alagoas 

544  508 

Sumaúma 

Marechal  Deodoro 

Alagoas 

200  000 

Taquara 

Colônia  Leopoldina 

Alagoas 

200  000 

Terra  Nova  

Pilar 

Alagoas 

207  133 

Triunfo  «... 

Boca  da  Mata 

Alagoas 

497  490 

Uruba  

Atalaia 

Alagoas 

337  915 

8 910  476 

Boa  Vista  

Indiaroba 

Sergipe 

200  000 

Caraíbas 

Sto. Amaro  das  Brotas 

Sergipe 

200  000 

Central  Riachuelo  .. 

Riachuelo 

Sergipe 

219  978 

Cumbe  

São  Cristóvão 

Sergipe 

200  000 

Lourdes  

Divina  Pastora 

Sergipe 

200  000 

Oiteirinhos  

Japaratuba 

Sergipe 

400  000 

Pedras  

Capela 

Sergipe 

200  000 

Proveito 

Capela 

Sergipe 

200  000 

Usinas 


Santa  Clara  

São  José  ........... 

São  José  do  Pinheiro 
Vassouras  • •• 

Aliança  

Altamira. ........... 

Cinco  Rios  ......... 

M 

Dom  Joao  ......4.... 

Itapetinçui  

Paranagua  

Passagem  

Terra  Nova  4444.444# 


Municípios 

Estados 

Cotas 

Oficiais 

Capela 

Sergipe 

200  000 

S. Luzia  do  Itanhi 

Sergipe 

200  000 

Laranjeiras 

Sergipe 

316  600 

Capela 

Sergipe 

200  000 

Amélia  Rodrigues 

Bahia 

602  595 

Conde 

Bahia 

200  000 

S.  Sebastião  do  Bassê 

Bahia 

222  563 

S. Francisco  do  Conde 

Bahia 

200  000 

Amélia  Rodrigues 

Bahia 

200  000 

Terra  Nova 

Bahia 

207  154 

Santo.  Amaro 

Bahia 

200  000 

Terra  Nova 

Bahia 

466  854 

Somas 

Parciais 


2 736  578 


2 299  l66 


SnUtOtal  .44.4  44444 

Usina  Timbó-Açu  (complementação)  * . 
CONTINGENTE  DA  REGIÃO  NORTE-NORDESTE 


35  924  107 
58  743 
35  982  858 


Alvorada^ 

Ana  Florência  

Ariadnopolis  44.444. 
Boa  Vista  

Campestre  ....4.44.4 

Delta/Uberaba  

Fronteira  

Jatiboca  ••• 

José  Luis • • • 

Júlio  Reis  .....4.44 

Lindéia 

Malvina  

Mendonça  

Monte  Alegre  ....... 

Ovídio  de  Abreu  .... 

Paraíso 

Passos  

Pontal  

Ribeiro  

Rio  Branco  

Rio  Doce  

Rio  Grande  

Santa  Helena  ....... 

São  João  

São  José ...» 

Paineiras  

São  Miguel  

Barcelos 

Cambaíba • • • 

Carapebus  

Conceição  de  Macabu. 

Cupim  

Laranjeiras  


Tupaciguara 
Ponte  Nova 
Campo  do  Meio 
Três  Pontas 
Pedralva 
Uberaba 
Frutal 
Urucânia 
Campestre 
Raul  Soares 
Rio  Casca 
Bocaiuva 
Conquista 
Monte  Belo 
Lagoa  da  Prata 
Astolfo  Dutra 
Passos 
Ponte  Nova 
Uberlândia 
Visconde  do  Rio 
Branco 

Gov.  Valadares 

Passos 

Ponte  Nova 

Visconde  do  Rio 

Branco 

Ponte  Nova 

Itapemirim 
Cach.do  Itapemirim 

São  João  da  Barra 

Campos 

Macaé 

Conceição  de  Macabu 

Campos 

Itaocara 


Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 

Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 

Minas  Gerais 
Minas  Gerais 

Espírito  Santo 
Espírito  Santo 

Rio  de  Janeiro 
Rio  de  Janeiro 
Rio  de  Janeiro 
Rio  de  Janeiro 
Rio  de  Janeiro 
Rio  de  Janeiro 


400  000 
223  943 
200  000 
206  726 
3í00  000 
200  000 
205  477 
243  333 
200  000 
200  000 
200  000 
414  890 
200  000 
216  731 
504  660 
200  000 
437  857 
200  000 
200  000 

282  230 
200  000 
600  000 
200  000 

200  000 
200  000 

433  474 
200  000 

636  723 
343  713 
214  270 
200  000 
475  394 
200  000 


6 535  847 
633  474 


Usinas 

Municípios 

Estados 

Co  tas 
Oficiais 

S ornas 
Parciais 

Mineiros  

Campos 

Rio  de  Janeiro 

Jó9  83 8 

Novo  Horizonte  .... 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

200  000 

Outeiro  ........... 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

600  804 

Paraíso  

Campos 

Rio  de  Janeiro 

621  565 

P090  Gordo  

Campos 

Rio  de  Janeiro 

249  430 

Porto  Real  ........ 

Resende 

Rio  de  Janeiro 

200  000 

Pureza  

São  Fidélis 

Rio  de  Janeiro 

244  879 

Queimado  

Campos 

Rio  de  Janeiro 

360  304 

Quissamã  

Macaé 

Rio  de  Janeiro 

403  085 

Santa  Cruz  

Campos 

Rio  de  Janeiro 

501  943 

Bom  Jesus  de  Itabap. 

Rio  de  Janeiro 

200  000 

Santa  Luiza  

Saquaresta 

Rio  de  Janeiro 

201  654 

Santa  Maria  

Bom  Jesus  de  Itabap. 

Rio  de  Janeiro 

316  460 

Santo  Amaro  ....... 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

376  440 

Santo  Antonio  ..... 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

223  507 

Sao  João  

Campos 

Rio  de  Janeiro 

524  334 

São  José  

Campo 3 

Rio  de  Janeiro 

858  788 

São  Pedro 

Itaperuna 

Rio  de  Janeiro 

200  000 

Sapucaia  

Campos 

Rio  de  Janeiro 

520  166 

Tanguá  

Itaboraí 

Rio  de  Janeiro 

226  026 

Vargem  Alegre  

Cambucí 

Rio  de  Janeiro 

200  000 

9 569  323 

Açucareira  da  Serra 

Ibaté 

São  Paulo 

590  637 

Albertina  

Sertãozinho 

São  Paulo 

206  158 

Amália 

S.  Rosa  do  Viterbo 

São  Paulo 

799  919 

Azanha 

S.  Bárbara  d* Oeste 

S~o  Paulo 

200  000 

Barbacena 

Pontal 

Sao  Paulo 

420  081 

Barra  Grande 

Lençóis  Paulista 

Sao  Paulo 

885  46l 

Barrei rinho  

Barra  Bonita 

Sao  Paulo 

236  034 

Bela  Vista  

Pontal 

São  Paulo 

206  549 

Boa  Vista  

Iracemápolis 

São  Paulo 

284  187 

Bom  Jesus  ......... 

Rio  das  Pedras 

Sao  Paulo 

447  156 

Bom  Retiro  

Capivari 

São  Paulo 

262  333 

Bonfim  

Guariba 

São  Paulo 

578  063 

Campestre 

Penápolis 

Sao  Paulo 

361  045 

Catanduva  ......... 

Ariranha 

São  Paulo 

521  165 

Chibarro  

Bocaina 

São  Paulo 

200  000 

Contendas  ......... 

Taquaritinga 

São  Paulo 

200  000 

Casta  Pinto  ....... 

Piracicaba 

São  Paulo 

962  313 

Cresciumal  

Leme 

Sao  Paulo 

200  000 

Ba  Barra  

Barra  Bonita 

São  Paulo 

2 166  123 

Da  Pedra 

Serrana 

Sao  Paulo 

649  387 

De  Cillo  

S.  Bárbara  d* Oeste 

Sao  Paulo 

675  471 

Diamante  

Jaú 

São  Paulo 

490  261 

Ester  

C03ffiÓpolÍS 

Sao  Paulo 

1 030  902 

Purlan  

S.  Barbara  d* Oeste 

São  Paulo 

200  000 

Guarani 

Severínia 

São  Paulo 

200  000 

Indiana  

Botucatu 

São  Paulo 

200  000 

Ipiranga  

Descalvado 

Sao  Paulo 

200  000 

Iracema  

Iracemápolis 

Sao  Paulo 

1 240  029 

Itaiquara  

Tapiratiba 

São  Paulo 

36o  901 

I taquere  .......... 

Nova  Europa 

São  Paulo 

205  319 

Junqueira  ......... 

Igarapava 

São  Paulo 

732  849 

Lambari  

Jaú 

São  Paulo 

459  264 

Maluf  

Sto.  Ant?.  da  Posse 

São  Paulo 

200  000 

Maracaí  ........... 

Maracaí 

Sao  Paulo 

203  411 

$ 


Usinas 


Municípios 


Estados 


C o tas 
Oficiais 


Somas 

Parciais 


Maria  Isabel  ......  Santa  Lúcia 

Maringá Araraquara 

Martinópolis  ......  Serrana 

Miranda  Pirajuí 

Modelo  Piracicaba 

Monte  Alegr,e  Piracicaba 

M. S.  Aparecida  ....  Itapira 

N. S.  Aparecida  ....  Pontal 

Nova  America  ......  Assis 

Palmeiras  Araras 

Paredão Oriente 

Perdigão  Ribeirão  Preto 

Piracicaba  Piracicaba 

Porto  Feliz Porto  Feliz 

Pouso  Alegre  ......  j Macatuba 

fiafard  Rafard 

Bomão  Catandnva 

Santana Rio  Claro 

Santa  Adelaide  ....  Lois  córregos 

Santa  Adélia Jaboticabal 

Santa  Bárbara  .....  S.Barbara  d« Oeste 

Santa  Clara São  Simão 

Santa  Cruz Araraquara 

Santa  Cruz Capivari 

Santa  Elisa  Sertaozinho 

Santa  Ernestina  ...  Dobrada 

Santa  Helena Rio  das  Pedras 

Santa  Lxdia Ribeirão  Preto 

Santa  Lina Quata 

Santa  Lúcia  Araras 

Santa  Luiza  Araraquara 

Santa  Maria  Cerquilho 

Santa  Rita  Rafard 

Santa  Rosa  ........  | Boituva 

Santa  Rosa  de  Lima.  Ipauçu 

Santa  Teresinba  ...  Mogi-Guaçu 

Santo  Alexandre  ...  Mococa 

Santo  Antonio  .....  Sertaozinho 

Santo  Antonio  I Piracicaba 

São  Bento  Elias  Fausto 

São  Carlos  I Jaboticabal 

São  Domingos  ......  Catanduva 

São  Francisco  Elias  Fausto 

São  Francisco  .....  1 Sertaozinho 

São  Francisco  do  Qui 

lombo Chargueada 

São  Geraldo  Sertaozinho 

São  Jeronimo  1 Cordeiropolis 

São  João Araras 

São  Jorge Rio  das  Pedras 

São  Jose  Americana 

São  Josó  Macatuba 

São  jos£ Rio  das  Pedras 

São  José  da  Estiva.  NSvo  Horizonte 

São  Luiz Ourinhos 

São  Luiz  I Piraçununga 


São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
Sao  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
Sao  Paulo 
Sao  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
Sao  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
Sao  Paulo 
São  Paulo 

Sao  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
Sao  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 
São  Paulo 


200  000 
273  315 
232  581 
245  958 
243  661 
708  219 
419  816 
240  733 
335  296 
300  467 
311  433 
245  054 


742 

119 

815 

374 

200 

135 

716 

526 

200 

DOO 

212 

311 

292 

237 

205 

084 

622 

843 

200 

000 

615 

665 

337 

459 

729 

188 

208 

422 

497 

367 

343 

269 

200 

000 

320 

489 

200 

021 

200 

000 

200 

000 

248 

ÍU 

200 

000 

200 

000 

200 

000 

439 

457 

200 

000 

200 

000 

272 

648 

208 

297 

311 

954 

335 

452 

640 

073 

485 

208 

257 

156 

1 454 

945 

237 

795 

200 

000 

935 

897 

200 

000 

200 

000 

592  047 

520  425 

Usinas 

Municípios 

Estados 

Cotas 

Oficiais 

S omas 
Parciais 

Sao  Manuel  ••«•••«• 

São  Manuel 

São  Paulo 

373  528 

São  Martinho  

Pradópolis 

São  Paulo 

1 5J2  381 

São  Vicente  

Pitangueiras 

São  Paulo 

379  982 

Storani  . 

Américo  Brasil iense 

São  Paulo 

200  000 

Tabajara  

Limeira 

São  Paulo 

232  943 

Tamoio  

Araraquara 

São  Paulo 

1 231  370 

Vale  do  Rosário  ... 

Morro  Agudo 

São  Paulo 

212  324 

Varjão 

Brotas 

São  Paulo 

200  000 

Vassununga  

Sta.  Rita  do  Passa 

Quatro 

São  Paulo 

408  549 

Zanin  

Araraquara 

São  Paulo 

237  937 

42  188  539 

Bandeirante  ....... 

Bandeirantes 

Paraná 

612  958 

Central  Paraná  .... 

Forecatu 

Paraná 

965  877 

Jacarèzinho  ....... 

Jacarèzinho 

Paraná 

419  311 

Morretes  

Morretes 

Paraná 

200  000 

Santa  Teresinha  ... 

Maringá 

Paraná 

200  000 

2 398  146 

Adelaide  

Ilhota 

Santa  Catarina 

200  000 

Pedreira  

Joinvile 

Santa  Catarina 

200  000 

Pirabeiraba  ....... 

Antônio  Carlos 

Santa  Catarina 

200  000 

São  Pedro  

Gaspar 

Santa  Catarina 

200  000 

Tijucas  

São  João  Batista 

Santa  Catarina 

244  018 

1 044  018 

Agasa 

Santo  Antônio 

R.G.  do  Sul 

200  000 

200  000 

Arieá 

Sto.Ante  do  Lever- 

ger 

Mato  Grosso 

200  000 

Jaciara  

Jaciara 

Mato  Grosso 

200  000 

Sudoeste  .......... 

Miranda 

Mato  Grosso 

200  000 

600  000 

Ceres 

Ceres 

Goiás 

200  000 

Goianésia  

Goianésia 

Goiás 

200  000 

Martins  

Catalão 

Goiás 

200  000 

Sdnt&  Helena  •••••• 

S.  Helena  de  Goiás 

Goiás 

200  000 

800  000 

Subtotal  63  969  347 

Us.  Santo  André/Passos  (complementação)  *......  47  803 

CONTINGENTE  BA  REGlXO  CENTRO-SUL 64  017  150 

LIMITE  GLOBAL  DO  PAÍS 100  000  000 


(*)  - Parcelas  "sub-judice" 


USINAS 


AMA20RAS 

CiazSnia 

PARÍ 

Cota*  revertida* 
HáJUJfHÍO 

Aliança  

Itaplresa  

Cri s tino  Cm:  ... 
Joaquin  Antônio  . 

PIADÍ 

Santana .. 


CIAfii 

Carirl  (Paracuw)  .... 
IZO  0RAB8B  DO  SORTE 

tltllBS  .............. 

Ilha  Bela  

Sgnta  Tereainha  ...... 

Sao  Franeltco  ........ 


PARAÍBA 

Monte  Alegre  .... 

Santana  ......... 

Santa  Helena  .... 

Santa  Maria  ..... 

Sgnta  gita  ...... 

Sao  João  

Tanques  ......... 

Cota*  revertidas 


PIH8AM8ÜC0 

ima  Branea 

Aliança 

Arlgibu 

Barao  d*  Snaaeuna  .... 

Barra 

Boa  Jesus  ............ 

Brasil 

Bulhões 

Catende  

Caxanga  .............. 

Central  Barreiros 
Central  S.S. de  Lourdes 
Centra^  Olho  D'Xgua  .. 
Crauata  .............. 

Cruangi  .............. 

Cuean  {*)  

Bstreliana  ........... 

Frei  Caneca 

Ipojuog 

Jabo&tao  ............. 

J«sl  Rofino 

Laranjeiras  

Maria  das  Kerees  ..... 

Kaseonacsu  (*)  

Haterl  ............... 

Kuribeca 

Muasurepe  .......... .. 

I.  S.  Auxiliadora  .... 

S.S.  daa  Maravilhas  »• 
I.  S.  do  Cerno  ....... 

Psdrosa  

Petrlbu 

Pirangi 

haatl  ............... 

Rocadlnho  

Salgado  

Sinta  Teresa 

Santa  Tersjlnha 

SantO  André  .......... 

Santo  Inaoio  ......... 

São  Jost  

Serro  Axul  ........... 


COTAS 

OFICIAIS 


100  000 

100  000 

54  526 

54  526 

40?  257 
200  000 
200  000 
2 200 
5 057 

200  000 
200  000 

200  000 
200  000 

737  <12 
200  000 
200  000 
137  412 
200  000 

1 665  774 
200  OCO 
200  000 
276  716 
200  000 
200  000 
336  931 

200  O00 

52  127 

18  024  716 
458  763 
538  642 
200  000 
210  6?4 
317  693 
380  233 
209  000 
363  383 
1 108  023 
277  734 
1 323  801 
207  710 
374  327 
200  000 
424  212 

661  538 

444  560 

268  535 
281  622 
315  195 
101  137 

201  366 
282  8?0 
377  719 
503  037 
200  000 
248  864 

200  OOO 
343  2 

201 
228  441 
332  444 
200  00C 
429  200 
297  417 
366  868 
543  231 
946  535 
303  492 
209  000 

SS 


PRODUÇÃO  REALIZADA 

1366/69 

1969/70 

1970/71 

a* 

19  856 
1 29» 
18  560 

•» 

17  830 

709 
17  121 

1 « • 1 11 

20  004 

30  470 

•e 

23  410 

20  004 

30  470 

23  410 

57  l60 

89  924 

69  957 

57  160 

89  924 

69  957 

371  525 

468  130 

393  40? 

119  942 

167  120 

170  550 

12C  553 

162  228 

130  080 

I3I  050 

138  782 

90  77  9 

928  019 

1 045  086 

1 070  92c 

«3  893 

33  790 

109  no 

6?  8?2 

74  947 

74  517 

234  784 

286  665 

300  457 

70  000 

101  720 

101  100 

126  125 

121  005 

124  302 

247  9OO 

252  832 

247  439 

97  445 

40 

124  127 

113  *95 
«* 

14  271  828 

16  076  852 

15  716  551 

282  637 

278  COO 

241  601 

654  262 

m 

663  3CO 

401  570 

•* 

179  590 
411  840 

194  325 
431  587 

180  99O 

462  980 

316  090 

422  167 

376  102 

15  030 

16  325 

17  <35 

294  935 

313  064 

314  372 

825  032 
109  830 

955  502 
278  hn 
1 001  6ió 

915  46o 

24?  941 

900  282 

910  810 

183  455 
492  360 
22  277 
460  660 

207  255 

254  92? 

599  570 

579  830 

25  351 
527  070 

30  264 
5*3  56O 

591  630 

676  300 

591  670 

276  148 

394  710 

327  000 

248  5OO 

264  §25 

303  300 

222  900 

359  132 
319  769 

330  030 

251  253 

315  268 

132  031 

165  992 

192  010 

120  040 

206  07o 

200  700 

348  321 

403  100 

428  9®4 

545  517 

559  510 

570  600 

284  639 

234  901 

292  l6l 

45  29O 

45  080 

40  673 

39?  837 

<53  34? 

479  224 

ieo  715 

21«  046 

I90  322 

217  628 

24?  850 

264  425 

375  838 

375  038 

457  <50 

374  020 

437  810 

427  808 

245  135 

20a  573 

238  346 

271  915 

166  018 

234  360 

593  059 

572  957 

603  925 

741  380 

734  040 

632  470 

270  256 

278  517 

255  130 

329  969 

376  9U 

419  036 

193  430 

235  207 

233  354 

COTAS 
CANCELADAS 


100  000 
100  OCO 
54  526 
54  526 
7 257 


2 200 
5 057 


137  412 
««• 

137  412 

m 

52  12? 


52  127 

337  437 


101  137 


200  000 


MAIOR 
PRODUÇÃO 
NO  PERÍODO 


19  858 
1 298 
18  560 


30  470 
30  470 
89  924 
89  924 

471  560 

170  550 
162  228 

138  782 

1 069  318 
1C9  UO 
74  547 
300  457 
101  720 
126  125 


127 


lé  649  736 

282  637 
694  262 

194  325 
462  980 
422  1É7 
17  435 
314  372 
955  502 
278  §87 
001  610 
254  925 
599  570 
30  264 
543  56o 
676  300 

394  710 

303  380 
359  132 
319 

192  010 
206  070 

428  984 
570  600 

292  l6l 
45  290 
479  224 
214  048 
264  425 
457  «SÓ 

437  810 
238  573 
271  915 
603  325 
741  300 
278  517 

419  036 

235  207 


DIFERENÇAS 
DA  MAIOR 
PROOUÇAO 


67  563 

43  297 

135966 
12  988 
984 
006 

8 610 
60  694 


42  309 


DISTRIBUIÇÃO 
ART.  3« 

ato  N«ayn 


- 

- 

um 

- 

um 

- 

. «a 
m 

I 

• 

• 

- 

um 

• 

■a» 

23  7<1 

12  879 
«• 

?3  741 

m 

um 

12  879 

m 

500  711 

814  082 

105  620 

57  295 

"m 

145  28? 

78  813 

41  93< 

um 

22  748 

" 903 

“490 

47  215 
225  2*3 

25  6n 
122  186 

119  348 

' 64  7*2 

34  8*5 
77  510 

18  902 
42  046 

* 574 

2 481 

NOVAS 

COTA. 

OFICIAIS 


36  651 
23  487 

m 

19  520 

67  811 
4 671 


32  924 


22  951 


400  000 
200  000 
200  000 


200  000 
200  00C 
200  000 
200  000 

600  000 

200  000 
200  000 

200  000 

1 Í26  526 
200  000 
200  000 
289  595 
200  000 
200  000 
33<  931 
200  000 


18  501  361 
458  763 
645  937 

200  OOO 
210  694 
396  506 
402  981 
200  000 
363  383 
1 108  028 
278  274 
1 323  831 
233  323 
496  513 
200  OOO 
488  954 
661 
444 

287  43 


676 

201  366 
282  870 

$BS 

272  351 
200  000 

417  Si 


USINAS 


S&bíria 

Tiebo-toau  . 

Tioma  

Trapiche 

Treis  d*  Ma^o  • «••••*• 
União  • Indnstria  .... 
Colêaia  Agrícola  laoio 

ui  .7 


iUQOAS 

«••••«««•.»..• 

Sititinga 

Bot  Sorto  •««••••#•#•• 

Breiiltlro 

Caohoeira  do  Hlrxa  ... 

Caetl 

fiannglkt  

Carpo  Tjrde  .......... 

Canianção  do  Sininbu  . 

Caprioho  

Cantraljkeao  

Conceição  do  Peixe  ... 
Co£uripe  ............. 

Joao  de  D ene 
Liglnha  .............. 

Ourlenrl  ............. 

PÍrto  Rioo  • «OOOdOOM  # 
Santana 

Santa  Analla  •••«•too» 
Senta  Ciotilde 
Santo  AntSulo  •••••••• 

Sao  Slneao  ........... 

Serr^  Orando  ......... 


Taquara 

Terra  lera  ........... 

Triunfo 

Unte  ................ 

Cota  revertida  ....... 


SX80IPC 


Antas  •••••.••• 

Boa  tos  

Boa  Sorte  ............ 

Boa  Tieta  ............ 

Caralba*  ............. 

Caetelo 

Cedro 

Central  Siaehaelo  .... 

Cunbe  ................ 

Lourdes  .............. 

fortuna  .............. 

Mata  Verde  ........... 

Mate  Oreaeo  

laser?  

Oitsy-iahoe  .......... 

Pedras  (Capela)  ...... 

Priapu  ............... 

Prorelto 

Mio  Branco  ........... 

Santa  Barbara  

Santa  Clara  .......... 

São  Carlos  ........... 

Sgc  Dinls  ............ 

São  Donlngoe  ......... 

Soo  Peito  

Üeo  Joee  (Iteporanga  - 

d^AJudall  , 

Sao  Joee  (Santa  tas la- 
do Itanbi)  ... 

Sao  Joee  do  Pinheiro. 

Sergipe  

Soledade  ............. 


Tijuoa 

Varsea  Orande 
Taeaourae  .... 


Cota  revertida  ao  teta 
do ,7 


n«BT4 


........ 


1 lança  . 

Altanira 
Cineo  {tio»  .. 

Boa  Joao  

Jguape  ........... 

Xtapctiogal  ...... 


COTAS 

OFICIAIS 


200  000 
141 

Í27  264 
281  773 
376  504 


36  300 


7 67?  618 

253  5*6 
221  446 
200  000 
372  438 
200  OCO 
200  205 
200  oca 
200  000 
266  432 


233  3 £ 
801  763 
857 


.335 
200  000 

gSJ 
200  000 
322  065 
202  596 
252  950 
200  333 

200  000 
200  000 
200  000 
226  440 
283  180 
105  875 


3 837  742 


a 925 

23  958 
200  000 
200  000 
200  003 
58  255 
43  273 
200  009 
200  000 
200  009 
54  327 

30  — 


26  717 
400  000 

23  377 
200  000 
56  132 
200  COO 
62  581 
33  263 
200  000 
23  958 
25  700 
13  358 

27  <76 


20  909 


ZOO  000 

316  600 
200  000 
60  680 
22  796 

10  943 

54  237 
200  000 


20  618 


2 469  492 

602  535 
200  000 
200  000 
200  000 
61  124 
200  000 


PRODUÇÃO  REALIZADA 


<956/69 


43  O3O 


537  703 
586  365 
190  845 
333  285 


7 833  076 
159  762 
231  569 
91  526 


140  93< 
282  020 
168  584 
210  000 
578  631 
474  650 
733  620 

243  035 
465  505 

244  289 
476  553 
401  961 

96  857 
407  840 
178  850 
246  115 
251  752 
302  000 
469  300 
38  708 
132  020 
‘ ‘ 730 


379  0» 


803  137 


.3  102 

68  878 


I50 

3 


526OO 
4 987 
73  861 


75  004 


10  845 

21599O 


55  494 


489  870 

153  338 
5 806 
95  973 
41  975 


88  548 


1969/70 


72  449 


604  130 
712  835 
274  457 

«.00  900 


8 665  000 

175  005 
260  000 
109  765 


163  137 
299  065 
219  531 
242  000 
433  019 
515  595 
722  993 
279  000 
524  658 

fm 

457  188 
120  841 
413  025 
202  4U 
263  880 
282  000 
345  408 
533  000 
39  645 
153  067 

177  236 
577  023 
371  010 


881  073 


3 840 


212  570 
5 19» 


247  789 


94  620 

112  550 


220 


735 

390 


76  381 


607  605 


13  471 
183  237 


125  702 


1970/71 


71  120 


648  330 
675  020 
283  030 
389  189 


169  070 
312  460 
312  023 
218  103 
514  238 

?28  454 
08  641 

&S 
286  830 
600  540 
502  496 
109  225 
459OIÍ 
228  313 
360  188 
313  253 
472  110 

553  990 
84  352 
186  680 


213  150 

726  lf 


307  S 


883  186 


2 645 


236  829 
3 747 


132  850 


85  123 
9Í  344 


9 591 
244  451 


76  606 


833  819 


22  896 
241  594 


187  150 


COTAS 
CANCELADAS 


36  300 

478  313 


372  438 


105  875 


1 181  142 


21  925 
23  958 
200  000 


58  255 
43  273 


54  327 
30  928 


59  731 
717 


26 


23  377 


56  132 


62  5fl 
39  263 


23  958 
25  700 
13  358 
27  476 


29  909 


200  000 
60  680 
22  796 
10  94r 

54 


20  618 
192  889 


61  124 


MAIOR 
PRODUÇÃO 
NO  PERÍODO 


72  449 


648  330 
712  835 
283  O9O 
400  9OO 


9 975  107 
244  577 
305  353 

145  261 


169  070 
312  460 
312  023 
242  000 
514  238 
528  454 
733  620 
305  260 
675  810 
286  830 
600  540 
502  496 


120  S4£ 


459  O: 

22S  313 

36o  188 
313  253 
472  no 

553  990 
84  352 
186  680 
213  150 
725  105 
379  020 


1006593 


àm 


8 878 


236  829 
5 198 


147  789 
4 98? 
94  620 


112  550 


10  845 
244  451 


76  606 


1 028  932 
153  33» 


22  696 
241  59'* 

41975 


187  ISO 


DIFERENÇAS 
DA  MAIOR 
PRODUÇÃO 


DISTRIBUIÇÃO 
ART.3* 
ATO  N9  2CV7I 


NC  VAS 
COTAS 
OFICIAIS 


55  s6e 
85  551 


24  396 


3 ISO  754 
83907 


n2  255 
112  023 
42  OOO 
247  786 
228  533 


33  503 
408  415 
86  830 
293  453 
264  332 


136  926 


io5  -~ 


238 
112  320 
232  137 
20  724 


3® 

09  840 


36  829 


36  829 


41594 

m 

41594 


30306 

46  408 


13  234 


1 709  171 
45  517 


60  7i 

22  784 


134  415 

- wí 


123 


18  174 
221  550 
47  102 
159  188 
143  391 


125  926 
Ú 242 


27? 


133 
. 050 
48  735 


19  978 


19  978 


22  563 
er\ 

22  563 


200  000 

673  692 
283  773 
389  738 


8 910  476 


586 
266  9§ 
200  000 


200  000 
261  099 
26o  768 

222  784 
4C0  867 


SIS? 


290  031 

488  ‘ 

247 


381  555 
200  000 
396362 
216  547 
3111» 
261  863 

365  899 
544  508 
200  000 
200  OOO 
207  133 
497  «90 
337  915 


2736  578 


200  000 
200  000 


219  978 
200  000 
200  OOO 


400  000 
200  000 
200  000 


200  000 


200  000 
316  600 


200  000 


299  166 

602  595 
200  000 
222  563 
200  000 


200  900 


-3 


USINAS 


COTAS 

OFICIAIS 


PRODUÇÃO  REALIZADA 


1968/69 


I 207  I54I  14  430 

PaaMgan I 200  030  90  000 

Pitanga ,43  503 

Tarra  Pera  ••.•..<«.«».  l 4o©  8541 

Vitoria  do  Par  aguas ra  . 48  842 

SUBTOTAL  I 35  436  537  | 24  800  477 

fi«g«rra  d«  Cot»gi 

S3‘ :::::::::::::::: 

TjpbS  Açn(coKple*enÍ8. 
çao)  * 

soanwraufcsti 1 35  436  537 1 24  800  477 


nuís  omis  6 647  4oi 

ilvortÍA  •• **♦••• ••«•♦•  I 400  000 

AM  llqrlncia  .........  I 223  943 

ArladnOpoli*  ..........  | 200  000 

Boa  200  OM 

Cimtitn  I 200  000 

Balte/Obaraba  .........  I 200  OOO 

Pront.lm 20f  4/7 

Jqeí  Lula  .............  I 200  000 

Júlio  Raia  ............  I 200  000 

ttndóia I 200  000 

Malvlna 414  £Ç0 

Maria,  laela  ...........  24 

Mendonça  ••••.**.««».*.  I 9r? 

Moa  ta  Alegra  200  000 

Ovídio. da  Abras  .......  I 5®1  6^i 

Paraíso  | 200  000 

pontal  200  OCO 

Ribairo  ...............  200  000 

Rio  Branco  ............  I 282  230 

Rio  Boca I 200  000 

Rio  Oranda  j 600  000 

Santa  Cm*  I 24  rOO 

Santa  Rale» 200  000 

Sao  Joao  «*.»♦»••••.«»»  I 200  COO 

slo  Joa?  (PIÍ 200  000 

Cota  rsvartida  ao  Bata»-  | 

do 99  502 

13PÍRIT0  SAI TO  64é  740 

Painairsa  .............  | 433  474 

mão; I3  2tó 

RIO  BS  AAJntlRO  9 536  198 

Baroalp* I 6|£  Mj 

Cnrapabna I 211  122] 

Ooacsiçao  da  Nseabu  ...  j rQO  000 

laraajalraa J 2W  000 

«ntiroa 8>8 

I&vo  Rorisonta  • •«•««•9  I ^ 

S£3£ 

PooToordÔ  IIl. 249  430 

Porto  Real I 200  000 

Pvresa  I 244  87? 

anaiaadq 357  26? 

ftaiaaaaa | 403  085 

Santa  Cru*  •••••■•...*•  ( 5®jj  í!í 

Santa  Zsabal  j 200  000 

Santa  Ivlsa  ...........  1 

Santa  Maria  } A? 

Santo  Axaro  j 37®  440 

S«to  Antonio  .........  | 223 

Sjo  Joaq  ..............  I §21  ssg 

SÃO  JO*«  I TOO 

35o  Ptdro 200  MO 

Sapucaia  ..............  I 518  3s® 


19C9/70 


1 265 

140  020 
144  110 


•Tf  882  170 


:27  882  I70 


2 362  755 

71  150 
106  654; 
67  2S7T 

95  90Í' 

% 28 
80  42? 

7 823 


21 


7 730 
5 896 
161  775 

35  330 
203  584 
4C0  993 
25  986 

122  456 

55  488 
21  079 

118  400 
6l  322 
193  961 

51  322 

128  600 

56  775 


282  175 

240  250 
41  925 

6 354  140 


3 095  «42 

8?  422 
163  268 
136  653 
159  790 

44  113 

33  718 
74  690 
294  662 
45 

7 300 

8 947 


453  000 

312  745 
212  600 
103  6»3 

313  921 
§5  VI 

161  OTO 
91  540 
419  449 
291  “* 
163  . 

34  010 
125  52O 
300  744 
320  7o0 
337  162 
84  715 
139  410 
153  927 
233  405 
150  470 
5011581 
616  oioj ; 
12; 

441 


1970/71 


COTAS 
CANCELADAS 


41778 

148  048 

192  153 

mm 

28  834  895 


28  634  895 


3 685  6?8 
130  910 

190  900 
154  3é2 

254  606 

31  802 
jjl  095 
106  197 
314  345 


*5  202 
280  324 
417  456 
45  344 
237  923 
71  772 
19  277 
206  460 
98  637 
352  797 

43  904 

BB 


373  147 
303  706 
69  441 


7 


732  155 

510  6l6 

$s 

154  010 
407  864 
64  300 
512  055 
113  065 
501  205 
468  797 
194  412 

S223 
940 
347  003 
389  040 

406590 
92  689 
166  533 
200  124 
351  413 
190  260 
604  553 
665  223 
150  082 
mu  ír>e. 


18  63: 

17  ú 


67  229 

BS 

BB 

80  333 
24  578 
200  131 


78 

219 


39  420 

43  503 

48  342 
541  103 


541  103 


432  529 
362  626 

69  902 

8 124  301 
552  481 

380  r" 

186  i 

157  314 
40?  947 
65  570 
240  222 
130  117 
586  103 
522  729 
200  529 

70  009 
162  800 

381  921 
37S  220 
403  920 
103  40(5 
111  960 
270  6l6 

II 

©66  600 

761  167 

187  469 

533  050 


MAIOR 
PRODUÇiO 
NO  PERÍODO 


41  778 
148  048 

192  153 
30  341  498 


30  341  498 


DIFERENÇAS  (DISTRIBUIÇÃO 
DA  MAIOR  I ART.3» 
PRODUÇÃO  I ATO  N520/71 


146  015  3 902  OI? 


ISO  910 
190  900 
154  862 
254  606 
44  113 

BB 

314  345 

«5 

18  632 
17  96! 


24  313 


24  200 


99  502 
13  266 


13  266 


969 

362 


192 


67  229 
335  945 
526  228 
58  536 
296  049 
60  333 

24  578 
206  480 
98  637 
352  797 

77  153 
182 
79 


432  528 
362  626 
69  902 


8 317  588 

552  481 


% 


4 753  629  2 578  673 


4 753  629  2 578  673 


236 
157  314 
407  9«7 
65  570 
240  222 
I30  117 
586  103 
522  729 
200  529 
70  009 
166  940 
381  921 
389  040 
406  590 
10|  400 

27O 
3514: 


60O 

761 16? 
187  469 
533  050 


296  035 

mm 

54  606 
W 987 

135  845  1 
24  597 


36  461 


6 726 


9 975 


16  731 
3 029 


NOVAS 

COTAS 

OFICIAIS 


268  946 
41789 

25  5W 


33125 

tm 

5 
3 


24  654 


3 037 


162  249 

mm 

14  694 


19  983 


1 810 


207  154 
200  000 

466  854 
35  474  107 


200  000 
250  000 

58  7«3 

35  982  850 

6 535  847 

400  OOO 
223  943 
200  000 
206  726 
290  OOO 
200  000 
205  477 
241  333 
200  000 
200  000 
200  00C 
414  890 

200  000 
216  Ml 
504  660 
200  000 
437  857 

200  OOO 
200  OCO 
282  230 
200  OOP 
600  000 

200  000 
200  000 
200  000 


633  474 

433  474 
200  000 


9 569  323 
636  723 
343  713 
214  270 
200  OOO 
475  394 
200  000 
269  838 
200  000 
600  804 

621  565 
249  430 
200  OOO 
244  879 
360  304 

BS 
200  000 
20  * 


w4l- 
376  440 
223  507 
524 


200  000 
52O  166 


USINAS 


Tangut  ....... 

Yargea  Alegre 


820  PAUIO 

Aov.careira  da  Strra  .. 

iUtrtlu 

Aaalia  

Asasha 

Barbaeena  ............ 

BaiTa  Grandi  ......... 

Barreirinho  .......... 

Bala  flita  

Boa  flita  ............ 

Boa  Jaana  ............ 

Boa  Retiro  ........... 

Bo&fia  ............... 

Canpostre  ............ 

Catandora  ............ 

Chlberro  ............. 

Contendaa  ............ 

Coita  Piato  .......... 

Creeoinsal 

Da  Barra  

Da  Padra  ............. 

Da  Clllo  

Diaaaate  ............. 

Zitir  ................ 

mlao  

Cnarani  .............. 

Indiana  

Ipiranga  ............. 

Iraoiaa  ••••••*• 

Itaiqoara  ............ 

Itaqun  ............. 

Jvmonaira  ............ 

tasborl  (*)  .......... 

Kalaf  . 

hncu  .............. 

Keria  Isabel 

Maringf  .............. 

«ortincpoli*  ......... 

Miranda  

Modele 

Monte  Alegra  ......... 

3. S. Aparecida  (Ifcapi  - 

8 . S. lpaçeeÍda{pontaÍj ! 

lora  Aairioa 

Paineiras  ............ 

Paredao 

Perdigão  ............. 

Piracicaba  ». 

PSrto  Felii  .......... 

Poaao  Alegra 

Rafgrd 

Reno  ................ 

3|Bt|Bi  «•€>«•«•••**••• 
Santa  Adelaide  ....... 

Santa  Amélia  ......... 

Santa  Barbara  

Santa  Clara  .......... 

Santa  Cm*  (Araraqnn  - 

Santa  Crui  IcaplrarlJ. 
Santa  Bliia  .......... 

Santa  Bmaatina  ..... 

Santa  Helena  ......... 

Santa  lidia  .......... 

Santa  l^na 

Santa  Lucla  .......... 

Santa  Luiea  .......... 

Santa  Maria  .......... 

Santa  Alta 
Santa  Roía 

Santa  Roía  de  Lia»  ... 
Santa  fereainha  ...... 

Santo  Alexandre  ...r. 
Santo  Antônio  (Sertão- 
linho)  (•)  ........... 

Santo  Antônio  (Plraci- 

Sgo  Carlos  

Sao  Doaingoe  

São  Praneleeo  ( Sliaa 

Pgnato)  

Sao  Francisco  (Sertao- 
ilaho)  ............... 

Sao  Francisco  do  (kii  - 
loabo  MMf  •••«IBBiroO 


COTAS 

PRODUÇÃO  REALIZADA 

COTAS 

MAiOR 
PR00UÇÂ0 
N0  PERÍODO 

DIFERENÇAS 
DA  MAIOR 
PRODUÇÃO 

DISTRIBUIÇÃO 
ART.3S 
ATO  N9  20/71 

OFICIAIS 

1968  /69 

1969/70 

1970/71 

CANCELADAS 

226  026 

191  183 

192  531 

141  557 

m 

192  531 

«► 

200  000 

14  790 

«» 

«• 

a» 

* 

41  969  621 

33  547  352 

31  504  655 

40  606  033 

4 417 

41  989  6ll 

1 eu  692 

223  135 

582  846 

582  846 

646  100 

582  846 

e» 

6*6  100 

63  254 

7 791 

200  000 

200  000 

181  443 

250  000 

tm 

250  000 

50  000 

6 158 

799  919 

652  826 

639  150 

616  390 

e» 

652  826 

mm 

200  C00 

116  453 

67  730 

200  000 

«a 

200  000 

mmm 

mm 

420  081 
889  461 

339  431 
652  800 

228  715 
649  5?9 

358  983 
885  *61 

mm 

358  983 
685  <61 

«a 

- 

234  873 

200  300 

244  >02 

231  090 

•+ 

244  302 

9 429 

1 161 

206  549 

284  187 

189  164 
218  688 

$8 

206  5*9 
284  137 

m 

206  549 
284  187 

lf 

mm 

mm 

447  156 

350  465 

270  756 

447  156 

m 

mm 

262  333 
558  726 
361  045 

515  807 

224  380 
558  726 

153  847 
602  414 

9 m 

mm 

157  000 

19  337 

295  522 

300  635 

361  045 

m 

361  045 
559  307 

mm 

460  290 

491  420 

559  307 

m 

43  500 

5 358 

209  000 

m 

•a 

m 

m» 

mm 

200  000 

39  875 

- 

«a 

O. 

39  «75 

mm 

tm 

962  313 

739  500 

638  500 

962  313 

mm 

962  313 

mm 

mm 

200  000 

170  090 

135  740 

200  000 

mm 

200  000 

m 

mm 

2 141  406 

2 342  093 
648  637 
500  662 

2 215' 800 

2 141  406 

m 

2 342  093 

200  687 
6 087 

24  717 

648  637 

675  471 

654  724 
280  078 

648  637 
635  156 

mm 

tm 

kl$ 

750 

mm 

49O  261 

490  261 

427  200 

490  261 

a» 

490  261 

mm 

mm 

1 O3O  902 

Í531IS 

492  057 
157  360 

956  090 

mm 

956  090 

mm 

mm 

200  000 

200  000 

mm 

200  000 

mm 

mm 

200  000 

92  444 

142  500 

183  286 

mm 

183  286 

.. 

^m 

200  000 

33  960 
161  714 

55  974 

60  000 

mm 

60  000 

mm 

mm 

200  000 

141  641 

200  000 

mm 

200  000 

• 

mm 

1 240  029 

973  060 

778  306 

1 240  029 

mm 

1 240  029 

• 

360  2C3 

361  593 

362  200 

365  867 

ee» 

365  867 

5 66* 

698 

205  319 

120  582 

113  552 

818 

— 

305 

mm 

O» 

732  849 
444  977 

536  115 

554  820 

mm 

XoÜ 

mm 

a» 

275  157 

350  563 
63  400 
227  699 

760  977 

mm 

760  977 

116  000 

14  287 

200  000 

59  170 

154  600 

•m 

154  600 

eee 

• 

200  000 

41  289 

200  219 

m 

227  699 

27  699 

3 411 

200  000 

98  507 

122  941 

138  478 

mm 

138  <78 

4» 

25O  530 
229  732 

217  551 

200  317 

435  530 

m 

§118 

185  000 

22  785 

229  732 

252  867 

229  732 

mm 

23  135 

2 849 

8K 

82  037 

103  822 

145  2§3 

mm 

145  368 

167  71Í 

147  492 

243  661 

mm 

243  661 

* 

• 

708  219 

485  306 

351  202 

703  280 

- 

703  280 

- 

- 

419  816 

404  483 

395  002 

652  759 

652  759 

236  303 
315  738 

236  303 

272  274 

236  303 

«■ 

272  274 

35  971 

4 43O 

474  538 

409  952 

315  738 

mm 

474  538 

158  800 

IS  558 

300  467 

221  542 

214  65O 

300  457 

mm 

300  467 

mm 

311  433 

205  465 

128  088 

163  135 

mm 

205  465 

mm 

• 

245  054 

4» 

mm 

«a 

mm 

mm 

742  119 

445  861 

319  305 
446  670 

717  755 

mm 

717  755 

mm 

- 

815  374 

534  330 

785  500 

mm 

785  500 

• 

• 

200  000 

200  000 

201  095 

200  000 

mm 

201  095 

1 095 

135 

716  526 

571  112 

404  381 
137  718 
160  508 

716  133 

mm 

716  133 
200  000 

mm 

<•* 

200  000 

59  225 

200  000 

«a 

•m 

• 

212  311 

142  100 

212  311 

212  311 

mm 

mm 

290  117 

241  380 

307  333 
241  275 

29O  117 

mm 

307  333 
241  275 

17  216 

2 120 

200  000 

200  158 

200  000 

mm 

41  275 

5 084 

622  843 

264  150 

315  447 

622  843 

mm 

622  843 

«a 

4a 

200  000 

200  000 

160  434 

200  000 

- 

200  000 

mm 

mm 

615  665 

615  665 
303  346 

704  300] 

613  887 

615  665 
33?  459 
729  188 

m 

6l5  665 

mm 

mm 

337  459 
729  188 

173  400 
661  621 

• 

337  <59 
729  188 

** 

mm 

200  000 
497  367 

17P  171 
365  550 

268  3» 
263  Í50 

215  180 
497  367 

«a» 

288  380 
<97  367 

66  380 

8 422 

336  497 
200  000 

336  497 

391  480 

336  497 

mm 

391  480 

54  983 

6 772 

174  700 

I65  960 

193  700 

mm 

193  700 

mm 

320  489 

283  270 
124  065 

278  361 

320  489 

mm 

320  489 

eee 

mm 

200  000 

108  741 

200  16a 

mm 

200  168 

168 

21 

200  000 

154  I7Õ 

126  845 

200  000 

mm 

200  000 

- 

«» 

200  000 

5 402 

m 

«• 

mm 

5 402 

• 

rnm 

2*8  111 

202  052 

168  436 

248  111 

mm 

248  111 

— 

mm 

200  000 

101  784 

128  781 

200  000 

mm 

200  000 

mt 

— 

200  000 

99  534 

157  580 

200  000 

mm 

200  000 

mm 

mm 

200  000 

78  700 

123  729 

163  014 

- 

163  014 

- 

- 

439  457 

610  718 

590  820 

604  511 

- 

6IO  718 

mm 

- 

200  000 

131  930 

93  7*6 

200  000 

mm 

200  000 

mm  ■ 

4» 

200  OCO 

172  190 

105  480 

200  COO 

mm 

200  000 

m 

mm 

272  648 

272  648 

270  Ml 
157  690 

272  648 

mm 

272  648 
208  297 

mm 

mm 

208  297 

189  578 

208  297 

mm 

- 

- 

311  954 

252  700 

166  083 

311  954 

mm 

3U  954 

- 

- 

325  599 

325  599 

382  717 

405  599 

mm 

405  599 

80  000 

9 853 

640  073 

396  826 

321  048 

594  303 

- 

594  303 

- 

aa* 

- 4 - 


NOVAS 

COTAS 

OFICIAIS 


226  o a* 
200  OCO 


42  188  539 

IS 

799  919 
200  000 
420  081 
085  461 
23§034 
306  549 
284 

447  15 


¥ 

t 


521  16 
200 
200  000 
962  313 
200  000 
166  123 
>49  387 
«75  <71 
490  261 
030  902 

200  0C0 
200  000 
200  000 
2C0  000 
240  029 
360  901 
205  319 
732  849 
459  264 
200  000 
203  411 
200  000 
273  315 
232  581 
245  958 
243  661 
708  219 


311  433 
245  054 
742  119 
815  374 

99 
200  000 
212  311 
292  237 
205  004 
622  843 
200  000 

615  665 
337  459 
729  188 
208  422 

%% 
200  000 
320  409 
200  021 
200  000 
200  000 
248  111 
200  000 
200  000 
200  000 

439  457 

200  000 
20 0 000 
272  648 
208  297 

311954 

335  452 

640  073' 


PRODUÇÃO  REALIZADA 


USINAS 


•#°  Owaldo  

S30  JagSnl m ......... 

3(0  JOãO , 

Sgo  Jora*  ............ 

Sfo  Josf  (Aaaricaoa)  . 
SfO  Joi|  I Na entuba)  .. 
São  Josf  (Mo  das  P*- 

í£«)  «... 

Sfio  -ío*»  d*  Estira  ... 
Sgo  Lais  fOarlabos)  .. 
Sso  Lais  (Plrassanon  - 

São 

Sgo  Hutlnhc  ......... 

S*o  Tioanta  .......... 

fltorani  

Tabaiara  ............. 

futio  

T*X*  do  Rosário  

Tarjão  (•)  

Tsssuniàfl*  ........... 

lanln  ................ 

Cot*  rtrartld*  ao  Esta 
do * 

pj mi 

Bandainntes  

flanirpl  Paraná 

Jaoareslnho  .......... 

Korrstss  ............. 

Santa  Taraslnfaa  

SJÜiTA  CATAR!!! 

Adalaids 

Padralra  ............. 

’ P£nbeiraba  .......... 

3*o  Padro  ............ 

Tijucas 

rio  oRirox  00  m 

i(U*  

NATO  OBOSSO 

Arlcá 

Placfeaa  .............. 

Itilei  

J selara 

Rassaea  

Santo  Aataalo  (Lavar  — 

«ar) 

tudaaete  ............. 

oozXs 

Cfras  ................ 

Oolaatsla  ............ 

Xartlas  

Santa  Baiana  ......... 

SUBTOTAL - 

Santo  Andr^Pssaos 
(oonplanantáçao) 

CBPÍRO-SUL 

UHR  OLQBAL  DO  PAÍS. 


COTAS 

OFICIAIS 


468  211 

. 257  156 
1 454  945 
237  795 
200  000 
935  897 

200  000 
200  000 
588  688 

520  425 
373  528 
1 557  623 
379  982 
200  000 
232  943 

1 231  370 
200  000 
200  000 
408  549 
237  937 

4 417 

2 339  573 
607  572 
917  829 
414  172 
200  OCO 
200  000 

1 039  422 
200  000 
200  COO 
200  OOO 
200  000 
239  422 

200  000 
200  000 

723  350 
200  000 
20  260 
60  897 
200  000 
12  487 

29  706 
200  000 

800  000 

200  000 
200  000 
200  000 
200  000 

63  902  505 


63  902  505 
99  339  042 


1968/69 

1969/70 

1970/71 

432  246 
212  118 

'&S 

476  67C 
175  706 
1 145  995 
139  757 

606  211 
. 257  156 
1 <54  945 

237  795 

935  897 

316  004 

935  897 

109  840 
35  620 
588  688 

104  900 
48  817 

615  960 

192  808 
182  950 
588  688 

432  650 
, 343  277 
1 557  623 
329  756 
93  370 
130  142 

861  560 
200  000 
240  632 
197  021 
203  190 

291  500 
261  857 

1 758  640 
266  327 
87  384 

691  193 
300  060 
291  010 
172  385 
134  836 

482  OOO 

, 373  528 
1 557  623 
379  982 

mm 

1 167  100 
216  000 
270  000 
29O  810 
237  937 

2 171  058 
542  670 
1 181  223 
373  238 

À 517 

67  410 

as 

1 932  074 
567  580 
868  873 
404  056 
14  716 
76  849 

2 557  107 
651  300 
1 307  942 
455  900 
12  960 
105  853 

309  214 

91  043 
29  388 

31  059 
157  724 

502  233 
131  100 

41  425 
14  314 

m 

500  398 
134  617 
43  670 
23  545 
41  070 
257  496 

30  850 
30  850 

107  231 
107  231 

195  986 
195  986 

54  023 
683 

62  343 
322 

51  336 
1 165. 

50  276 

mm 

57  265 

42  217 

3 064 

4 756 

7 954 

130  428 

.3  528 
68  880 
15  210 
42  810 

145  062 
4 903 

79  424 
24  205 

3653O 

205  156 

4 085 
86  482 

23  090 
91  499 

45  241  995 

45  454  742 

>6  358  593 

45  241  995 
70  042  472 


45  454  742 


73  336  912  85  193  488 
- 1- 


56  358  593 


COTAS 
CANCELADAS 


4 417 


123  350 

20  260 
60  097 

12  487 

29  706 


289  048 

289  048 
2 830  151 


MAIOR 
PR00UÇÂ0 
NO  PERÍODO 


É06  211 
, 257  156 
1 454  945 
237  795 

935  897 

192  840 

St  85 


300  060 
291  010 
290  810 
237  937 


2 533  975 
651  300 
l 307  942 
455900 

12  9» 
105  853 

519  643 
134  617 
43  670 
23  545 
41  070 
276  741 


195  986 
195  9«6 

66  384 
1 165 

57  265 


7 954 

207  069 

4 903 
86  482 
24  205 
91  499 

58  164  323 


58  164  823 

86  506  321 


DIFERENÇAS 
DA  MAIOR 
PROOUÇAO 

138  000, 


27  272 

201  017 
m 

100  060 


475  569 
43  726 

390  113 
41  728 


37  319 


37  319 


2 889  561 

m 

2 889  561 
7 643  190 


DISTRIBUIÇÃO 
ART.3» 
ATO  N#  80/71 

16  997 


3 359 


24  758 


12  324 


58  573 
5 386 
48  048 
5 139 


4 596 


4 596 


355  890 


355  890 
2 934  563 


NOVAS 

COTAS 

OFICIAIS 


935  M97 


200  000 
200  000 
592  047 


237 


2 398  146 

419  311 
200  000 
200  000 

1 044  018 
200  000 
200  000 
200  000 
200  OOO 
244  018 

200  000 
200  000 

600  000 
200  000 

200  000 


200  000 

800  000 

200  000 
200  OOO 
200  OOO 
200  000 

63  969  347 

47  803 

64  017  I50 
100  000  OOO 


(#)  • Pwa  afaito  do  disposto  na  lstra  "a"  do  art  3«  do  Ato  nf  20/7l,  à eot*  oficial  jignit  da  naina  foi  aoaada  a cata  oficial  la» 
- corparada  provisorlanant»  no  período  conaldarado. 


PLANO  DE  SAFRA  - 1971/72 


Através  da  Resolução,  N.°  2.054,  de  28  de  maio  de  1971,  o 
Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  (CON- 
DEL)  aprovou  o PLANO  DE  SAFRA  1971/72,  reunindo  os  se- 
guintes capítulos:  I — Do  Período  de  Moagem;  II  — Da  Produção; 
III  — Da  Comercialização;  IV  — Dos  Preços  do  Açúcar;  V — Dos 
Preços  e do  Pagamento  das  Canas;  e,  VI  — Das  Disposições  Gerais. 
Destacamos,  igualmente,  os  Anexos  com  as  respectivas  tabelas,  por 
Região . 


CAPÍTULO  I 
Do  Período  da  Moagem 

Art.  l.°  — Fica  autorizado  o início  da  moagem  de  canas  a partir 
de  l.°  de  junho  de  1971,  nas  usinas  da  Região  Centro-Sul,  e l.°  de  se- 
tembro de  1971,  nas  usinas  da  Região  Norte-Nordeste. 

Parágrafo  único  — A Presidência  do  IAA,  a requerimento  dos  in- 
teressados, poderá  autorizar  a antecipação  do  início  de  moagem  em 
usinas  da  Região  Norte-Nordeste,  considerando  as  condições  climáticas 
peculiares  às  respectivas  zonas  canavieiras. 

Art.  2°  — O período  efetivo  de  moagem,  para  a realização  do  vo- 
lume global  da  produção  de  açúcar  autorizada  nesta  Resolução,  será  de 
150  (cento  e cinqüenta)  dias  nas  usinas  da  Região  Centro-Sul  e de  180 
(cento  e oitenta)  dias  nas  usinas  da  Região  Norte-Nordeste. 

Parágrafo  único  — Para  fins  de  assistência  financeira,  as  usinas 
cuja  capacidade  não  lhes  permita  realizar  a produção  global  que  lhes 
foi  deferida,  no  período  de  safra  de  190  (cento  e noventa)  dias  conse- 
cutivos na  Região  Centro-Sul  e 225  (duzentos  e vinte  e cinco)  dias  con- 
secutivos na  Região  Norte-Nordeste,  farão  à Delegacia  Regional  do  IAA 
a que  estejam  jurisdicionadas,  dentro  do  prazo  de  90  (noventa)  dias 
contado  do  início  da  moagem,  a necessária  comunicação,  para  que  o IAA 
decida  sôbre  a conveniência  de  ampliar  os  prazos  de  moagem  fixados 
neste  artigo. 


CAPÍTULO  II 
D a Produ  ção 

Art.  3.°  — A produção  nacional  autorizada  é de  85,0  milhões  de 
sacos  de  60  (sessenta)  quilos  de  açúcar  centrifugado,  com  os  benefí- 
cios e os  encargos  previstos  nesta  Resolução  e a seguinte  distribuição, 
conforme  os  quadros  anexos: 
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N.°  6 (PÁG.  486) 


REGIoES 


Cristal  Demerara  Total 
(sacos  de  60  quilos) 


NORTE-NORDESTE  

Usinas  do  Maranhão  

do  Piauí  

do  Ceará  

do  Rio  Grande  do  Norte 

da  Paraíba  

de  Pernambuco  

de  Alagoas  

de  Sergipe  

da  Bahia  

CENTRO-SUL  

Usinas  de  Minas  Gerais  

do  Espírito  Santo 

do  Rio  de  Janeiro  .... 

de  São  Paulo  

do  Paraná  

de  Santa  Catarina  .... 
do  Rio  Grande  do  Sul. . 

de  Mato  Grosso 

de  Goiás  


13.000. 000 

20.000 

30.000 

200.000 

440.000 
1.100.000 
5.649.524 
3.660.476 

900.000 
1.000.000 

51.000. 000 
4.700.000 

500.000 
8.000.000 

34.121.854 

2.398.146 

600.000 

200.000 

80.000 

400.000 


15.000.000 


9.750.000 

5.250.000 


6.000.000 


6.000.000 


28.000.000 

20.000 

30.000 

200.000 

440.000 
1.100.000 

15.399.524 

8.910.476 

900.000 
1.000.000 

57.000.000 

4.700.000 

500.000 
8.000.000 

40.121.854 

2.398.146 

600.000 

200.000 

80.000 

400.000 


TOTAL 


64.000.000  21.000.000  85.000.000 


§ l.°  — Tendo  em  vista  o comportamento  do  mercado,  poderá  o 
Presidente  do  IAA,  mediante  Ato,  aumentar  de  1,0  milhão  de  sacos  a 
produção  de  açúcar  prevista  neste  artigo. 

§ 2.°  — O Presidente  do  IAA  poderá  modificar,  através  de  Ato,  os 
contingentes  e tipos  de  açúcar  das  autorizações  constantes  dêste  artigo, 
atendendo  às  conveniências  do  abastecimento  regional  e considerando 
os  compromissos  de  exportação . 

§ 3.°  — Na  região  onde  a autorização  de  produção  deferida  a cada 
área  produtora  fôr  igual  ou  inferior  à soma  das  cotas  oficiais  de  que 
são  titulares  as  respectivas  usinas,  poderá  o IAA  proceder  à distribui- 
ção individual  da  produção  autorizada  mediante  prévio  remanejamento 
das  parcelas  designadas,  considerando  as  possibilidades  de  cada  usina 
e as  sugestões  apresentadas  pelo  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  na 
jurisdição  correspondente. 

Art.  4.°  — As  usinas  que  tenham  requerido  a incorporação  defini- 
tiva, ao  seu  limite  oficial,  da  cota  de  produção  de  outra  usina  perten- 
cente ao  mesmo  proprietário  ou  ao  mesmo  grupo  acionário,  poderão  uti- 
lizar, em  caráter  precário,  na  safra  de  1971/72,  volume  total  ou  parcial 
da  cota  oficial  da  usina  incorporanda,  desde  que,  nos  respectivos  pro- 
cessos, tenha  sido  feita  a prova  de  propriedade  comum. 

§ l.o  — Nos  casos  em  que  a prova  de  propriedade  comum  ainda  não 
tenha  sido  completada  nos  respectivos  processos,  aos  interessados  fica 
assinado,  para  êsse  fim,  um  prazo  de  sessenta  (60)  dias,  contado  da 
data  da  vigência  desta  Resolução,  sob  pena  de  ser  tornada  sem  efeito  a 
autorização  deferida  por  êste  artigo. 

§ 2.°  — Para  efeito  do  disposto  neste  artigo,  os  fornecedores  de 
cana  vinculados  à usina  incorporadora  participarão  do  abastecimento 
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da  matéria-prima  correspondente  à parcela  da  cota  oficial  incorporanda, 
em  volume  nunca  inferior  a 60%  (sessenta  por  cento)  do  contingente 
agrícola  transferido,  na  forma  da  legislação  vigente. 

Art.  5.°  — Os  contingentes  de  açúcar  demerara,  deferidos  às  usinas 
de  Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  terão  sua  produção  concentrada 
mediante  seleção,  consoante  dispõe  o art.  39  da  Lei  n.°  4.870,  de  l.°  de 
dezembro  de  1965. 

§ l.°  — As  parcelas  de  produção  de  açúcar  demerara  autorizadas  a 
usinas  cooperadas,  na  forma  dêste  artigo,  serão  atribuídas  globalmente 
às  respectivas  cooperativas  centralizadoras  de  vendas,  que  responderão, 
perante  o IAA,  por  sua  efetiva  realização. 

§ 2.°  — A Presidência  do  IAA  estabelecerá,  através  de  Atos,  os  pe- 
ríodos de  produção  dos  contingentes  de  açúcar  demerara  referidos  neste 
artigo,  ficando-lhe  facultado  autorizar  a distribuição  dos  contingentes 
a cargo  dos  produtores  de  Pernambuco  e Alagoas,  entre  tôdas  as  usinas 
respectivas . 

Art.  6.°  — As  usinas  não  cooperadas  e as  cooperativas  centralizado- 
ras de  vendas,  situadas  em  Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  apresen- 
tarão ao  IAA,  por  intermédio  do  respectivo  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar,  até  5 de  junho  de  1971,  na  Região  Centro-Sul,  e 15  de  agosto  de 
de  1971,  na  Região  Norte-Nordeste,  os  programas  de  concentração  da 
produção  do  açúcar  demerara,  para  efeito  da  necessária  homologação. 

§ l.°  — Decorridos  os  prazos  indicados  neste  artigo,  sem  que  os  res- 
pectivos Sindicatos  tenham  apresentado  as  necessárias  programações 
de  produção,  a Presidência  baixará  Ato,  selecionando  as  usinas  que  irão 
realizar  a produção . 

§ 2.°  — Caso  as  usinas  não  cooperadas  declarem,  para  efeito  de  dis- 
tribuição e seleção,  volume  inferior  ao  contingente  de  açúcar  demerara 
que  lhes  fôr  destinado,  o IAA  atribuirá  às  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas  as  parcelas  não  distribuídas . 

§ 3.°  — Se  alguma  usina  não  cooperada  deixar  de  produzir,  nos 
prazos  e condições  estabelecidos,  parte  do  contingente  de  açúcar  deme- 
rara a ela  atribuído,  sua  autorização  de  produção  de  açúcar  cristal  será 
reduzida  da  quantidade  equivalente  à parcela  de  demerara  não  realiza- 
da, sem  prejuízo  do  disposto  no  parágrafo  anterior  e do  contingente  de 
canas  dos  fornecedores. 

Art.  7.°  — Dentro  do  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da  data  da 
fabricação,  o IAA  providenciará  a retirada  dos  contingentes  de  açúcar 
demerara  deferidos  na  forma  desta  Resolução,  determinando  a transfe- 
rência do  produto  para  os  armazéns  que  designar,  correndo  por  sua  conta 
os  juros  e despesas  bancárias,  o custo  do  transporte,  armazenagem,  se- 
guro e outras  que  se  verificarem  na  sua  movimentação  e retenção. 

Art . 8.°  — O açúcar  demerara  destinado  à exportação  será  acondi- 
cionado em  sacaria  especial  de  juta,  com  as  seguintes  especificações : 

tipo  trançado 
500  gramas 

92  cm  de  altura  x 65  cm  de  largura 

3 cm 

4 cm 

115  fios  ] Por  Pegada  quadrada 
10  libras 

fio  duplo  de  algodão  e juta 
134  cm 


Tecido  

pêso  do  saco 

medidas  internas . 

ourela  

cinta  

urdidura  

trama  

fio  

costura  

corte  
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§ 1-  _ — Quando  exigido  pelo  IAA,  o açúcar  demerara  destinado  à 
exportação  a granel,  será  acondicionado  em  sacaria  de  algodão,  com  a 
observância  das  especificações  abaixo: 


tecido  

pêso  do  saco  (mínimo)  

medidas  internas: 

altura  

largura  

número  de  fios  (mínimos) : 

trama  

urdidura  

arrebentamento  (mínimo)  

resistência  à tração  (método  de  Grab 
modificado,  usando  garras  de  5 cm 
de  largura)  (mínimo) : 

trama  

urdidura  

costuras  (base  e lateral)  


armadura:  tela  2x1 
250  gramas 

90  cm 
65  cm 

10,0  fios  ] ^ . . « 

15,5  fios  J P°r  ““tametoo 

9 quilos  por  cm2 


60  quilos 
100  quilos 
dupla 


§ 2.°  — As  usinas  somente  poderão  iniciar  o acondicionamento  do 
açúcar  demerara  para  exportação  após  a emissão,  pela  Inspetoria  Téc- 
nica Regional,  do  certificado  de  aprovação  da  respectiva  sacaria. 

Art.  9.°  — O IAA  pagará  aos  produtores,  a título  de  compensação 
por  eventuais  diferenças  de  preço  de  sacaria,  o valor  da  receita  líquida 
resultante  da  operação  da  venda  de  sacos  de  juta  ou  de  algodão 

Parágrafo  único  — Para  efeito  do  artigo  anterior,  somente  será 
considerado  o grau  de  polarização  relacionado  com  o fator  de  segurança 
máximo  de  0,25. 

Art.  12  — Dependerá  da  prévia  autorização  do  IAA  a fabricação  do 
açúcar  demerara  para  consumo  industrial  no  mercado  interno,  nas 
quantidades  necessárias  e em  permuta  com  igual  volume  da  produção 
de  açúcar  cristal  deferida  para  a safra,  na  forma  dos  quadros  anexos  à 
presente  Resolução. 

§ l.°  — Para  os  fins  dêste  artigo,  os  produtores  submeterão  ao  IAA 
o respectivo  pedido  de  autorização,  indicando  o nome  da  indústria  con- 
sumidora e a quantidade  do  produto  a fabricar. 

§ 2.°  — A comercialização  do  açúcar  demerara  de  que  trata  êste 
artigo  se  fará  dentro  da  cota  básica  atribuída  à usina  não  cooperada  ou 
à cooperativa  centralizadora  de  vendas,  devendo  o respectivo  preço  de 
venda  ser  acrescido  do  valor  da  contribuição  do  IAA  e do  ICM  incidente. 


CAPÍTULO  m 
Da  Comercialização 

Art.  13  — Para  fins  de  comercialização,  o Território  Nacional  fica 
dividido  em  duas  regiões,  na  forma  do  disposto  no  art.  2.°  da  Lei  n.° 
5.654,  de  14  de  maio  de  1971. 

Art.  14 O Território  de  Rondônia  e o Estado  do  Acre,  para  efei- 

to de  comercialização  serão  considerados  abrangidos  pelas  usinas  da 
Região  Centro-Sul,  observadas,  para  o seu  abastecimento  de  açúcar,  as 
normas  que  forem  estabelecidas  em  Ato  baixado  pela  Presidência  do 

IAA. 
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Art.  15  — Na  forma  do  art.  9.°  do  Decreto-lei  n.°  308,  de  28  de  fe- 
vereiro de  1967,  dependerá  da  prévia  autorização  do  IAA  a transferên- 
cia de  açúcar  de  uma  para  outra  região  produtora,  onde  a produção 
exceda  as  necessidades  do  consumo  ou  onde  houver  preços  diferentes  de 
venda,  tendo  em  vista  ser  necessário  proteger  a respectiva  produção 
açucareira,  assegurar  os  interêsses  do  fornecedor,  garantir  o abasteci- 
mento do  mercado  interno  e evitar  o abuso  do  poder  econômico  e o 
eventual  aumento  arbitrário  de  lucros. 

Parágrafo  único  — A violação  do  disposto  neste  artigo  sujeitará  o 
infrator  ao  pagamento  de  multa,  igual  ao  valor  do  açúcar  vendido  ou 
encontrado  na  região  desacompanhado  da  respectiva  autorização,  sem 
prejuízo  da  apreensão  do  açúcar,  que  será  considerado  clandestino  para 
os  demais  efeitos  legais,  consoante  dispõe  o parágrafo  único  do  art.  9.° 
do  Decreto-lei  n.°  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967 . 

Art.  16  — Para  o fim  de  disciplinar  o ritmo  do  escoamento  da  pro- 
dução de  açúcar,  atender  às  necessidades  do  consumo  e complementar 
as  medidas  de  estabilização  do  preço  no  mercado  interno,  consoante  o 
disposto  no  art.  51  e seus  parágrafos,  da  Lei  n.°  4.870,  de  l.°  de  dezem- 
bro de  1965,  continua  vigente  o regime  de  cotas  básicas  de  comercializa- 
ção para  as  Regiões  Norte-Nordeste  e Centro-Sul. 

§ l.°  — Para  a Região  Norte-Nordeste  será  obedecido  o seguinte 
critério: 

a)  as  cotas  de  comercialização  compreenderão  o período  de  se- 
tembro de  1971  a agosto  de  1972; 

b)  para  as  usinas  de  Pernambuco,  Alagoas  e Sergipe,  as  cotas 
básicas  de  comercialização  serão  fixadas  em  doze  (12)  parce- 
las mensais,  calculadas  em  função  do  volume  de  consumo  esti- 
mado para  a área,  adotado  o critério  de  dois  (2)  períodos  se- 
mestrais; 

c)  para  as  usinas  da  Paraíba,  as  cotas  mensais  serão  calculadas 
na  base  de  1/9  da  produção  autorizada; 

d)  as  usinas  situadas  no  Maranhão,  Piauí,  Ceará  e Rio  Grande  do 
Norte  poderão  comercializar  livremente  suas  respectivas  pro- 
duções. 

§ 2.°  — Para  a Região  Centro-Sul  vigorará  o critério  seguinte: 

a)  as  cotas  de  comercialização  compreenderão  o período  de  junho 
de  1971  a maio  de  1972; 

b)  para  as  usinas  de  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  as  cotas  básicas 
serão  duodecimais,  estabelecidas  em  função  do  volume  de  con- 
sumo estimado  para  a área; 

c)  para  as  usinas  de  Minas  Gerais  e Paraná,  as  cotas  mensais 
serão  calculadas  na  base  de  1/9  da  produção  autorizada; 

d)  as  usinas  situadas  no  Espírito  Santo,  Santa  Catarina,  Rio 
Grande  do  Sul,  Mato  Grosso  e Goiás,  poderão  comercializar  li- 
vremente suas  respectivas  produções. 

Art.  17  — Cota  básica  de  comercialização  mensal  é o volume  de 
açúcar  que  a usina  poderá  dar  saída  livremente  durante  o respectivo 
mês,  na  forma  dos  quadros  anexos  aos  Atos  baixados  na  devida  opor- 
tunidade pela  Presidência  do  IAA. 

Art  .18  — As  cotas  básicas  de  comercialização  serão  calculadas  com 
base  na  avaliação  das  necessidades  de  cada  área,  consideradas,  para 
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esse  fim,  as  disponibilidades  gerais  formadas  pela  soma  dos  estoques  re- 
manescentes e as  autorizações  de  produção,  em  açúcar  cristal,  deferidas 
às  respectivas  usinas. 

Art.  19  — Os  saldos  das  cotas  básicas  de  comercialização  não  uti- 
lizados em  cada  mês  poderão  ser  usados  nos  meses  posteriores. 

Art.  20  — A Presidência  do  IAA,  tendo  em  vista  a posição  estatís- 
tica e o comportamento  do  mercado,  poderá  baixar  Ato  ampliando  ou 
reduzindo  o volume  das  cotas  básicas  da  respectiva  área  produtora. 

Art.  21  — Ficam  vedadas  a venda  e a remessa  de  açúcar  produzido 
pelas  usinas, referidas  nas  letras  “b”,  “c”  e “d”  dos  parágrafos  l.°  e 2.° 
do  art.  16  para  os  centros  de  consumo  de  Pernambuco,  Alagoas,  Sergi- 
pe, Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  respectivamente. 

Parágrafo  único  — A cooperativa  centralizadora  de  vendas  ou  a 
usina  não  cooperada  que  der  saída  a açúcar  com  inobservância  ao  dis- 
posto neste  artigo  sofrerá  redução,  na  sua  cota  de  comercialização  do 
mês  seguinte,  de  uma  parcela  correspondente  ao  volume  de  açúcar  saído 
irregularmente,  ressalvada  a hipótese  de  ocorrer  infração  simultânea, 
punível  na  forma  dos  artigos  22  e 24  desta  Resolução. 

Art.  22  — Todo  açúcar  saído  além  das  cotas  mensais  de  comer- 
cialização estabelecidas  consoante  o disposto  nos  artigos  16  e 20  desta 
Resolução,  será  considerado  clandestino,  na  forma  do  que  dispõem  os 
parágrafos  2.°  e 3.°  do  art.  51,  da  Lei  n.°  4.870,  de  l.°  de  dezembro  de 
1965,  observadas  as  normas  do  art.  8.°  do  Decreto-lei  n.°  56,  de  18  de 
novembro  de  1966. 

Art.  23  — Nos  Estados  onde  houver  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas,  as  cotas  individuais  de  comercialização  das  usinas  cooperadas 
ficam  atribuídas  globalmente  às  respectivas  cooperativas,  competindo  a 
estas  utilizá-las  de  acordo  com  as  suas  programações  de  vendas . 

§ l.°  — Em  face  do  disposto  neste  artigo,  as  cooperativas  centraliza- 
doras de  vendas  ficam  responsáveis,  perante  o IAA,  pela  fiel  observân- 
cia das  respectivas  cotas  globais,  sob  pena  de  incorrerem  nas  sanções 
dos  parágrafos  2.°  e 3.°  do  art.  51,  da  Lei  n.°  4.870,  de  l.°  de  dezem- 
bro de  1965,  e do  Decreto-lei  n.°  56,  de  18  de  novembro  de  1966. 

§ 2.°  — As  cooperativas  ficam  obrigadas  a entregar  às  Inspetorias 
Fiscais  Regionais  do  IAA,  nos  respectivos  Estados,  até  o dia  25  (vinte 
e cinco)  de  cada  mês,  uma  relação  das  saídas  de  açúcar  realizadas  du- 
rante o mês  anterior  pelas  usinas  suas  filiadas . 

§ 3.°  — As  cooperativas  comunicarão  imediatamente,  às  Inspeto- 
rias Fiscais  Regionais  referidas  no  parágrafo  anterior,  quaisquer  mo- 
dificações verificadas  no  seu  quadro  de  usinas  filiadas. 

Art.  24  — Para  o feito  de  cumprimento  do  disposto  no  artigo  an- 
terior, nenhuma  usina  cooperada  poderá  realizar  vendas  diretas  ou  dar 
saída  a açúcar  sem  a prévia  e expressa  autorização  das  respectivas  co- 
operativas, sob  pena  de  ser  considerado  clandestino  o açúcar  vendido 
ou  saído,  ficando  a usina  sujeita  às  sanções  estabelecidas  no  art.  22 
desta  Resolução. 

Art.  25  — Para  o fim  de  estimular  a distribuição  direta  e o consu- 
mo “in  natura”  do  açúcar  cristal  de  tipos  superiores,  com  os  necessários 
requisitos  de  higiene  e de  pêso  exato,  as  usinas  e as  cooperativas  cen- 
tralizadoras de  vendas  continuam  autorizadas  a acondicionar  ou  rta- 
condicionar  êsses  tipos  de  açúcar  em  pacotes  de  papel  ou  plástico,  cie 
pêso  inferior  a 60  (sessenta)  quilos,  observadas  a$  normas  dos  De- 
cretos-leis n.°s  16  e 56,  de  10  de  agosto  de  1966  e 18  de  novembro  de 


Brasil  Açucareiro 


junho— 1971— 77 


1966,  respectivamente,  bem  como  as  exigências  e formalidades  cons- 
tantes da  Resolução  n.°  1.990,  de  l.°  de  agosto  de  1967,  operando  a co- 
mercialização dentro  do  regime  de  cotas  mensais  estabelecido  pelo  IAA . 

Art.  26  — O IAA  celebrará  convênios  com  as  Repartições  Fazen- 
dárias  dos  Estados,  para  fiscalização  supletiva  do  trânsito  e comercia- 
lização do  açúcar  no  Território  Nacional,  levando  em  conta  o que  dis- 
põe a presente  Resolução  e a legislação  aplicável  à espécie. 

Art . 27  — Tendo  em  vista  a necessidade  de  assegurar  o normal  su- 
primento de  matéria-prima  às  refinarias  autônomas  dos  Estados  de  Per- 
nambuco, Espírito  Santo,  Guanabara,  São  Paulo  e Paraná,  vigorará  na 
safra  de  1971/72  o regime  de  cotas  mensais  compulsórias,  restabelecido 
na  forma  do  art.  25  do  Decreto-lei  n.°  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967. 

Art.  28  — O Presidente  do  IAA,  mediante  Ato,  fixará  os  volumes  e 
os  tipos  de  açúcar  correspondentes  às  cotas  mensais  compulsórias  de 
suprimento  às  refinarias  autônomas  dos  Estados  de  Pernambuco,  Es- 
pírito Santo,  Guanabara,  São  Paulo  e Paraná,  que  serão  atribuídas  às 
cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e/ou  usinas  não  cooperadas  dos 
Estados  de  Pernambuco,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo, 
tendo  em  vista  o disposto  no  artigo  anterior. 

Art.  29  — Para  efeitos  fiscais,  as  cotas  mensais  compulsórias,  re- 
feridas no  art.  27  desta  Resolução,  são  consideradas  parcelas  integran- 
tes das  cotas  mensais  de  comercialização  atribuídas  às  cooperativas  cen- 
tralizadoras de  vendas  e às  usinas  não  cooperadas  dos  Estados  de  Per- 
nambuco, Rio  de  Janeiro  e São  Paulo. 

Parágrafo  único  — Excetua-se  do  disposto  neste  artigo  a cota  com- 
pulsória que  ficará  a cargo  das  usinas  do  Espírito  Santo,  a qual  inde- 
penderá de  cota  de  comercialização,  em  face  da  norma  da  letra  “d”  do 
parágrafo  2.°  do  art.  16  desta  Resolução. 

Art.  30  — Os  volumes  de  açúcar  do  tipo  cristal  “standard”  com 
polarização  de  99,3°,  ou  do  tipo  demerara  com  polarização  básica  de  96°, 
destinados  ao  cumprimento  das  cotas  mensais  compulsórias,  serão  uti- 
lizados pelas  respectivas  usinas  não  cooperadas  e pelas  cooperativas 
centralizadoras  de  vendas,  exclusivamente  para  suprimento  às  refina- 
rias  autônomas  recebedoras  do  produto,  situadas  nos  Estados  de  Per- 
nambuco, Espírito  Santo,  Guanabara,  São  Paulo  e Paraná,  sob  pena  de 
serem  aplicadas  às  usinas  infratoras  as  sanções  previstas  nos  parágra- 
fos 2.°  e 3.°  do  art.  51  da  Lei  n.°  4.870,  de  l.°  de  dezembro  de  1965,  com- 
binados com  o art.  8.°  do  Decreto-lei  n.°  56,  de  18  de  novembro  de  1966 . 

Art.  31  — As  refinarias  autônomas  dos  Estados  de  Pernambuco, 
Espírito  Santo,  Guanabara,  São  Paulo  e Paraná,  recebedoras  do  açúcar 
relativo  às  cotas  compulsórias,  deverão  adotar,  até  o último  dia  do  mês 
imediatamente  anterior,  tôdas  as  providências  de  sua  alçada,  a fim  de 
assegurar,  antecipademente,  o recebimento  das  cotas  compulsórias  cor- 
respondentes ao  mês  seguinte  e manter  disponibilidades  de  matéria- 
prima  suficientes  para  atender  à produção  do  açúcar  refinado  e à sua 
distribuição  normal  nos  centros  de  consumo  cujo  abastecimento  lhes 
está  afeto,  ficando  responsáveis,  perantes  os  órgãos  goyemamentais 
competentes,  por  qualquer  eventual  irregularidade  que  venha  a ocorrer 
nas  áreas  de  consumo  a seu  cargo. 

Art  .32  — O açúcar  cristal  “standard”  ou  demerara  correspondente 
às  cotas  mensais  compulsórias  referidas  no  art.  27  desta  Resolução,  sò- 
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mente  poderá  ser  usado,  pelas  refinarias  autônomas  dos  Estados  de  Per- 
nambuco, Espírito  Santo,  Guanabara,  São  Paulo  e Paraná,  na  produção 
do  açúcar  refinado  destinado  à distribuição  nos  centros  de  consumo  que 
estão  obrigadas  a abastecer. 

Parágrafo  único  — A Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  fará 
mensalmente,  em  cada  refinaria,  o levantamento  dos  volumes  de  açúcar 
dos  tipos  cristal  “standard”  ou  demerara  correspondentes  às  cotas  com- 
pulsórias recebidas  no  mês  anterior  e da  respectiva  produção  de  açúcar 
refinado,  para  os  efeitos  do  disposto  no  art.  34  desta  Resolução. 

Art.  33  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas 
não  cooperadas,  dos  Estados  de  Pernambuco,  Espírito  Santo,  Rio  de  Ja- 
neiro e São  Paulo,  ficam  obrigadas  a programar  a sua  produção,  no 
sentido  de  ter  disponíveis  os  contingentes  de  açúcar  dos  tipos  cristal 
“standard”  com  polarização  de  99,3°  ou  demerara  com  polarização  bá- 
sica de  96°,  para  cumprimento  das  cotas  mensais  compulsórias  desti- 
nadas ao  abastecimento  das  refinarias  autônomas  e que  lhes  foram 
atribuídas  na  forma  do  art.  28  desta  Resolução. 

§ i.o  — No  caso  de  inobservância  ao  disposto  neste  artigo,  as  co- 
operativas centralizadoras  de  vendas  e as  usinas  não  cooperadas  dos 
Estados  de  Pernambuco,  Espírito  Sarito,  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo, 
ficam  obrigadas  a entregar  às  respectivas  refinarias  autônomas  açúcar 
cristal  do  tipo  superior,  em  substituição  aos  tipos  “standard”  ou  deme- 
rara não  produzidos,  para  cumprimento  das  cotas  mensais  compulsó- 
rias. 


§ 2.°  — Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  mensais  compulsórias 
em  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  na  conformidade  do  parágrafo  ante- 
rior, o faturamento  dessa  qualidade  será  feito  ao  preço  oficial  fixado 
para  o açúcar  dos  tipos  cristal  “standard”  ou  demerara. 

Art  34  — Qualquer  inobservância,  por  parte  das  refinarias  autô- 
nomas, usinas  não  cooperadas  ou  cooperativas  centralizadoras  de  ven- 
das às  disposições  referentes  ao  regime  de  cotas  compulsonas  de  supri- 
mento serão  comunicadas  à Superintendência  Nacional  do  Abasteci- 
mento’ (SUNAB),  para  as  providências  cabíveis,  nos  termos  das  Leis  De- 
legadas n.°s  4 e 5,  de  26  de  setembro  de  1962 . 


CAPÍTULO  IV 
Dos  Preços  do  Açúcar 


Art  35 Os  preços  oficiais  do  açúcar,  em  tôdas  as  usinas  da  Região 

Centro-Sul  e da  Região  Norte-Nordeste,  na  condição  PVU  (posto  vagao 
ou  veículo  na  usina),  serão  fixados  em  Resolução  propna. 


CAPÍTULO  V 

Dos  Preços  e do  Pagamento  das  Canas  . . 

Ar+  o a os  nrecos-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira  e 

TZ  “aç"  critério  de  "cálculo  dos  pregos  de  liquidação,  serão 
estabelecidos  em  Resolução  especifica. 
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CAPÍTULO  VI 


Das  Disposições  Gerais 

Art.  37  — As  usinas,  que  não  observarem,  qualquer  das  disposi- 
ções desta  Resolução,  não  se  beneficiarão  das  medidas  de  defesa  nela 
estabelecidas,  inclusive  as  de  caráter  financeiro. 

Art.  38  — A presente  Resolução  vigora  na  data  de  sua  aprovação 
e será  publicada  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas jas  disposições 
em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  vinte  e oito  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos 
e setenta  e um . 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO 
AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1971/72 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

ESTADOS  DO  MARANHÃO  — PIAUÍ  — CEARA  — RIO 
GRANDE  DO  NORTE  — PARAÍBA 

Unidade:  Saco  de  60  quilos 


ESTADOS  E USINAS 

Cotas 

Oficiais 

Produção 

Autorisada 

MARANHlO 

400  000 

20  000 

Aliança  

200  000 

2 000 

Itapirema  

200  000 

18  000 

PIAUÍ 

200  000 

30  000 

ceabA 

Cáriri  

200  000 

200  000 

EIO  GRANDE  DO  NOBTE 

600  000 

*40  000 

Estivas . 

200  000 

220  000 

Ilha  Bela 

200  000 

100  000 

Sao  Francisco •••••• 

200  000 

120  000 

PARAÍBA 

i 626  526 

i 100  000 

Monte  Alegre  

200  000 

110  000 

Santa  Helena  

289  595 

350  000 

Santa  Maria 

200  000 

100  ooe 

200  000 

75  000 

200  000 

125  000 

336  931 

240  000 

200  000 

100  000 
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DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DE  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA 

DE  1971/72 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE  — ESTADO  DE  PERNAMBUCO 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


USINAS 

Cotas 

Oficiais 

Produção 

Autorizada 

COOPERADAS 

8 929  108 

7 548  440 

igua  Branca  

458  763 

202  107 

Aliança 

645  937 

642  597 

Barão  de  Suassuna 

210  694 

186  560 

Boa  Jesus  

402  981 

383  485 

Brasil  

200  000 

18  656 

Bulhões 

363  383 

290  205 

Central  N.S.  de  Lourdes  

233  323 

259  112 

Cruangi 

488  954 

549  317 

Eatreliana 

444  560 

290  205 

Frei  Caneca 

287  437 

202  107 

Jaboatão  

317  676 

310  934 

Laranjeiras  

201  366 

176  196 

Massauassu/Tiabc-Âçu  (*)  

518  975 

466  401 

Matari  

539  688 

559  681 

Mussurepe  * 

272  351 

279  841 

N.S.  Auxiliadora 

200  000 

36  276 

N.S.  das  Maravilhas  

417  015 

497  494 

N.S.  do  Caziso  

208  106 

165  831 

Petribu 

400  255 

466  401 

Roçadinho  

297  417 

196  925 

Santa  Teres inha  

946  535 

621  868 

Sibéria  

200  000 

72  551 

Trapiche  

673  692 

673  690 

NÍO  COOPERADAS 

8 737  939 

7 172.212 

Barra 

396  506 

456  037 

Catende/Pirangi  (*) 

1 308  028 

829  157 

Caxangá  

278  274 

165  831 

Central  Barreiros  

1 323  831 

932  802 

Central  Olho  d*Jfgua 

496  513 

590  775 

Crauatá  

200  000 

31  093 

Cucaú/âripibu  (*)  

86l  538 

570  046 

Ipo juca  

323  668 

342  027 

Pedrosa 

24?  961 

248  747 

Puaati  

433  871 

435  308 

Salgaáo/Sante  Inácio  (*) 

575  868 

279  841 

Santa  Teresa  

576  155 

642  597 

Santo  André  

303  492 

259  112 

São  José  

399  673 

393  850 

Tiuraa 

622  768 

621  868 

União  e Industria  

389  738 

373  121 

SOB  INTERVENÇÃO  do  iaa 

834  314 

678  872 

Maria  das  Mercês  

282  870 

207  289 

Serro  Azul  

267  671 

207  289 

Treze  de  Maio 

283  773 

264  294 

AUTORIZAÇÃO  TOTAL  

18  501  361 

15  399  524 

{*)  - Art.  42  e seus  parágrafos  da  Resolução  n2  2 054,  de  28/5/71. 


DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DE  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  _ 

DE  1971/72 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE  — ESTADO  DE  ALAGOAS 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


SAFRA 


USINAS 

Cotas 

Produção 

Oficiais 

Autorizada 

COOPERADAS 

7 167  837 

7 167  837 

Alegria  

259  586 
266  963 

Bititinga . 

259  58b 

Boa  Sorte  

200  903 

Cachoeira  do  Mirím 

2UU  uuu 

200  000 
200  000 
26l  099 

Caeté ,ti 

2UU  UUO 

Camaragibe  

201 

n£n  i£o 

Campo  Verde . n , , 

20U  /Oo 
ono  *70 ». 

260  768 
222  784 
400  867 
423  892 
29O  031 
488  945 

Cansanção  do  Sinimbu  . . 

Capricho  

Conceição  do  Peixe  . . 

222  /o*i 

4QQ  867 
423  892 

oon  mi 

Coruxipe „ 

29U  U3X 

AQQ  OI#  R 

Joao  de  Deus  

Htoo 

i O L*7  1 AO 

Laginha  

1 XU2 

247  102 
466  275 

Ouricuri  r 

WO  2f5 
TÇQ  7 KKCZ 

Porto  Rioo  

onn  nnn 

381  555 
200  OQO 

m£  tet.t 

Santa  Amélia Trir 

ól(L  R/i7 

Santa  Clotilde  

fclw 

2x0  5^7 

ti  *1  1 01 

Santo  Antonio  

261  863 

■x^k  oqq 

5AX  123 
o£i 

São  Simeão 

20  X OO  5 
tÚK  QAA 

Sumaúma  T 

jVj  077 

ono  nfiíi 

5O5  099 
onn  aaa 

Taquara  r T 

900  000 

2UU  UUU 
onn  aaa 

Terra  Nova  

207  1 Ví 

ST/T/  UUU 
on?  i 

Trinnf  n . , T , 

4Q7  4Q0 

•wUf  I77 
407  4QO 

Uruba 

337  915 

337  915 

NãO  COOPERADAS 

1 742  639 

1 742  639 

Central  Leão  . 

Santana  

801  769 
396  362 
544  508 

8 910  476 

801  769 
396  362 
544  508 

8 910  476 

Serra  Grand e 

AUTORIZAÇÃO  TOTAL  
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DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO 
AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1971/72 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE  — ESTADOS  DE  SERGIPE 

E BAHIA 

Unidade:  Saco  de  60  quilos 


ESTADOS  E USINAS 

Cotas 

Oficiais 

Produção 

Autorizada 

SEBGIFE 

2 736  578 

900  000 

Boa  Vista  

200  000 

2 900 

Central  Riachuelo/Carafbas/Lourdee  (l)  

619  978 

240  000 

Cambe 

200  000 

3 600 

Oi teirinho s/Pedras  

600  000 

170  000 

Proveito 

200  000 

60  000 

Santa  Clara 

200  000 

110  000 

São  Joee  (itanhi) 

200  000 

23  500 

São  José  do  Pinheiro 

316  600 

220  000 

Vassouras 

200  000 

70  000 

BAHIA 

2 099  166 

1 000  000 

Aliança/Terra  Nova  (2) 

1 069  449 

230  000 

Altamira  

200  000 

25  000 

Cinco  Rios 

222  563 

260  000 

Itapetingui  

200  000 

225  000 

Pa6 s agem/Paranaguá  (2) . . 

407  154 

260  000 

(1)  - Art.  4*  e seus  parágrafos  da  Resolução  n«  2 054,  de  28/5/71* 

(2)  - A autorização  poderá  ser  produzida  em  conjunto  ou  apenas  em  una  usina. 
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DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DE  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA 

DE  1971/72 

REGIÃO  CENTRO-SUL  — ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


USINAS1 

Cotas 

Oficiais 

Produção 

Autorizada 

FILIADAS  À COOPERATIVA  DE  MINAS  GERAIS 

Ana  Florencia 

Ai*í  flHnnnAl  i 4 

3 927  789 

223  943 
200  000 

2 36o  000 

280  000 
170  000 

Boa  Vista/julio  Reis  (*)  

406  726 
200  000 

320  000 
20  000 

414  890 
200  000 

140  000 

90  000 

200  000 

50  000 

200  000 

50  000 

282  230 

250  000 

200  000 

100  000 

800  000 

520  000 

ttio  uranae/uuse  uui **  \ / 

_ i 

200  000 

100  000 

200  000 

170  000 

200  000 

100  000 

FILIADA  Ã COOPERATIVA  DE  SÃO  PAULO 

205  477 
205  477 

140  000 
140  000 

NÃO  COOPERADAS 

2 402  581 
400  000 

2 200  000 
230  000 

200  000 

108  000 

243  333 

400  000 

200  000 

115  000 

416  731 

345  000 

Monte  Alegre/Linaoia  v / 

504  660 

595  000 

437  857 

407  000 

6 535  847 

4 700  000 

(*)  - Art.  49  e seus  parágrafos  da  Resolução  n2 

2 054,  de  28/5/71* 
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DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA 

DE  1971/72 

REGIÃO  CENTRO-SUL  — ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


USINAS 

Cotas 

Oficiais 

Produção 

Autorizada 

COOPERADAS 

7 085  864 

5 940  000 

Barcelos  

656  723 

530  000 

Cambai ba 

343  713 

385  000 

Carapeims  

214  270 

250  000 

Conceição  do  Macabu 

200  000 

180  000 

laranjeiras  

200  000 

80  000 

Mineiros  

269  838 

250  000 

200  000 

120  000 

Outeiro/Vargem  Alegre  (*)  

800  804 

580  000 

Paraíso  

621  565 

520  000 

Poço  Gordo  

249  430 

175  000 

Pureza 

244  879 

160  000 

queimado  

36O  304 

380  000 

Santa  Cruz  

501  943 

403  000 

Santa  Isabel  

200  000 

103  000 

Santa  Luiza  

201  654 

212  000 

Santa  Maria  

316  .460 

266  000 

Santo  Amaro  

376  440 

340  000 

Santo  Antonio  

223  507 

180  000 

São  João/Porto  Real  (*) 

724  334 

670  000 

São  Pedro  

200  000 

156  000 

NÃO  COOPERADAS 

2 257  433 

2 060  000 

Cupim  

475  394 

410  000 

Quissamã  ................................... 

403  085 

390  000 

São  José  

858  788 

730  000 

Sapucaia  

520  166 

530  000 

AUTORIZAÇÃO  TOTAL 

9 343  297 

8 000  000 

(*)  - Art.  42  e seus  parágrafos  da  Resolução  aâ  2 054»  de  28/5/71. 
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DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DE  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA 

DE  1971/72 

REGIÃO  CENTRO-SUL  — ESTADO  DE  SAO  PAULO 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


USINAS 


Cotas 
Of iciais 


Produção 

Autorizada 


COOPERADAS 


Açucareira  da  Serra  . 

Albertina . 

Azaaha  

Barba  cena  

Barra  Grande/Pouso  Alegre  (*)  ,. 

Barreirinh.0  

Bela  Vista 

Boa  Vista  

Bom  J e'su3  

Bom  Retiro 

Bonf im/lndiana  (*)  

Catanduva  

Costa  Pinto  

Cresciumal  

Da  Barra * * • 

Da  Pedra  

De  Cillo  

Diamante  

Furlan 

Guarani  * 

Ipiranga  

Iracema  

Itaquerê  

Junqueira 

Lambarx/Chibarr 0/ Santa  Bita  i*) 

Maracaí  

Maringá/Storani  (*)  

Martinópolis  

Monte  Alegre  

N.S.  Aparecida  ( ItapiraJ/Tabajara  i*) 
N.S.  Aparecida  (Sertãozinbo) 

Nova  América  . 

Palmeiras  

Paredão  

Bomão  

Santana 

Santa  Adelaide 
Santa  Adéiía 
Santa  Barbara  ..•••••••< 

Santa  Crua  (Araraquara) 

Santa  Cruz  (Capivari)  . . 

Santa  Elisa  

Santa  Erneatina  ....... 

Santa  Helena  

Santa  Lídia 

Santa  Lina  

Santa  Lúcia  

Santa  Luiza  

Santa  Rosa  de  Lima  .... 

Santa  Teresinha  


35  170  068 

590  637 
206  158 
200  000 
420  081 
947  841 
23Ó  034 
206  549 
284  187 
44?  156 
262  333 
778  063 
521  165 
962  313 
200  000 
2 166  123 
649  387 
675  471 
490  261 
200  000 
200  000 
200  000 
1 240  029 
205  319 
732  849 
859  264 
203  411 
473  315 
232  581 
708  219 
652  759 
240  733 
335  296 
300  467 
311  433 
200  000 
212  311 
29  2 2 37 
205  084 
622  843 
6l5  665 
337  459 
729  188 
208  422 
497  367 
343  269 
200  000 
320  489 
200  021 
200  000 
200  000 


33  295  250 

559  152 
195  168 
189  339 
397  688 
897  314 
223  452 
195  538 
269  038 
423  319 
248  349 
736  587 
49  3 383 
911  015 
189  339 
2 050  653 
614  770 
639  463 
464  126 


189 

339 

189 

339 

189 

339 

173 

926 

194 

374 

693 

78  5 

813 

459 

192 

568 

44S 

084 

220 

183 

670 

466 

617 

962 

227 

900 

317 

422 

284 

450 

294 

831 

189 

339 

200 

993 

276 

659 

194 

151 

589 

641 

582 

845 

319 

470 

69O 

317 

197 

311 

470 

854 

324 

970 

189 

339 

303 

404 

189 

358 

189 

339 

189 

339 

USINAS 


Santo  Alexandre  

Santo  Antônio  (Piracicaba)  . 

Santo  Antônio (Sert. )/Perdigão  (*)  ..... 

Sao  Carlos  

São  Domingo 9 

São  Francisco  (Elias  Fausto^  

São  Francisco(Sert. )são  José  (Americuna 

São  Francisco  do  Quilombo  

São  (Jeraldo/Contendas  (*)  

São  Jerônimo  

São  João  

São  Jorge 

São  Jose  ÍMacatuba)/Pouso  Alegre  (*)  . . 

São  José  (Rio  das  Pedras)  

São  José  da  Estiva 

São  Luiz  (Ouriniios)  

São  Luiz  (Pirassununga)  

São  Manoel 

São  Martinho  

são  Vicente  

Tamoio 

Vale  do  Bosário/Tangua  (*)  

Varjão 

NÃO  COOPERADAS 

Amália 

Campestre 

Ester  

Itaiquara  

Maluf 

Maria  Isabel  

Miranda  

Modelo  

Piracicaba  

Porto  Feliz  

Raf ard  

Santa  Clara 

Santa  Maria 

Santa  Rosa  

São  Bento 

VasBununga 

Zanin  

AUTORIZAÇÃO  TOTAL  


Cotas 


Produção 


Oficiais 


Autorizada 


1 

1 


1 

1 

7 

1 


42 


200 

000 

189 

339 

200 

000 

189 

339 

684 

511 

648 

022 

272 

648 

258 

114 

208 

297 

197 

193 

311 

954 

295 

325 

535 

452 

506 

908 

640 

073 

605 

952 

685 

208 

648 

681 

257 

156 

243 

448 

454 

945 

1 

377 

386 

237 

795 

225 

119 

073 

652 

1 

016 

418 

200 

000 

189 

339 

200 

000 

189 

339 

592 

047 

560 

487 

520 

425 

492 

682 

373 

528 

353 

6 16 

582 

381 

1 

498 

029 

379 

982 

359 

726 

231 

370 

1 

165 

729 

404 

855 

383 

273 

200 

000 

189 

339 

211 

002 

6 

826 

604 

799 

919 

757 

277 

361 

045 

341 

799 

030 

902 

975 

947 

360 

901 

341 

662 

200 

000 

189 

339 

200 

000 

189 

339 

245 

958 

232 

847 

243 

661 

230 

672 

742 

119 

702 

559 

815 

374 

771 

908 

716 

526 

678 

330 

200 

000 

189 

339 

200 

000 

189 

339 

248 

111 

234 

885 

200 

000 

189 

339 

408 

549 

386 

770 

237 

937 

225 

253 

381 

070 

40 

121 

854 

(*)  - Art.  42  e seus  parágrafos  da  Resolução  n2  2 054,  de  28/5/71 • 
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DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DE  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA 

DE  1971/72 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

ESTADOS  DO  ESPÍRITO  SANTO  — PARANÁ  — SANTA  CATARINA 
RIO  GRANDE  DO  SUL  — MATO  GROSSO  — GOIÁS 

Unidade:  Saco  de  60  quilos 


ESTADOS  ft  USINAS 

Cotas 

Oficiais 

Prodnção 

Autorizada 

ESPÍEITO  SANTO 

633  474 

500  000 

Paineiras 

433  474 
200  000 

420  000 
80  000 

fakanI 

2 398  146 

2 398  146 

Jacarèzinho/Morretes  (*)  . ••• 

612  956 
965  877 
619  311 
200  000 

647  632 
1 020  514 
585  000 
145  000 

SANTA  CATARINA 

1 044  018 

600  000 

Adelaide/São  Pedro  (*)  

400  000 
200  000 
444  018 

210  000 
50  000 

340  000 

SIO  GRANDE  DO  SUL 

200  000 

200  000 

200  000 

200  000 

MATO  GROSSO 

600  000 

80  000 

200  000 
200  000 
200  000 

1 000 
70  000 
9 000 

GOIÁS 

800  000 

400  000 

200  000 
400  ooo 
200  000 

8 000 
212  000 
180  000 

— Art#  *i-  c seus  parágrafos  da  Besoluçao  ns‘2  054,  de  2B/5/71* 
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ATO  N.  23/71 


DE  31  DE  MAIO  DE  1971 


Dispõe  sôbre  os  preços  do  açúcar  e da 
cana  para  a safra  de  1971/72  e dá  outras 
providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

CONSIDERANDO  já  ter  sido  aprovada  pelo  Conselho  Deliberativo 
do  IAA  a Resolução  n9  2.054,  de  28  de  maio  de  1971,  com  que  baixou 
o Plano  da  Safra  de  1971/72,  e 

CONSIDERANDO  a decisão  proferida  pelo  Conselho  Monetário 
Nacional,  em  sessão  de  27  de  maio  de  1971,  que  aprovou  o reajusta- 
mento dos  preços  do  açúcar  e da  cana,  para  a safra  de  1971/72, 

RESOLVE: 

Art.  I9  — Os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal 
“standard”,  com  polarização  de  99,3°,  por  saco  de  60  (sessenta)  qui- 
los, na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina),  são  fixados 
em  Cr$  27,17  (vinte  e sete  cruzeiros  e dezessete  centavos)  na  Região 
Centro-Sul  e Cr$  36,88  (trinta  e seis  cruzeiros  e oitenta  e oito  cen- 
tavos) na  Região  Norte-Nordeste. 

Art.  29  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal 
“standard”,  com  polarização  de  99,3°,  por  saco  de  60  (sessenta)  qui- 
los, na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina),  são  fixados 
em  Cr$  36,06  (trinta  e seis  cruzeiros  e seis  centavos)  na  Região  Cen- 
tro-Sul e Cr$  42,92  (quarenta  e dois  cruzeiros  e noventa  e dois  cen- 
tavos) na  Região  Norte-Nordeste,  já  incluídos  em  ambos  os  preços  a 
contribuição  de  Cr$  2,94  (dois  cruzeiros  e noventa  e quatro  centavos) 
para  o IAA,  criada  pelo  Decreto-lei  n9  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967 
e o valor  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  calculado 
na  base  de  16,5%  (dezesseis  e meio  por  cento)  para  a Região  Centro- 
Sul  e 17,5%  (dezessete  e meio  por  cento)  para  a Região-Norte 
Nordeste . 

§ l9  — Na  forma  da  legislação  vigente,  os  preços  oficiais  de  fatu- 
ramento do  açúcar  cristal  referidos  no  “caput”  dêste  artigo  somente 
se  aplicam  quando  a circulação  do  produto  se  verificar  dentro  do  res- 
pectivo Estado  produtor. 

§ 29  ■ — Quando  a venda  do  açúcar  se  destinar  a saída  para  outros 
Estados,  os  preços  oficiais  de  faturamento,  por  saco  de  60  (sessenta) 
quilos,  na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina)  serão  de 
Cr$  35,22  (trinta  e cinco  cruzeiros  e vinte  e dois  eentavos)  na  Região 
Centro-Sul  e Cr$  41,42  (quarenta  e um  cruzeiros  e quarenta  e dois 
centavos)  na  Região  Norte-Nordeste,  incluídos  em  ambos  os  preços  a 
contribuição  para  o IAA,  de  Cr$  2,94  (dois  cruzeiros  e noventa  e qua- 
tro centavos) , e o montante  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias 
(ICM) , calculado  na  base  de  14,5  % (catorze  e meio  por  cento) . 

Art.  39  — Os  tipos  de  açúcar  de  qualidade  superior,  terão  os 
seguintes  ágios  sôbre  o preço  oficial  de  liquidação  do  açúcar  cristal 
“standard”,  com  polarização  de  99,3°,  não  incluído  o valor  correspon- 
dente ao  Imposto  sôbre  Produtos  Industrializados  (IPI),  quando  inci- 
dente: 
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Tipos 

1 — Cristal  superior 

2 — Cristal  triturado  ou  moído 

3 — Cristal  superior  peneirado 

4 — Cristal  especial 

5 — Granulado  americano  co- 

mum, de  produção  direta, 
não  refinado  

6 — Granulado  americano  su- 

perior, de  produção  direta, 
não  refinado  


Centro-Sul  Norte-Nordeste 


( 5%) 
( 6%) 
(10%) 
(15%) 


Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 


1,36 

1,63 

2,72 

4,08 


Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 


1,84 

2,21 

3,69 

5,53 


(15%)  Cr$  4,08  Cr$  5,53 


(20%)  Cr$  5,43  Cr$  7,38 


— Os  tipos  de  açúcar  de  qualidade  inferior  sofrerão 
deságios  sôbre  os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, com  polarização  de  99,3°,  como  segue: 

Tipos 


Centro-Sul  Norte-Nordeste 


1 — Somenos  ( 5%) 

2 — Mascavo  (20%) 


Cr$ 

Cr$ 


1,36 

5,43 


Cr$ 

Cr$ 


1,84 

7,38 


Art.  59  — Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  deme- 
rara,  destinado  à exportação  para  mercados  externos,  com  as  especi- 
ficações técnicas  estabelecidas  no  art.  10  da  Resolução  n9  2.054,  de 
28  de  maio  de  1971  (Plano  da  Safra  de  1971/72),  são  fixados  em 
Cr$  24,72  (vinte  e quatro  cruzeiros  e setenta  e dois  centavos)  na  Re- 
gião Centro-Sul  e Cr$  33,56  (trinta  e três  cruzeiros  e cinqüenta  e seis 
centavos)  na  Região  Norte-Nordeste,  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos, 
na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina) . 

§ 19  — Nos  preços  do  açúcar  demerara,  referidos  neste  artigo, 
não  se  inclui  provisão  para  atender  0 pagamento  do  Imposto  de  Cir- 
culação de  Mercadorias  (ICM)  sôbre  êsses  preços,  tendo  em  vista  o 
que  dispõe  o art.  23,  parágrafo  79,  da  Constituição  Federal  e o que 
decidiu  o Conselho  Monetário  Nacional,  implicitamente,  ao  aprovar  o 
esquema  financeiro  da  safra  de  1968/69. 

§ 29  — Em  face  de  convênio  celebrado  com  o Govêmo  do  Estado 
de  Pernambuco,  o IAA  terá  a seu  cargo  o recolhimento  do  Imposto 
de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sôbre  as  canas  desti- 
nadas à fabricação  do  açúcar  demerara  nas  usinas  daquele  Estado, 
deduzindo,  conseqüentemente,  do  preço  de  Cr$  33,56  (trinta  e três 
cruzeiros  e cinqüenta  e seis  centavos)  fixado  neste  artigo,  o valor  de 
Cr$  6,62  (seis  cruzeiros  e sessenta  e dois  centavos)  por  tonelada  de 
cana  ou  Cr$  4,41  (quatro  cruzeiros  e quarenta  e um  centavos)  por 
saco  de  açúcar,  correspondente  à provisão  tributária  da  cana  dentro 
do  preço  fixado  para  a Região  Norte-Nordeste  nos  têrmos  dêste  Ato. 

Art.  69  — O pagamento  dos  preços-base  do  açúcar  demerara,  a 
que  se  refere  o artigo  anterior,  será  efetuado  semanalmente  pelo  IAA, 
contra  apresentação  dos  respectivos  efeitos  fiscais  e dos  certificados 
de  pêso  e de  análise. 

Art.  79  ■ — Nas  vendas  diretas  de  açúcar  cristal  consideradas  de 
varejo  e nas  vendas  às  indústrias,  o produtor  terá  direito  de  usar  a 
margem  de  8%  (oito  por  cento)  fixada  para  o atacadista. 

Art.  89  — Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira 
e fornecida  às  usinas  do  País,  na  safra  de  1971/72,  serão  de  Cr$  24,60 
(vinte  e quatro  cruzeiros  e sessenta  centavos)  na  Região  Centro-Sul 
e Cr$  37,82  (trinta  e sete  cruzeiros  e oitenta  e dois  centavos)  na  Re- 
gião Norte-Nordeste,  já  incluído,  neste  último  preço,  o Imposto  de 
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Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  tributo  êsse  que  não  incide  sôbre 
a tonelada  de  cana  na  Região  Centro-Sul. 

Art.  99  — Os  fornecedores  de  cana  participarão  das  diferenças 
de  preços  verificadas  nos  estoques  de  açúcar  cristal  “standard”,  em 
poder  dos  produtores,  comercializados  aos  preços  previstos  no  art.  29 
e seus  parágrafos  dêste  Ato. 

Art.  10  — O presente  Ato  entrará  em  vigor  na  data  de  l9  de 
junho  de  1971  e será  publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
trinta  e um  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e um. 

Gen.  Álvaro  Tavares  Carmo 
Presidente 


DEMONSTRAÇÃO  DO  AUMENTO  NA  TONELADA  DE  CANA 
(DECISÃO  DO  CONSELHO  MONETÁRIO  NACIONAL  EM  27/5/71) 


REGIÃO  CENTRO-SUL  (*) 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo 
Aumento  de  20%  

Transporte  

Aumento  de  20%  

Cr$ 

17,85 

3,57 

2,62 

0,52 

Cr$ 

21,42 

3,14 

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS) 
— 0,15%  

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA 
NA  ESTEIRA  

24,56 

0,04 

24,60 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

Cr$ 

Cr$ 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo 

23,33 

Aumento  de  20%  

4,67 

28,00 

Transporte  

2,62 

3,14 

Aumento  de  20%  

0,52 

Subtotal  

31,14 

Plano  de  Integração  Social  (PIS) 
— 0,15%  

0,06 

ICM  — 17,5%  

6,62 

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA 
NA  ESTEIRA 

37,82 

! ' : : .* 

(*)  — Nos  Estados  da  Região  Centro-Sul  não  incide  sôbre  o preço  da  cana  o 
Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  que  foi  deslocado  para 
a segunda  operação,  na  forma  da  legislação  vigente. 
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DEMONSTRAÇÃO  DO  AUMENTO  NO  PREÇO  DO  AÇÚCAR  CRISTAL 
(DECISÃO  DO  CONSELHO  MONETÁRIO  NACIONAL  EM  27/5/71) 


REGIÃO  CENTRO-SUL 

Custo  da  matéria-prima  no  campo,  in- 
clusive PIS 

Transporte  

Subtotal  

Custo  Industrial 

Aumento  de  20%  *’’  ’ 

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS) 
— 0,15%  

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  . 
ICM  — calculado  sôbre  o preço  final 

Contribuição  para  o IAA 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA 
CONDIÇÃO  PVU  


REGIÃO  NORTE-NORDESTE 
Custo  da  matéria-prima  no  campo,  in- 
clusive PIS 

Transporte  

Subtotal  

ICM  — 17,5%  

Subtotal  

Custo  Industrial 

Aumento  de  20%  

Subtotal  

Plano  de  Integração  Social  (PIS) 
— 0,15%  

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  . 
ICM  — calculado  sôbre  o preço  final 
Contribuição  para  o IAA  

Soma  

Dedução  do  ICM  sôbre  o custo  da  ma- 
téria-prima   

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA 
CONDIÇÃO  PVU  


ICM  — 16,5% 

ICM  — 14,5% 

Cr$ 

Cr$ 

13,71 

13,71 

2,00 

2,00 

15,71 

15,71 

9,50 

9,50 

1,90 

1,90 

27,11 

27,11 

0,06 

0,06 

27,17 

27,17 

5,95 

5,11 

2,94 

2,94 

36,06 

♦ 

35,22 

ICM  — 17,5% 

ICM  — 14,5% 

Cr$ 

Cr$ 

18,71 

18,71 

2,09 

2,09 

20,80 

20,80 

4,41 

4,41 

25,21 

25,21 

9,67 

9,67 

1,93 

1,93 

36,81 

36,81 

0,07 

0,07 

36,88 

36,88 

7,51 

6,01 

2,94 

2,94 

47,33 

45,83 

4,41 

4,41 

42,92 

41,42 

AÇÚCAR  DEMERARA 

Cr$ 

Região  Centro-Sul  24,72 

Região  Norte-Nordeste  33,56 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


De  Londres,  datada  de  22  de  abril,  a 
carta  informativa  de  M.  Golodetz  obser- 
va que,  segundo  vários  levantamentos 
estatísticos,  parece  haver  ampla  oferta 
do  produto  para  atender  à procura  nor- 
mal e,  não  obstante,  os  preços  conti- 
nuam a flutuar.  Tal  situação  se  susten- 
ta porque  as  estatísticas  não  determina- 
ram aquêles  períodos  em  que  a procura 
existe  e a oferta  está  ausente,  ou  vice- 
versa.  Recentemente,  porém,  tem  havido 
procura  do  produto  refinado  quando  a 
oferta  era  pouca  e dêsse  modo  o produto 
determinou  um  prêmio  razoável  sôbre  o 
congênere  bruto,  enquanto  que  há  ape- 
nas um  ou  dois  anos  os  refinados  eram 
negociados  com  desconto  em  relação  ao 
produto  bruto. 

O mercado  para  o açúcar  de  entrega 
futura  em  Londres  e em  Nova  York  con- 
tinua a apresentar  grande  movimento. 
O temor  de  que  o Acordo  Internacional 
do  Açúcar  pudesse  diminuir  êsse  movi- 
mento foi  dissipado  e o açúcar,  junta- 
mente com  outros  artigos,  continua  a 
atrair  bom  interêsse  especulativo.  É in- 
teressante observar  como,  nos  momentos 
de  queda,  tão  logo  o preço  se  aproxima 
de  £ 45  em  Londres  ou  o equivalente  em 
Nova  York,  surge  substancial  interêsse 
de  compra  e a queda  é sustada. 

O movimento  no  mercado  londrino  é 
pràticamente  o dôbro  do  do  ano  passa- 
do . Se  prosseguir  nesta  marcha  podemos 
esperar  um  recorde  para  êste  ano,  com 
um  movimento,  em  Londres,  maior  do 
que  o recorde  anterior,  de  1969,  que  foi 
da  ordem  de  30  milhões  de  toneladas. 

De  Cuba  anuncia-se  que  foram  pro- 
duzidas quase  4 milhões  e meio  de  tone- 
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ladas,  parecendo,  portanto,  que  a esti- 
mativa geral  de  5 1/2  milhões  será  atin- 
gida, possibilitando  o país  atender  seus 
compromissos  com  os  países  socialistas  e 
também  a sua  quota  básica  de  exporta- 
ção, nos  têrmos  do  Acordo  Internacional 
do  Açúcar,  de  2.150.000  toneladas.  Isso 
reduziu  consideràvelmente  a especulação 
quanto  às  necessidades  dos  países  socia- 
listas do  mercado  livre.  Parece  agora 
que,  por  meio  de  empréstimos  de  seus 
vizinhos  e com  as  pequenas  compras  já 
feitas  pela  Iugoslávia  e a Romênia,  os 
países  socialistas  menores  estarão  aptos 
a sustentar  as  respectivas  situações  até 
a próxima  colheita. 

Não  se  dispõe  de  muita  informação 
pormenorizada  quanto  à semeadura  da 
safra  na  Europa.  “O  silêncio  é de  ouro”, 
especialmente  para  os  fazendeiros,  o que 
confirma  a informação  limitada  de  que 
tudo  está  bem  com  o programa  de  plan- 
tio na  Europa.  Isso  dará  um  grande  pe- 
ríodo de  crescimento,  o primeiro  requi- 
sito de  uma  boa  safra . É muito  cedo 
para  prever  a extensão  dela,  mas  nada 
há  até  agora  que  indique  que  ela  seja 
inferior  à média. 

Transações  recentes  em  açúcar  dis- 
ponível só  fizeram  ilustrar  a disparidade 
de  preço  entre  o produto  bruto  e o refi- 
nado. O Ceilão  adquiriu  recentemente 
60.000  toneladas  de  açúcar  refinado  a 
preços  em  tôrno  de  $ 150  a tonelada, 
custo  e frete.  Uma  vez  mais  o preço  in- 
cluiu financiamento  para  de  120  a 180 
dias . Acredita-se  que  dois  carregamentos 
virão  da  índia  e três  da  Europa.  Além 
disso,  outras  50 . 000  toneladas  do  produ- 
to refinado  foram  compradas,  mas  essas 
estão  ainda  sujeitas  a confirmação.  Em 
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comparação,  o Marrocos  comprou  um 
carregamento  de  açúcar  de  cana  ensaca- 
do para  pronto  embarque  a $ 112,20  a 
tonelada  métrica,  custo  e frete.  A Ma- 
lásia também  adquiriu  um  carregamen- 
to de  açúcar  bruto  originalmente  desti- 
nado ao  Japão  a £ 45,50  a tonelada 
longa,  custo  e frete  em  pôrto  da  Malá- 
sia. Essa  transação  foi  feita  a um  des- 
conto considerável  em  relação  ao  mer- 
cado e foi  concluída  por  um  refinador 
‘japonês  já  com  uma  boa  posição  de  com- 
pra em  um  mercado  doméstico  depri- 
mido. Resta  ver  se  ocorrerão  outras  re- 
vendas por  parte  do  Japão.  Alguns  for- 
necedores do  Japão  já  concordaram  em 
adiar  embarques  até  o final  do  ano,  re- 
duzindo assim  a possibilidade  de  pressões 
não  naturais  exercidas  sôbre  um  merca- 
do equilibrado. 

Os  fornecimentos  do  produto  refina- 
do por  parte  do  Mercado  Comum  Euro- 
peu virtualmente  cessaram.  Nada  resta 
senão  poucas  partidas  que  estão  sendo 
subsidiadas  cada  semana  e na  maior 
parte  das  vêzes  o açúcar  não  se  destina 
à exportação  mas  ao  consumo  interno. 
Recentes  demandas  do  Mercado  Comum 
Europeu,  através  do  Bureau  de  Interven- 
ções, incluiram  açúcar  tanto  da  safra 
anterior  quanto  da  atual. 

A pouca  demanda  de  transporte  a 
granel  para  trigo  e carvão  tem  deixado 
ampla  tonelagem  disponível  para  o açú- 
car. O elemento  de  frete  para  a con- 
versão do  preço  diário  londrino  em  F.O.B. 
estivado  no  Caribe,  que  foi  fixado  em 
£ 4,25  em  19  de  fevereiro,  permanece 
inalterado. 

Qual  a extensão  da  procura  do  pro- 
duto para  entrega  imediata  que  pode  ser 
ainda  feita  sem  exaurir  fisicamente  as 
ofertas,  continua  assunto  para  conjectu- 
ra . Fretes  mais  baratos  têm  tornado 
possível  maior  flexibilidade  por  parte  dos 
negociadores.  Os  preços  para  o refinado 
se  estabilizaram  em  tômo  de  $ 130  F.O.B. 
pôrto  europeu,  enquanto  que  os  açúcares 
brutos  do  hemisfério  ocidental  estão 
correntemente  a cêrca  de  $ 105  F.O.B. 
Se  a diferença  entre  as  duas  paridades 
se  ampliar  é bem  possível  que  se  vejam 
alguns  compradores  preferindo  o produ- 
to bruto  com  alta  polarização  ao  refina- 
do. É de  se  crer  que  isto,  juntamente 
com  o mecanismo  de  liberação  de  esto- 
que da  Organização  Internacional  do 
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Açúcar,  tenha  colocado  um  teto  efetivo 
no  mercado,  com  uma  paridade  Reino 
Unido  C . I . F . inferior  a £ 50 . 00 . n 


De  Nova  York,  em  2 de  maio: 

Passando  em  revista  as  últimas  se- 
manas, podemos  observar  que  o mercado 
mundial  deve  ter  sido  desapontador  para 
muitos.  Para  sua  lamentação,  apenas 
uns  poucos  tiveram  a rara  coragem,  isto 
é,  ousaram  ser  covardes  no  momento 
exato.  A explicação  para  o atual  descon- 
sêrto  do  mercado  tem  dois  aspectos:  a 
compreensão  do  Japão  de  que  seus  esto- 
ques e o produto  que  está  para  lhe  che- 
gar são  excessivos,  conduzem  a adiamen- 
tos, operações  de  revenda  e por  vêzes 
cancelamentos.  Nenhuma  informação 
oficial  de  compras  de  Queensland  para 
embarque  ao  Japão  no  período  julho/ 
dezembro  foi  até  agora  publicada;  nes- 
tas circunstâncias,  a visita  do  represen- 
tante cubano  a Tóquio  talvez  não  se  te- 
nha realizado  em  momento  ideal. 

Outra  razão,  mais  básica  e geral,  é o 
funcionamento  do  Acordo  Internacional 
do  Açúcar.  O preço  diário,  nos  têrmos 
dêsse  acordo,  era,  na  data  desta  corres- 
pondência, inferior  a US$  0.4,50  e em 
caso  de  maior  queda  deveria  se  proceder 
a um  corte  de  5%  nas  tonelagens  bási- 
cas de  exportação,  o que  representaria 
uma  diminuição . nos  fornecimentos  au- 
torizados da  ordem  de  375.000  toneladas. 
Tais  perspectivas  tendem  a limitar  a 
iniciativa  bem  com  a possibilidade  de 
grandes  flutuações  de  preço  em  futuro 
imediato;-  uma  espécie  intranqüila  de  es- 
tabilização . 

Informações  de  safra  da  Europa  fa- 
lam de  bom  tempo  ensolarado,  próprio 
para  a semeadura;  mas  a sêca  subse- 
qüente  reduziu  a vantagem.  O produto 
refinado  continua  insensível  às  oscila- 
ções do  mercado  do  produto  bruto,  osci- 
lações quase  sempre  tendentes  à baixa. 
Preços  bons  foram  pagos  pela  Síria 
($  139  para  embarque  em  junho,  $ 140 
para  maio)  e Israel  ($  144  aproximada- 
mente, em  embalagem  especial)  a tone- 
lada métrica,  custo  e frete. 

Um  pedido  de  fornecimento  de  um 
carregamento  do  produto  bruto  ensaca- 
do em  Lisboa,  para  embarque  imediato, 
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atraiu  muitos  oferecimentos,  entre  êles 
um  excepcionalmente  barato,  o que  indi- 
ca uma  origem  não  geralmente  aceitá- 
vel. Marcou  também  o aparecimento  da 
América  do  Sul  como  desejosa  de  ven- 
der açúcar  ensacado  a preços  bastante 
competitivos.  Cuba  é geralmente  aceita 
como  sendo  a fonte  de  uma  venda  bara- 
ta ao  Iraque  (40  mil  toneladas  do  pro- 
duto bruto  para  embarque  em  maio/ ju- 
lho a £ 47,50  a tonelada  métrica,  C.  F.  F. 
O.;  como  sobretaxas  e frete  de  retorno 
fazem  do  transporte  por  mar  ao  Iraque 
operação  desproporcionalmente  custosa, 
a venda  dêsses  açúcares  ensacados  em 
um  momento  em  que  o preço  diário  lon- 
drino se  fixava  em  £ 46,00  foi  bom  ne- 
gócio mesmo  num  mercado  dominado 
por  compradores. 

Espera-se  para  breve  o ingresso  da 
índia  no  mercado  como  vendedora  do 
produto  bruto  e refinado.  A produção 
cubana  está  oficialmente  fixada,  em  da- 
ta de  26  de  abril,  em  cêrca  de  4,75  mi- 
lhões de  toneladas;  a produção  diária 
tem  sido  inexpressiva  e as  expectativas 
quanto  ao  total  da  safra  variam  consi- 
deravelmente . 

O mercado  norte-americano  parece 
saudável  e é provável  uma  revisão  para 
mais  do  preço  atualmente  em  8,35  % . Os 
embarques  de  Pôrto  Rico  refletem  a po- 
breza da  colheita  e do  rendimento  ali,  e 
as  restrições  auto-impostas  das  entregas 
das  Filipinas  também  foram  construti- 
vas. Em  19  de  abril  o Comité  de  Agri- 
cultura da  Câmara  dos  Deputados  come- 
çou suas  sessões  com  vistas  à nova  legis- 
lação açucareira.  Os  países  interessados 
concluiram  suas  representações  em  30 
de  abril.  Os  fornecedores  estrangeiros 
tiveram,  no  todo,  uma  acolhida  simpá- 
tica, especialmente  aquêles  que  não  têm 
áreas  de  atrito  com  os  Estados  Unidos. 
Os  governos  que  encamparam  proprie- 
dades norte-americanas  sem  pronta  e 
adequada  compensação  obtiveram,  com- 
preensivelmente,  menores  resultados  e 
não  é segrêdo  que  o Comité  não  perdeu 
de  vista  a possibilidade  de  levar  em  con- 
ta algumas  dessas  reclamações  ao  for- 
mular a nova  versão  da  Lei  Açucareira. 
Parece  muito  limitado  o apoio  que  o Co- 
mité possa  dar  a uma  ação  no  sentido 
de  remediar  a tradicional  disparidade 
entre  o mercado  mundial  e o mercado 
norte-americano,  ainda  que  em  parte;  é 
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cedo  também  para  qualquer  previsão 
quanto  ao  mercado  em  geral.  Os  fretes 
mostram  uma  tendência  à consolidação, 
mas  dependerão,  como  sempre,  do  volu- 
me do  fluxo  internacional  de  mercado- 
rias e da  estabilidade  política. 


De  Londres,  em  13  de  maio: 

Desde  a última  comunicação  enviada 
da  capital  inglêsa  em  tôrno  do  mercado 
açucareiro,  não  tem  sido  tanto  o produ- 
to propriamente  o motivo  das  notícias 
mas  outros  fatores  do  comércio  interna- 
cional. Houve  a crise  monetária  euro- 
péia ,a  alteração  das  disposições  quanto 
ao  açúcar  nos  encontros  de  Bruxelas  e 
naturalmente  especulação  quanto  à pos- 
sível futura  ação  da  Organização  Inter- 
nacional do  Açúcar  para  o final  do  mês 
de  maio.  Por  ocasião  desta  correspon- 
dência era  negligível  o real  efeito  sôbre 
o mercado. 

Constituem  legião  os  problemas  que 
envolvem  a “flutuação”  do  mercado  ale- 
mão, especialmente  quando  se  olha  o 
remédio  à luz  da  política  agrícola  do 
Mercado  Comum  Europeu.  Bem  poderá 
acontecer  que  a cura  de  hoje  seja  o mal 
de  amanhã,  e que,  antes  do  fim  do  ano, 
ocorra  nova  crise  monetária  na  Europa. 

Deve-se  considerar  que  em  tôdas  as 
matérias  pertinentes  ao  Mercado  Comum 
há  um  elemento  de  política  nacional  e 
não  se  pode  pensar  que  não  houvesse 
uma  espécie  de  compromisso  quando  o 
Ministro  do  Exterior  da  França  propôs 
que  a Grã-Bretanha  fôsse  aceita  na  Co- 
munidade antes  de  procurar  uma  solu- 
ção na  Comunidade  Britânica  açucarei- 
ra. Sabemos,  contudo,  que  o Reino  Uni- 
do aceitou  em  princípio  as  propostas  do 
Mercado  Comum  sôbre  a Comunidade 
Britânica  açucareira.  Isto  naturalmen- 
te é assunto  para  posterior  consulta 
com  os  produtores  de  açúcar  da  Comu- 
nidade Britânica.  Êsse  acordo  se  seguiu 
ao  esclarecimento  da  frase  segundo  a 
qual  a Comunidade  “levaria  em  conta 
os  interêsses”  dos  produtores  de  açúcar 
da  Comunidade  Britânica.  Na  fórmula 
de  compromisso  a Comissão  afirmou 
agora  que  “cuidaria  de  salvaguardar  os 
interêsses”  dos  produtores  de  açúcar  da 
Comunidade  Britânica  após  o término 
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do  Acôrdo  Açucareiro  dessa  comunidade 
em  1974. 

Tais  acontecimentos  levaram  a segun- 
do plano  o encontro  do  Comité  Executi- 
vo da  Organização  Internacional  do 
Açúcar.  Uma  situação  muito  interessan- 
te se  desenvolve.  Os  preços  neste  ano 
têm  estado  em  um  nível  que  garante  o 
aumento  em  10%  da  tonelagem  básica 
de  exportação  e recentemente  deslisaram 
do  pico  atingido  em  fevereiro/março, 
prevalecendo  agora  preço  inferior  4,50  a 
libra-pêso.  Se  o presente  nível  permane- 
cer, pelo  fim  de  maio  o Conselho  poderá, 
se  assim  o decidir,  reduzir  as  quotas  em 
5%  e adiar  qualquer  redistribuição  até 
a regularização  do  mercado. 

O ritmo  do  mercado  no  que  diz  respei- 
to ao  produto  disponível,  está  calmo. 
Pela  primeira  vez,  em  muitas  semanas, 
não  foram  dadas  datas  definidas  para 
pedidos  de  compra,  embora  se  saiba  que 
Saigon  tenha  interêsse  em  cêrca  de  oito 
carregamentos  do  produto  bruto  e tam- 
bém refinado  para  entrega  no  fim  do 
verão,  devendo  a Líbia  adquirir,  até  o 
final  de  maio,  25.000  toneladas  de  açú- 
car para  embarque  no  período  junho/ 
agosto . 

No  que  toca  a vendas,  a índia  está 
oferecendo  cêrca  de  33.000  toneladas  do 
produto  bruto,  de  alta  polarização,  para 
embarque  em  julho/agôsto,  juntamente 


com  um  carregamento  de  açúcar  bruto 
de  baixa  polarização,  para  embarque  em 
novembro/primeira  quinzena  de  dezem- 
bro. Além  disso,  cêrca  de  11  mil  tone- 
ladas do  produto  refinado,  para  embar- 
que em  julho,  também  estão  sendo  pro- 
postas. 

A disparidade  entre  os  preços  do  pro- 
duto bruto  e refinado  continua  e parece 
que,  agora  que  entramos  em  período 
mais  calmo,  a diferença  entre  os  dois 
açúcares  chegou  provàvelmente  ao  seu 
máximo. 

Embora  seja  ainda  muito  cedo  para 
fazer  qualquer  relato  construtivo  sôbre  a 
possível  produção  da  safra  vindoura  eu- 
ropéia, mencionariamos  de  passagem  as 
ideais  condições  do  tempo  experimenta- 
das na  maior  parte  da  Europa  no  decor- 
rer das  duas  semanas  que  antecedem 
esta  correspondência.  Chuva  adequada, 
seguida  de  sol  bem  aquecedor  provocou, 
sem  dúvida,  germinação  de  primeira  or- 
dem na  maioria  das  áreas  beterrabeiras. 

Tem  ocorrido  gradativa  erosão  de 
valores  nas  últimas  semanas.  O movi- 
mento tem  sido  em  geral  pequeno.  Isso 
pode  ser  explicado  pelo  fato  de  que  o 
mercado  está  esperando  ação  por  parte 
da  Organização  Internacional  do  Açúcar 
e o futuro  curso  dos  preços  dependerá 
grandemente  das  deliberações  daquela 
instituição. 
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